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1. INTRODUÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Florianópolis e o Banco Interamericano de Desenvolvimento ς BID 
Ŝǎǘńƻ ǇǊŜǇŀǊŀƴŘƻ ŀ ƻǇŜǊŀœńƻ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻ άtǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ¦Ǌōŀƴƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ 
- CƭƻǊƛǇŀ ǇŀǊŀ ¢ƻŘƻǎέΦ Para minorar o impacto dos problemas atuais existentes na cidade, o 
Programa propõe a realização de investimentos que incluem: obras de implantação e melhorias 
da infraestrutura urbana, habitação e segurança pública e obras de requalificação do centro 
histórico da cidade.  

O Programa de investimentos pretendido com o BID foi estruturado em quatro componentes: 
Soluções Habitacionais e Urbanísticas; Melhoria da infraestrutura urbana para mobilidade 
sustentável; Requalificação integral do Centro Histórico; Gestão Territorial e Segurança Urbana.  

Trata-se de um programa de obras múltiplas, sendo elaborados documentos socioambientais, de 
acordo com o novo Marco de Política Ambiental e Social do Banco e norteados no Sistema de 
Gestão Ambiental e Social ς SGAS do Programa: 

¶ Avaliação Ambiental e Social (AAS), que analisa uma amostra dos projetos propostos para 
o financiamento, bem como a estrutura institucional e legislação aplicável, 
estabelecendo impactos e riscos que devem ser mitigados; 

 Marco de Gestão Ambiental e Social (MGAS) ς que determina, a partir dos resultados 
obtidos com os estudos para a amostra (AAS e PGAS) os níveis de estudo necessários e 
programas sociais e ambientais para o restante do Programa; 

 Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS), que determina os programas necessários 
para a hierarquia de mitigação dos impactos previstos na Avaliação Ambiental e Social; 

 Marco de Reassentamento Involuntário (MRI): que estabelece, a partir dos resultados 
obtidos com os estudos da amostra representativa, as diretrizes gerais da política de 
aquisição de terras e reassentamento ς este documento, e; 

 Plano Diretor de Reassentamento - Amostra Representativa (PERI): documento de 
definição operacional da aplicação da política de reassentamento involuntário para a 
área definida como integrante da Amostra Representativa do Projeto. 

O presente documento apresenta a versão preliminar Plano Diretor de Reassentamento das áreas 
da Amostra Representativa, explicitando operacionalmente a implementação do reassentamento 
involuntário necessário devido à impossibilidade de permanência de ocupação, seja pela 
presença de riscos à vida das pessoas que ali residem ou pela necessidade de preservação 
ambiental. Todas as ações serão desenvolvidas buscando minimizar os impactos sociais e 
econômicos às famílias afetadas. 

Este documento foi elaborado tomando como referência o novo Marco de Políticas Ambientais e 
Sociais do BID, as normativas locais vigentes, assim como as boas práticas da avaliação, 
compensação e mitigação de impactos sociais e o Marco de Reassentamento Involuntário. Todos 
os documentos que venham a subsidiar as ações do programa têm como base os princípios da 
transparência e da publicidade de suas ações de informação, consulta, compensação, assistência, 
compensação habitacional, acompanhamento pós-ocupação e demais situações, com especial 
atenção a grupos vulneráveis que venham a ser afetados pelas intervenções. 

Casos omissos ao presente documento serão solucionados ao longo do processo de 
implementação do Programa, mas deverão responder às diretrizes e critérios de elegibilidade 
previstos neste documento e ao Padrão de Desempenho Ambiental e Social 51. 

 
1 Padrão de Desempenho Social e Ambiental 5 (PDSA 5) ς do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID): Aquisição de Terras e Reassentamento Involuntário. 
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2. ANTECEDENTES: CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMÁTICAS GERAIS DO MUNICÍPIO2  

Florianópolis é uma das três ilhas-capitais do Brasil, A área do município, compreendendo a parte 
continental e a ilha, abrange 436,5 km². Segundo o IBGE Cidades, em 2021 sua população 
correspondia a aproximadamente 516,5 mil habitantes. Destaca-se como uma das capitais 
brasileiras com o melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), da ordem de 0,847. Em 2019, 
seu PIB era de 21, 96 bilhões de reais, 3º maior do Estado de Santa Catarina. 

Apesar dos seus adequados indicadores sociais e econômicos, Florianópolis vem sofrendo, tal 
como a maioria das cidades de médio e grande portes no Brasil, com problemas de 
desenvolvimento e reconversão urbana; os quais afetam a mobilidade urbana, segurança e 
condições habitacionais que, por sua vez, têm impactos diretos sobre a qualidade de vida dos 
seus habitantes. 

Ao atingir a marca de 516 mil habitantes em 2020, a cidade mais do que dobrou o número de 
habitantes em relação ao ano de 1980. Outro dado preocupante é a evolução do número de 
veículos (frota registrada no Município) de forma extraordinária: passou de 159,4 mil, em 2002, 
para 368,8 mil, em 2020, ou seja, 131% em apenas dezoito anos. Neste sentido, vale destacar a 
relevância dos eixos viários Centro - Norte da Ilha e Centro - Leste da Ilha, os mais engarrafados 
de Florianópolis, com congestionamentos constantes e progressivos ao longo da Beira Mar Norte, 
Av. da Saudade (Viaduto do CIC), e o Elevado de Acesso à SC-403 pela SC-401. Importante ainda 
destacar a relevância deste corredor viário por seus acessos aos balneários da cidade, cuja 
capacidade esgotada impacta fortemente, de forma negativa, o setor turístico da capital, vital 
para o município. 

Passando para a área central da cidade, Florianópolis possui diversos prédios históricos no 
entorno da Praça XV de Novembro. A região leste da praça é composta por ruas estreitas, com 
imóveis mal conservados, com um comércio sem dinamismo e com uma ocupação muito 
decadente. Vários prédios antigos estão desocupados ou com atividades precárias. Cabe salientar 
que toda a região possui potencial comercial, habitacional e turístico, desde que receba os 
incentivos devidos para sua plena recuperação. 

A segurança pública e redução do risco de desastres é uma questão crítica para o município, 
impactando diretamente sua vocação econômica e a qualidade de vida, que além de direito 
fundamental de cidadania é atributo essencial para a atração e retenção de investimentos e 
talentos, principalmente, nas áreas de tecnologia, turismo e serviços. A partir do intenso 
crescimento populacional do município, associado à urbanização desordenada e atração de 
população fixa e flutuante em decorrência de sua identidade e vocação, a segurança pública é 
um dos temas que vem exigindo cada vez mais a adoção de medidas tecnológicas para o controle 
do crime, violência, desordem e risco de desastres. 

Na incidência criminal, a cidade possui altos índices de homicídios dolosos, mortes violentas 
intencionais, roubos e furtos, tráfico de drogas, violência acima da média estadual, além de 
índices elevados de acidentes de trânsito, associados à condução de motoristas alcoolizados, 
excesso de velocidade e direção perigosa. A cidade também convive com alto volume de 
ocorrências, relacionadas à ocupação/construção ilegal em áreas sensível ambientalmente e/ou 
socialmente ou protegidas. 

Desta forma, a falta de uma instalação física para a integração das ações de comando, controle e 
coordenação da segurança urbana, associado a um ecossistema tecnológico de monitoramento 
e análise dos espaços e vias públicas combinando dispositivos de videomonitoramento, põe a 

 
2 Elaborado com base nas informações da Carta Consulta (2022) 
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cidade em grave situação de vulnerabilidade impactando a capacidade de antecipar, monitorar, 
detectar, responder e atuar de forma coordenada em incidentes. 

Florianópolis apresenta um grande déficit, conforme registrado no Plano Municipal de Habitação 
de Interesse Social (PMHIS) de 2012. À época, este número era de 14.990 moradias consideradas 
como demanda reprimida, compreendido entre o déficit quantitativo de 7.842 unidades, aquela 
necessidade de reposição da habitação, e 7.148 unidades como déficit qualitativo, caracterizadas 
com algum padrão de irregularidade como carência de infraestrutura, adensamento excessivo ou 
inadequação fundiária. Dados mais recentes da Fundação João Pinheiro (2023) sobre o déficit 
habitacional reforçam a gravidade da situação na Região Metropolitana de Florianópolis: em 2019 
o déficit total atingiu o número de 32.406 unidades; as moradias precárias (rústicos e 
improvisados) chegaram a 3.388 unidades e moradias com ônus excessivo do aluguel a 24.979. 

2.1. A demanda habitacional de Florianópolis 

A interação entre o crescimento descontrolado das cidades, o influxo migratório intenso, a baixa 
renda de muitos trabalhadores e a falta de acesso à infraestrutura essencial para a população 
vulnerável contribuem para a persistência do déficit habitacional. Assim como em outras cidades 
de médio porte no Brasil, Florianópolis enfrenta um déficit significativo, conforme registrado no 
Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PMHIS) de 2012. Na época, esse número era 
de 14.990 moradias consideradas como demanda reprimida, abrangendo um déficit quantitativo 
de 7.842 unidades, referente à necessidade de reposição habitacional, e um déficit qualitativo de 
7.148 unidades, caracterizado por irregularidades como falta de infraestrutura, adensamento 
excessivo ou inadequação fundiária. Dados mais recentes da Fundação João Pinheiro (2023) 
sobre o déficit habitacional na Região Metropolitana de Florianópolis destacam a gravidade da 
situação: em 2019, o déficit total atingiu 32.406 unidades, com 3.388 moradias precárias (rústicas 
e improvisadas) e 24.979 moradias com ônus excessivo de aluguel. 

Os dados analisados no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social levam em consideração 
a estimativa populacional de Florianópolis em 2010, que era de 147.513 famílias. De acordo com 
a distribuição de renda nominal dos responsáveis pelo domicílio, realizada pelo IBGE em 2000, 
38% dessas famílias se encontravam na faixa de renda de 0 a 3 salários mínimos, e mais 19,89% 
estavam na faixa de renda entre 3 e 5 salários mínimos. Ou seja, trata-se de uma população 
concentrada na faixa de baixa renda, que necessita da intervenção e apoio do poder público para 
uma solução habitacional definitiva, que garanta condições de segurança, habitabilidade e acesso 
aos serviços da cidade de maneira sustentável em termos econômicos, ambientais e sociais. 

Essa estimativa considerou a reposição de unidades precárias, a coabitação, a sobrecarga 
financeira com aluguel e as necessidades de reassentamento e realocação devido a riscos e/ou 
necessidades de requalificação urbanística. Em relação à demanda demográfica, o PMHIS 
também estimou a necessidade de construção de 24.246 novas moradias no período de 2010 a 
2028 para a mesma faixa de renda, com o objetivo de reduzir a demanda reprimida nas camadas 
mais vulneráveis da população. No entanto, na prática, isso não foi alcançado em Florianópolis. 

A precariedade das condições habitacionais da população mais vulnerável em Florianópolis é 
agravada pela ocorrência frequente de ocupações irregulares de terrenos em toda a cidade. Isso 
é resultado do empobrecimento da população e do alto valor dos imóveis tanto para compra 
quanto para aluguel em Florianópolis. Essas ocupações geralmente acontecem em terrenos com 
restrições ambientais e/ou jurídicas, que não são adequados para ocupação regular e, portanto, 
são áreas indesejadas para agentes imobiliários e especuladores. A maioria das ocupações 
espontâneas e irregulares ocorre em áreas de manguezais, dunas ou encostas de morros, em 
terrenos públicos ou particulares não utilizados, pois estão localizados em áreas de preservação 
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permanente (APPs), que são ambientalmente frágeis e/ou apresentam riscos geológicos. De 
acordo com um documento preparado para a 6ª Conferência da Cidade de Florianópolis (2020), 
em 2016, 36% da área urbana da cidade era informal, resultado de parcelamentos clandestinos 
e irregulares, que não obedecem à legislação e não incluem áreas públicas adequadas ou 
infraestrutura viária. 

Além desse cenário, é importante ressaltar que o Plano Municipal de Habitação de Interesse 
Social também prevê a demanda por reassentamentos, que são domicílios que precisam ser 
realocados devido à inadequação dos terrenos onde estão localizados, seja parcial ou totalmente, 
devido a situações de risco e insalubridade que não podem ser solucionadas. Essa demanda de 
reassentamento/remanejamento, classificada por distritos, totaliza 710 domicílios. 

Portanto, nesse contexto, o município necessita de investimentos significativos na construção de 
empreendimentos habitacionais voltados para a população de baixa renda. As demandas 
apresentadas no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, juntamente com o 
empobrecimento da população após a pandemia, a expansão das ocupações urbanas nas cidades 
brasileiras e o aumento da intervenção dos órgãos de defesa dos direitos por meio de ações 
judiciais que exigem intervenções urbanísticas, sociais e habitacionais, demandam respostas 
ágeis e positivas dos municípios em relação à política habitacional popular. 

2.2. A política habitacional de Florianópolis 

Durante essa fase (anos 1990), o município de Florianópolis construiu os conjuntos habitacionais: 
Nova Esperança (1992 / 50 UHs), Vila União (1996-1999 / 175 UHs), Vila Cachoeira (1998-2000 / 
205 UHs), Abraão (1998-2000 / 177 UHs) ς todas para atendimentos de reassentamentos.  

 

Figura 1 ς Conjunto Habitacional Vila União Figura 2 ς Conjunto Habitacional Vila Cachoeira 

  

1996 ς 1999 ς CONJUNTO HABITACIONAL VILA 
UNIÃO ς área localizada na Vargem do Bom Jesus, 
com a construção de 16 UH para atender, por 
determinação judicial, famílias oriundas de 
Canasvieiras e do Morro da Cruz. Dando 
continuidade, a PMF construiu mais 159 UH para 
atender vítimas das enchentes de 1995 e removidas 
das margens da Via Expressa (BR 282). 

1998 ς 2000 ς Conjunto Habitacional VILA CACHOEIRA ς 
localizada junto a Rodovia Virgílio Várzea ς Saco Grande ς 
reassentamento de parte das famílias da Via Expressa (BR 
282), 205 UH. 

Fonte: PMF, 2023 
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Em 1998 foram construídos os Conjuntos 
IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ ά/ŀƳƛƴƘƻ Řƻ aŀǊέ Ŝ ά±ƛƭŀǊŜǎέ 
que atendem a faixa de renda de 5 a 10 
salários-mínimos ς portanto não atendem a 
população de baixa renda 

Figura 3 ς Conjuntos habitacionais Caminho do 
Mar e Vilares 

 

 

Fonte: PMF, 2023 

 

Entre 1999 e 2008 o município participou do 
Programa Habitar Brasil/Habitar Brasil BID 
(PHBB), tendo construído: entre 1999 e 2005, 
140 UHs (108 casas e 32 abrigos provisórios); 
e de 2003 a 2008 ς 365 UHs nas comunidades 
Chico Mendes, Nossa Senhora da Glória e 
Novo Horizonte ς destinadas a famílias em 
situações de risco e precariedade, como 
também moradias atingidas pelas frentes de 
obra. Segundo informações da PMF, essas 
UHs eram de 42,38m² a 63,57² (estas para 
atendimento de famílias numerosas e pessoas 
com deficiência). As intervenções contaram 
ainda com a construção de equipamentos 
comunitários. 

Figura 4 ς Comunidades e Intervenções PHBB 

 

 

Fonte: PMF, 2023 

 

No ano de 2002, ainda no âmbito do Programa HBB foi realizado o projeto integrado de 
urbanização na comunidade da Prainha/Mocotó que incluiu execução de obras de infraestrutura, 
habitação em ocupação consolidada e em local de realocação. Esta intervenção incluiu a 
produção de 44 UHs em conjunto habitacional, equipamentos comunitários, como: creche, 
centro de convivência e geração de renda. 
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Figura 5 ς Comunidade Prainha / PHBB - Mocotó Figura 6 ς Uhs ς PHBB - Mocotó 

  

Fonte: PMF, 2023 

 

Após essa fase, apesar da criação da Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental 
em 2005, os investimentos na provisão habitacional no município diminuíram, mesmo diante do 
aumento das ocupações urbanas e do crescimento da população de baixa renda em áreas de 
interesse social. Durante o período entre 2007 e 2021, apenas 404 unidades habitacionais foram 
produzidas, embora o município tenha participado de importantes processos de captação de 
recursos, como o Programa de Aceleração do Crescimento ς PAC do Maciço do Morro da Cruz, 
que envolveu mais de 80 milhões de reais, e a urbanização de 16 comunidades de interesse social 
na cidade. Nesse mesmo período, o município construiu dois empreendimentos no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Embora tenham oferecido apenas 166 unidades 
habitacionais, eles atenderam à demanda do município, proporcionando acesso à moradia para 
famílias que aguardavam há muito tempo. Além disso, 88 unidades habitacionais foram 
disponibilizadas para a comunidade da Ponta do Leal, uma ocupação de palafitas sobre o mar na 
região continental de Florianópolis, uma questão social e ambiental emblemática que persistia 
há décadas. 

Figura 7 ς Projeto Maciço do Morro da Cruz - PAC Figura 8 ς Projeto Maciço do Morro da Cruz - PAC 

  

Fonte: PMF, 2023 

 

Em 2018 e 2019, o município construiu dois empreendimentos financiados pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida restrito a famílias com renda bruta familiar até R$ 1.800,00 (modalidade faixa 
1): Residencial Jardim Atlântico e Residencial Ponta do Leal ς respectivamente. As famílias 
beneficiadas no Jardim Atlântico foram selecionadas por demanda aberta, a partir dos critérios 
nacionais do PMCMV e critérios municipais (famílias que tenham em sua composição crianças, 
adolescentes, idosos; famílias com vínculos sócio empregatícios na região e tempo de moradia 
no município). Para a definição dos 78 beneficiários, foram recebidas 541 inscrições e realizadas 
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214 visitas técnicas às famílias interessas. Já as famílias da Ponta do Leal foram atendidas a partir 
de uma Ação Civil Pública (2001.72.005264-3 de 2004) na qual o município foi condenado a 
providenciar: retirada das construções, impedir novas ocupações, realizar recuperação 
ambiental. Através do Termo de Compromisso celebrado entre MPF /CASAN / PMF e SPU/SC , 
em 2/10/2009, coube a Secretaria Municipal de Habitação: cadastrar as famílias e elaborar uma 
proposta habitacional a fim de promover a remoção das famílias instaladas em área de APP no 
Balneário do Estreito.  

Figura 9 ς Residencial Jardim Atlântico Figura 10 ς Residencial Ponta do Leal 

  

Residencial Jardim Atlântico, entregue em 2018 com 78 
UHs. Implantação do projeto em região bem localizada 
no continente e de fácil acesso Demanda aberta : 
delimitação de região continental: Coloninha e Jardim 
Atlântico. Buscou-se que as famílias permanecessem na 
região onde os vínculos comunitários já estivessem 
estabelecidos (creches, escolas CRAS, Centro de Saúde). 

Residencial Ponta do Leal, entregue em 2019, com 88 
UHs com área privativa de 58,7m², 4 blocos de 4 
pavimentos, vagas de estacionamento e playground 

Fonte: PMF, 2023 

 

Apesar da baixa produção de unidades habitacionais nos últimos anos, o município de 
Florianópolis trabalhou para se adequar ao Sistema Nacional de Habitação, estabelecendo seu 
Conselho, Plano Municipal de Habitação (não convertido em lei) e Fundo Municipal de Habitação 
de Interesse Social. Além disso, foram definidos critérios municipais para a seleção de famílias em 
programas habitacionais, aprovados pelo Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social3. 

Da mesma forma, o município se organizou para identificar áreas públicas de propriedade da 
Prefeitura, que estivessem de acordo com o zoneamento adequado para a construção de 
projetos habitacionais de interesse social, conforme estabelecido pelo Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social (PMHIS). Nesse sentido, a Superintendência de Habitação, 
vinculada à Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, elaborou alguns 
projetos para habitação de interesse social em terrenos municipais localizados em diferentes 
distritos da cidade. Esses projetos estão em estágios variados de desenvolvimento, alguns em 
fase de estudos preliminares, outros com projeto arquitetônico já desenvolvido e outros ainda 
em fase conceitual. No entanto, todos compartilham a otimização da construção para permitir 
maior densidade populacional, visando criar o maior número possível de unidades habitacionais, 
levando em consideração as características topográficas de cada terreno, respeitando as 
diretrizes do Plano Diretor de Florianópolis para as áreas de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse 

 
3 5ŜŎǊŜǘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ bȏ моΦмнл ŘŜ нт ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмпΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ άǎƻōǊŜ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǎŜƭŜœńƻ ŘŜ ŦŀƳƝƭƛas beneficiárias dos programas 

habitacionais do município e Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, no âmbito do programa nacional de habitação urbana, o conjunto de critérios definidos 

pelo Ministério das Cidades e o município. 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 

20 

Social) e atendendo, assim, ao maior número possível de famílias em cada área. Além disso, os 
projetos seguem o princípio de considerar o entorno do empreendimento, levando em conta o 
acesso viário, a disponibilidade de equipamentos públicos, comunitários, serviços e áreas de 
lazer. 
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3. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA FLORIPA PARA TODOS  

3.1. Objetivos do Programa 

O objetivo geral do programa é contribuir para o desenvolvimento territorial ambientalmente 
sustentável e inclusivo do Município de Florianópolis, por meio da promoção do acesso à 
habitação adequada e da melhoria do habitat urbano.  

Os objetivos específicos são:  

¶ ampliar o acesso a moradia adequada, para a população que mora em situação de alta 
vulnerabilidade social e ambiental, sob parâmetros de sustentabilidade e de inclusão;  

¶ melhorar os níveis de serviço em eixos estruturantes para a mobilidade sustentável da 
cidade;  

¶ contribuir para a requalificação e preservação urbanística integral do centro histórico, e;  

¶ fortalecer a gestão territorial e a segurança urbana da cidade, bem como a gestão de 
riscos socioambientais do município. 

 

3.2. Área de Abrangência do Programa 

O Programa irá beneficiar a população do 
município de Florianópolis, localizada 
conforme a figura a seguir. As áreas 
específicas de intervenções do PDU 
Florianópolis são apresentadas nos tópicos 
adiante e refletem a espacialização das áreas 
previstas nas Componentes do Programa.  

Figura 11 ς Localização do município de 
Florianópolis 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis, 2023 
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Soluções Habitacionais e Urbanísticas 

O Programa prevê a implantação de 2.064 novas unidades habitacionais nas seguintes 
comunidades:  

¶ Região Centro Insular nos Bairros: Agronômica e Saco dos Limões;  

¶ Região Continental nos Bairros: Coqueiros, Canto e Monte Cristo; 

¶ Região Sul nos Bairros: Tapera, Carianos, Campeche e Ribeirão da Ilha; 

¶ Região Norte: nos Bairros: Ingleses e Canasvieiras. 

 

Uma parte das unidades habitacionais receberão as famílias que forem retiradas de locais de risco 
geológico, ambiental previamente mapeados pela Prefeitura Municipal de Florianópolis. As áreas 
de remoção de famílias compreendem áreas de risco ou de proteção ambiental, e serão objeto 
de recuperação através de Planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Destaca-se que 
outra parte das unidades habitacionais serão destinadas aos processos de Demanda Aberta. 

Figura 12 ς Área de abrangência das Habitações Populares e de Recuperação 

 

 Áreas de Recuperação / Remoção 

 Áreas de Conjuntos Habitacionais 

Fonte: PMF, 2023 
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Ampliação e Melhoria da Infraestrutura Urbana 

Tendo como objetivo a melhoria considerável da circulação urbana da cidade, a Prefeitura 
Municipal prevê: 

¶ A ampliação da Avenida Beira Mar Norte, iniciando-se próximo à Avenida Paulo Fontes e 
da Ponte Hercílio Luz e estendendo-se ao longo da orla da ilha percorrendo toda a porção 
norte até as proximidades com a Avenida João Pio Duarte Silva. 

¶ A ampliação do Viaduto do CIC (Centro Integrado de Cultura), na ligação centro com o 
leste/norte da Ilha, conexão com a Avenida da Saudade. 

¶ A implantação de novo Viaduto na interseção da SC-401 com a SC-403, na região norte 
da Ilha, próximo ao bairro Canasvieiras. 

Figura 13 ς Área de abrangência do projeto de 
ampliação da Avenida Beira Mar Norte 

Figura 14 ς Área de abrangência da ampliação do 
Viaduto do CIC 

  

  

Figura 15 ς Área de abrangência do novo Viaduto 
na interseção da SC-401 com a SC-403 

Figura 16 ς Área de abrangência revitalização da 
Estrada Intendente Antônio Damasco 

  

Fonte: PMF, 2023 
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Requalificação do Centro Leste 

A revitalização e requalificação do Centro Leste abrange a Rua João Pinto, Rua Nunes Machado, 
Rua Tiradentes, entorno da Praça XV e Calçadões da Rua Antônio Luz e Largo da Catedral.  

Figura 17 ς Área de abrangência revitalização do Centro-Leste 

 

Fonte: PMF, 2023 

Gestão Territorial e Segurança 

Este sistema contempla a construção e operacionalização de um Centro Integrado de Comando 
e Controle (CICC), além da instalação e integração de outros equipamentos. A localização prevista 
para o CICC será na rua Quatorze de Julho, próximo à ponte Pedro Ivo e do Instituto Federal de 
Santa Catarina ς IFSC. 

Figura 18 ς Área de localização do CICC 

 

Fonte: PMF, 2023 
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3.3. Descrição dos Componentes do Programa 

O PDU Florianópolis está estruturado em 4 componentes, além da Administração e 
Monitoramento do Programa, a saber: 

¶ Componente 1. Soluções habitacionais e urbanísticas integrais para a população 
vulnerável. (US$79,85 milhões) Este componente busca prover soluções habitacionais e 
urbanísticas de forma integrada ao seu entorno para populações em situação de 
vulnerabilidade socioambiental, para o qual se financiará: (i) obras para o 
desenvolvimento de empreendimentos habitacionais com a provisão de infraestrutura 
urbana e social com baixas emissões de carbono e, com foco em aspectos de gênero e 
diversidade, o que incluirá a urbanização integral de terrenos, a construção de moradias, 
a construção de equipamentos sociais e de lazer, e a execução de serviços de 
infraestrutura; (ii) a recuperação ambiental das áreas desocupadas, incluindo o 
isolamento temporário de áreas, o desenvolvimento de planos, a execução de ações de 
recuperação e proteção ambiental e a construção de equipamentos e espaços de uso 
público; (iii) serviços de consultoria para a elaboração de estudos técnicos, desenhos e 
projetos executivos, e; (iv) supervisão técnica e socioambiental. Tanto as 
desapropriações do programa, quanto as aquisições dos terrenos relacionados à 
construção dos conjuntos habitacionais, serão financiadas com recursos da contrapartida 
local. 

¶ Componente 2. Melhoria da infraestrutura urbana para a mobilidade sustentável 
(US$29,19 milhões). Este componente financiará a ampliação e melhoria dos eixos viários 
estruturantes da cidade, priorizando obras e medidas para melhorar a segurança viária, 
assim como outros eixos que priorizem uma melhora no nível de serviço e fomentem o 
transporte público sustentável e não motorizado. Serão financiados: (i) implantação e 
melhoria de faixas e viadutos em eixos estruturantes, e obras de mitigação 
socioambiental associadas, atendendo a padrões de segurança viária e prioridade ao 
transporte público; (ii) implantação e requalificação de calçadas e ciclovias para priorizar 
circulação de pedestres e modos não motorizados; (iii) projetos e estudos técnicos 
ambientais e sociais; (iv) medidas para o fortalecimento institucional da planificação 
setorial, incluindo plano de mobilidade sustentável para melhoria da eficiência, 
sustentabilidade e inovação no transporte público; (v) serviços de consultoria para a 
elaboração de estudos técnicos, desenhos e projetos executivos, e; (vi) supervisão 
técnica e socioambiental. A desapropriação de área para atividades relacionadas com o 
componente será financiada pela contrapartida local. 

¶ Componente 3. Requalificação integral do Centro histórico ς Centro para Todos 
(US$15,00 milhões). Este componente contribuirá para a requalificação urbana integral 
e sustentável do Centro Histórico de Florianópolis, com foco na região leste, por meio do 
desenvolvimento de intervenções urbanísticas e arquitetônicas estratégicas, a promoção 
de moradia e a melhoria de espaços públicos para a mobilidade sustentável. Serão 
financiadas: (i) intervenções urbanísticas piloto considerando critérios de infraestrutura 
verde e eficiência energética, que incluirão a construção de espaço públicos e os 
equipamentos sociais, além de compra e recuperação de imóveis com valor histórico e 
patrimonial e, obras de recuperação ambiental e paisagismo; (ii) obras de melhoria geral 
da mobilidade, com foco na mobilidade não motorizada (espaços para pedestres e 
espaços para bicicletas) e que incluirão a pavimentação de vias e calçadas, iluminação 
pública, sinalização e elementos de segurança; (iii) projeto piloto de habitação, de modo 
a promover a participação do setor privado, que inclui estudos de viabilidade financeira 
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e de pós ocupação, e; (iv) estudos e projetos, e a supervisão técnica e socioambiental das 
obras. 

¶ Componente 4. Gestão Territorial e Segurança Urbana (US$14,56 milhões). Este 
componente desenvolverá ações para fortalecer a gestão territorial e urbana e para o 
monitoramento da segurança da cidade, por meio da atualização e o desenvolvimento 
de instrumentos de planejamento urbano e ambiental estratégicos e da implantação de 
novas ferramentas tecnológicas para a gestão integrada. Serão financiadas: (i) a 
implantação de um Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), o que incluirá as 
obras arquitetônicas e de infraestrutura básica para sua implantação; (ii) a aquisição de 
equipamentos informáticos e tecnológicos, além de outras atividades que visam 
fortalecer a gestão e a segurança urbana da cidade, bem como a gestão de riscos 
socioambientais do município; (iii) a elaboração de estudos técnicos e planos para o 
fortalecimento da gestão da segurança pública, dos riscos socioambientais, das 
mudanças climáticas e para o desenvolvimento da mobilidade sustentável, e; (iv) projetos 
e estudos técnicos ambientais e sociais, incluído compensação ambiental e social, 
associadas ao impacto direto das obras. 

¶ Administração e monitoramento do programa (US$11,40 milhões12). Nesta categoria de 
gasto, serão financiadas ações de apoio administrativo à execução do programa. Os 
elementos a serem financiados incluirão: (i) assessoria especializada em apoio e 
gerenciamento do programa; (ii) estabelecimento de uma Unidade de Gestão do 
Programa (UGP), incluído a contratação e capacitação de especialistas para o seu apoio 
da Unidade de Gestão do Programa (UGP); (iii) gastos de administração; (iv) as auditorias 
externas; (v) avaliações do programa, e; (vi) recursos para imprevistos no programa. 

 

Componente 1 -  Soluções habitacionais e urbanísticas integrais para a população vulnerável4 

Este componente se refere às ações de desapropriações, reassentamentos involuntários e 
atendimento à demanda aberta previstos neste Programa. 

É importante ressaltar que a administração municipal se organizou para identificar áreas públicas, 
cuja titularidade de domínio público está em nome da Prefeitura Municipal de Florianópolis, 
zoneamento adequado para a execução desses projetos de habitação de interesse social, e 
devidamente enquadrados no PMHIS5 como Programa de Provisão Habitacional na ação de 
promoção pública de unidades habitacionais prontas. Desta forma, tais terrenos públicos foram 
devidamente avaliados e seus valores estão sendo utilizados como contrapartida financeira, em 
acordo com o preconizado no Parágrafo Único do Art. 5º da Resolução nº 3 de 29/05/2019 da 
COFIEX. 

Nesta perspectiva, a Gerência de Habitação, vinculada à Diretoria de Urbanismo junto da 
estrutura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, vem elaborando projetos para 
habitação de interesse social nesses terrenos de propriedade da Prefeitura, localizados em 
diversos distritos do município, espacializados conforme apresentado no item - Área de 
Abrangência do Programa. 

 
4 No presente documento, aborda-se com mais detalhes o componente 1 ς uma vez que é como parte deste componente que serão realizados os projetos e 

intervenções que demandarão o reassentamento involuntário de famílias. Para mais detalhes sobre os demais componentes ver: Avaliação Ambiental e Social 

(AAS). 

5 Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 
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O Programa prevê a distribuição de 2.064 unidades habitacionais (UH) a serem construídas nos 7 
distritos da cidade da seguinte forma: 

1) 58 UH para as famílias beneficiadas pelo Auxílio Habitacional, segundo a Lei Municipal 
9.855/2015. Atualmente, essas famílias recebem o subsídio financeiro previsto em lei 
para pagar seu aluguel no município até que sejam contempladas por uma solução 
habitacional definitiva. Desta forma, neste caso não haverá ação de remoção de famílias, 
pois as mesmas irão permanecer em suas casas até o fornecimento da nova unidade 
habitacional. O pagamento dos valores mensais com o auxílio está previsto no Produto 
"Aluguel Social" deste Programa para 48 meses (tempo previsto para construção das UH); 

2) 902 unidades deverão ser destinadas para as famílias com necessidade de 
reassentamento/remanejamento. São aquelas classificadas como assentamentos 
precários que englobam situações distintas de precariedade e irregularidade, não 
identificadas no déficit habitacional qualitativo e quantitativo, pois caracterizam a 
necessidade de remoção da população envolvida em razão da ocupação ser imprópria 
para a consolidação, com impedimentos legais, de risco, sem possibilidades de superação 
por meio de intervenções estruturantes e urbanísticas. 

3) 1.104 unidades habitacionais serão destinadas aos beneficiários da demanda aberta do 
município, ou seja, aqueles munícipes que estejam cadastrados no sistema habitacional 
do município. Para isso será efetuada uma seleção dentro do cadastro habitacional do 
município, seguindo os critérios anteriormente previstos no Decreto Municipal Nº 13.120 
de 27 de maio de 2014 que dispõe "sobre os critérios municipais do processo de seleção 
de famílias beneficiárias dos programas habitacionais do município e Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV, no âmbito do programa nacional de habitação urbana, o 
conjunto de critérios definidos pelo Ministério das Cidades e o município". 

Reassentamento de Famílias 

Este subcomponente se refere às ações de reassentamentos previstas no Programa, englobando 
a implantação de Unidades Habitacionais para populações vulneráveis, entre outras modalidades 
de compensação. 

Os beneficiários das unidades habitacionais que se enquadrarem no critério de 
reassentamento/remanejamento previstos no PMHIS serão mapeados em processo de 
cadastramento fechado pela equipe de assistentes sociais da GEHAB, as casas serão devidamente 
seladas, para posterior processo de demolição das construções consideradas irregulares e ato 
contínuo, execução dos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas ς PRAD, quando for o 
caso. 

A tabela a seguir mostra as áreas de remoção da população e o número de unidades mapeadas 
e seu local de destino previsto. 
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Tabela 1 ς Comunidades a serem reassentadas e detalhes sobre os projetos de reassentamento 

Nome da área Bairro/região 
Número de unidades 

mapeadas  
Período e fonte do 

mapeamento 
Razão da remoção Projeto para atendimento 

Comunidade Siri B Ingleses 142 
2021 

(por imagem aérea Google) 
 

área de risco - movimentação de 
dunas 

 

Conjunto Habitacional 
Recanto dos Ingleses 

(lajotas) Comunidade Siri A Ingleses 177 Selagem 2023 

Comunidade das Lajotas Ingleses 148 Selagem 2023 
Ocupação da área em que será 

produzido o Conjunto 
Habitacional   

Conjunto Habitacional 
Canasvieiras 

Morro do Horácio ς área 
do campinho  

 
Centro  21 Selagem 2023 

Ocupação da área em que será 
produzido o Conjunto 

Habitacional    Conjunto Habitacional Morro 
do Horácio Morro do Horácio ς área 

de risco córrego 
 

Centro 64 Selagem 2023 área de risco ς inundação  

Comunidade Marielle 
(lado oeste) 

Centro 83 
2021  

(por imagem aérea Google) 
 

Necessária avaliação de risco, 
ocupação posterior ao PMRR / 
Ocupação da área em que será 

produzido o Conjunto 
Habitacional    

Conjunto Habitacional 
Complexo Caeira 

Comunidade Hélio Costa 
(lado leste) 

Centro 71 
2021  

(por imagem aérea Google 
Necessária avaliação de risco, 
ocupação posterior ao PMRR 

17 Comunidades do 
Maciço do Morro d Cruz 

Centro 
 

70 

Não espacializadas (situações 
pontuais nas 17 

comunidades), porém 
precisam ser reavaliadas pós 

obras PAC 

Área de risco - escorregamento, 
rolamento de bloco e enxurrada  

Conjunto Habitacional Morro 
do Horácio ou Conjunto 
Habitacional Complexo 

Caeira 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
29 

Nome da área Bairro/região 
Número de unidades 

mapeadas  
Período e fonte do 

mapeamento 
Razão da remoção Projeto para atendimento 

 Rio Tavares (Trevo da 
Seta) 

Rio Tavares 41 
2022 

(levantamento in loco da 
equipe social da SMHDU ) 

Ação judicial com decisão para 
remoção 

Conjunto Habitacional 
Carianos 

Servidão Alzira Machado 
Custódio  

Rio Tavares 27 
2021 

(levantamento in loco da 
equipe social da SMHDU ) 

Ação judicial com decisão para 
remoção 

Servidão Beira-Rio Tapera 34 
2021 

(levantamento in loco da 
equipe social da SMHDU ) 

Ação judicial com decisão para 
remoção 

Conjunto Habitacional Portal 
do Sul (Tapera) 

Servidão Bertinho  Tapera 24 
2019 

(levantamento in loco da 
equipe social da SMHDU ) 

Ação judicial com decisão para 
remoção 

Total  902    

Aluguel social  

Região Central -
Maciço do 

Morro da Cruz 
35 

Cadastro de atendimento do 
município  Ato de interdição permanente da 

Defesa Civil Municipal 

Conjunto Habitacional Vila 
Santa Vitória (Rua Joaquim 

Costa) 

Outras regiões 23 
Cadastro de atendimento do 

município   
*Projeto diversos (de acordo 

com o local de origem) 

Total   58       



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
30 

Demanda Aberta 

O Programa Minha Casa, Minha Vida ς PMCMV foi lançado no ano de 2009, instituído pela Lei 
federal nº 11.977, com a finalidade de criar mecanismos de incentivo à produção e aquisição de 
novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e rurais, objetivando 
enfrentar o déficit habitacional do país ς estimado em 6 milhões de moradias, segundo dados da 
Fundação João Pinheiro (2012), com meta de construir 1 milhão de moradias no prazo de 02 anos, 
sendo dessas, 400 mil unidades destinada à população de baixa renda. 

O PMCMV é composto pelos subprogramas: Programa Nacional de Habitação Urbana ς PNHU e 
Programa Nacional de Habitação Rural ς PNHR. O Programa Nacional de Habitação Urbana ς 
PNHU, foco desse descritivo, é gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela Caixa 
Econômica Federal, tendo como principal fonte de recursos o próprio Orçamento Geral da União 
ς OGU, recursos não retornáveis, o que o diferencia de todos os demais programas habitacionais 
já existentes no Brasil, e atribui-lhe relevância para a política nacional habitacional. 

O PMCMV foi criado no contexto da crise econômica mundial, e pensado, além de seu caráter 
social, como uma medida anticíclica diante à ameaça de crise financeira no país, onde o governo 
decide estimular o setor da construção civil, visando gerar empregos, renda e estabilidade 
economia, e por consequência, favorecer o capital imobiliário. Dessa forma, o Programa passa a 
ser implementado com a aprovação da Medida Provisória nº 459, em março de 2009, com 
investimentos da ordem de R$ 34 bilhões ς sendo R$ 25,5 bilhões do Orçamento Geral da União, 
R$ 7,5 bilhões do FGTS e R$ 1 bilhão do BNDES. (ROMAGNOLI, 2012). 

Além da maior parte do recurso utilizado no Programa ser oriundo do OGU, o PMCMV também 
se diferencia dos demais já existentes, por atender a grupos populacionais com faixas de renda 
diferenciadas, de 0 a 10 salários-mínimos, englobando desde a população de baixa renda até 
aqueles que podem ser beneficiados pelas linhas de crédito formais. Também se diferencia por 
prever ações em parceria com entidades da sociedade civil, tanto nas áreas urbanas como rurais, 
por priorizar o atendimento a habitação de interesse social e incluir como obrigatória a realização 
do Trabalho Social. 

No ano de 2020, 11 anos após sua criação, o PMCMV é extinto e substituído pelo Programa Casa 
Verde e Amarela, instituído pela Medida Provisória nº 996/2020 e regulamentado pela Lei Federal 
nº 14.118/2021. O referido programa já nasce sob fortes críticas dos agentes que atuam nas 
Políticas Habitacionais e Urbanas no país, por ter sido criado sem amplas discussões e consultas, 
pautado apenas no discurso oficial de romper com o Programa Minha Casa Minha Vida. 

O Programa Casa Verde e Amarela, no período de sua execução (01/2021 a 01/2023), não logrou 
êxito no atendimento à Habitação de Interesse Social, não efetivando novos empreendimentos 
para atender à população de baixa renda, faixa responsável pelo grosso do déficit habitacional do 
país. 

Em 2023, o PMCMV é retomado, através da Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 
2023 (Regulamentada pelo Decreto nº 11.439, de 17 de março de 2023), com a finalidade de 
promover o direito à cidade e à moradia de famílias residentes em áreas urbanas e rurais, 
associado ao desenvolvimento urbano e econômico, à geração de trabalho e de renda e à 
elevação dos padrões de habitabilidade e de qualidade de vida da população. 

Para as áreas urbanas, novo formato do Programa atenderá famílias com renda bruta familiar 
mensal de até R$ 8.000,00 (oito mil reais), consideradas as seguintes faixas: 

a) Faixa Urbano 1 ς renda bruta familiar mensal até R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e 
quarenta reais); 
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b) Faixa Urbano 2 ς renda bruta familiar mensal de R$ 2.640,01 (dois mil seiscentos e 
quarenta reais e um centavo) até R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais); e 

c) Faixa Urbano 3 ς renda bruta familiar mensal de R$ 4.400,01 (quatro mil e quatrocentos 
reais e um centavo) até R$ 8.000,00 (oito mil reais); e 

Para fins de enquadramento nas faixas de renda, o cálculo do valor de renda bruta familiar não 
considerará os benefícios temporários de natureza indenizatória, assistencial ou previdenciária, 
como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, Benefício de Prestação Continuada ς 
BPC e benefício do Programa Bolsa Família, ou outros que vierem a substituí-los. 

Em março de 2023 é criada a Portaria Interministerial MCID/MF nº 2, que dispõe sobre a 
concessão de subvenções econômicas, meta de atendimento e remunerações do gestor 
operacional e agentes financeiros atuantes no PMCMV e, institui o limite de subvenção 
econômica das linhas de atendimento do Programa Minha Casa, Minha Vida, estipulando para 
projetos urbanos: 

R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) para as linhas de atendimento provisão subsidiada de 
unidades habitacionais novas em áreas urbanas e locação social de imóveis em áreas urbanas, 
operadas com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial ou do Fundo de Desenvolvimento 
Social. 

Operacionalização do Programa 

Em 15 de junho de 2023 é publicada a Portaria MCID nº 724, que dispõe sobre as condições gerais 
da linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas 
urbanas com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial ς FAR. 

O MCMV-FAR tem por finalidade a provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas 
urbanas, mediante construção de empreendimento habitacional novo em terreno livre ou 
requalificação de edificação existente, destinadas ao atendimento de: 

I ς Famílias que integrem o cadastro habitacional local, mediante processo informatizado de 
cadastramento e de seleção de famílias, de responsabilidade do Ente Público Local, conforme 
disposto em ato normativo específico de definição de famílias, que seja passível de auditoria pelos 
órgãos competentes; 

II ς Famílias que tenham perdido seu único imóvel pela realização de obras públicas federais e 
que integrem compromisso pregresso de unidades habitacionais vinculadas autorizadas; 

III ς Famílias que tenham perdido seu único imóvel por situação de emergência ou estado de 
calamidade pública decretada a partir de 1º de janeiro de 2023 e formalmente reconhecida por 
portaria da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional; e 

IV ς Famílias residentes, até a data de publicação desta portaria, em área de risco de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas e processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos em que não seja possível a consolidação sustentável das ocupações existentes, 
conforme ato normativo específico do Ministério das Cidades. 

O Art. 10 da Portaria MCID nº 724, estabelece que, compete ao Municípios, Estados e Distrito 
Federal, na qualidade de Ente Público Local apoiador ou proponente do empreendimento 
habitacional: 

I ς Providenciar a documentação sob sua responsabilidade, na forma e prazos exigidos pelos atos 
normativos da linha de atendimento; 
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II ς Promover, em articulação com a empresa do setor da construção civil, as aprovações e os 
licenciamentos cabíveis para a viabilização do empreendimento habitacional; 

III ς Discricionariamente, indicar terreno sem ônus real e não ocupado, cujo titular tenha 
interesse na doação ao Fundo de Arrendamento Residencial, para a implementação do 
empreendimento habitacional, conforme documentação exigida por esta Portaria e por ato 
normativo específico de abertura de procedimento de enquadramento e contratação de 
empreendimento habitacional; 

IV ς Firmar contrato com o Fundo de Arrendamento Residencial, representado pelo Agente 
Financeiro, e com empresa do setor da construção civil, em que constarão as suas 
responsabilidades e compromissos assumidos; 

V ς Providenciar contrapartida financeira, quando necessária, para complementação dos custos 
incidentes ao empreendimento habitacional, mediante justificativa em instrumento 
orçamentário integrante da proposta de empreendimento habitacional; 

VI ς Facultativamente, celebrar convênio com o Gestor do Fundo, representado pelo Agente 
Financeiro, para efetuar contrapartida referente à participação financeira das famílias 
beneficiárias, com a manutenção da subvenção concedida à família, conforme disposto nesta 
Portaria; 

VII ς Realizar o processo administrativo para a escolha de empresa do setor de construção civil, 
na hipótese de doação de terreno e no atendimento das famílias de que trata o art. 2º, incisos II, 
III e IV; 

VIII ς Realizar a indicação de famílias candidatas ao benefício, conforme ato normativo específico 
de definição de famílias; 

IX ς Realizar o Trabalho Social, conforme ato normativo específico referente à matéria; 

X ς Efetuar a designação de cada unidade habitacional à família beneficiada correspondente; 

XI ς Informar ao Agente Financeiro, até a entrega do empreendimento, o endereço, a quantidade 
e o tipo de adaptação na unidade habitacional que atenda às necessidades relacionadas ao 
impedimento da pessoa com deficiência, de que trata a Lei Brasileira de Inclusão; 

XII ς Finalizada a obra do empreendimento e as obrigações conferidas à empresa do setor da 
construção civil, responsabilizar-se pela guarda e pela manutenção dos imóveis até a ocupação 
da família beneficiária e pelo ônus de eventuais despesas decorrentes; 

XIII ς Assegurar, por meio de lei, isenção permanente e incondicionada, enquanto perdurarem as 
obrigações contratuais do beneficiário, dos tributos de sua competência que tenham como fato 
gerador a transferência das moradias ofertadas pelo Programa, a qual deverá produzir efeitos em 
momento prévio à contratação do empreendimento habitacional, vedada a vinculação da isenção 
à quitação de eventual dívida do beneficiário com o Ente Público; 

XIV ς Divulgar à família cronograma de ocupação dos imóveis a partir do recebimento das chaves, 
em articulação com o Agente Financeiro, conforme etapa de entrega do empreendimento 
habitacional; 

XV ς Monitorar a permanência da família beneficiária na unidade habitacional pelo período de 60 
(sessenta) meses após a assinatura do seu contrato; 

XVI ς Informar ao Agente Financeiro situações que representem descumprimento contratual por 
parte da família beneficiária; e 
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XVII ς Zelar pela aplicação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial, em conformidade com a 
legislação aplicável. 

 

Plano de recuperação ambiental das áreas degradadas (PRAD) 

O programa prevê a recuperação ambiental das áreas reassentadas com a elaboração e execução 
do plano de recuperação ambiental das áreas degradadas (PRAD), com área aproximada de 
52.080,00 m2.  

Tal recuperação consiste, de modo geral, na retirada das edificações construídas em locais 
inapropriados ou em áreas de risco e na recomposição da vegetação nativa do local. O Projeto de 
recomposição vegetal (PRV) deverá seguir o preconizado na Instrução Normativa No 
001/2021/DILIC/FLORAM.  

Para os casos em que a recomposição vegetal for realizada em Área de Preservação Permanente 
(APP), também deverão ser seguidas as orientações adicionais constantes na Resolução CONAMA 
nº 429/2011, que dispõe sobre a metodologia para recuperação de APP. 

Ainda, para os casos em que houver necessidade de demolição de estruturas/edificações, com 
geração de entulhos e resíduos da construção civil, deverá ser seguido o disposto na Resolução 
CONAMA nº 307/2002 e alterações. 

Aluguel Social (Auxílio Habitacional, segundo a Lei Municipal 9.855/2015) 

O Aluguel Social será pago mensalmente a cada uma das 58 famílias que hoje já recebem este 
subsídio financeiro previsto em lei (conhecido também como Auxílio Habitacional). Atualmente, 
essas famílias já recebem este auxílio e o utilizam para pagar seus aluguéis das habitações no 
município. 

O pagamento dos valores mensais com o auxílio será aportado como contrapartida financeira do 
Programa, numa perspectiva inicial de 48 meses, até a construção das Unidades Habitacionais 
previstas no Produto "Implantação de Unidades Habitacionais em comunidades de baixa renda" 
deste Programa. 

Desapropriações 

Este item compreende as ações elegíveis (processo de desapropriação e ressarcimento) para 
realização da desapropriação do imóvel de particular e que consta nos traçados das vias previstas 
no Produto "Implantação do Novo Elevado na Interseção da SC-401 com a SC-403". 

O projeto executivo do Novo Elevado da Interseção da SC-401 com a SC-403 mostra a necessidade 
da seguinte desapropriação: área de terra sem benfeitoria com área total de 378,12 m2. O 
proprietário será indenizado com valores de contrapartida local do Programa. 

 

Componente 2 - Melhoria da infraestrutura urbana para a mobilidade sustentável  

Este componente abrange as obras de mobilidade e desenvolvimento urbano previstas no 
Programa. 

Implantação da Quarta Faixa na Avenida Beira Mar Norte 

A concepção da implantação da quarta faixa de rolamento em ambos os sentidos de toda a 
extensão da Avenida Beira Mar Norte, compreende a Avenida Osvaldo Rodrigues Cabral desde o 
elevado Rita Maria até o entroncamento com a Rua Desembargador Arno Hoeschl, a Avenida 
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Jornalista Rubens de Arruda Ramos desde este entroncamento até encontro com a via do final 
da Praça Governador Celso Ramos situada mais ao norte, a Avenida Irineu Bornhausen deste 
ponto até o elevado do CIC e a Avenida Professor Henrique da Silva Fontes deste local até o 
entroncamento com a Rua Delfino Conti e Rua João Pio Duarte Silva, com extensão aproximada 
de 8.740 metros. 

Além disso, o projeto também engloba uma revitalização do bolsão de estacionamento localizado 
ao lado da Ponta do Coral, com aproximadamente 250 metros e uma revitalização da Rua 
Osmarino de Deus Cardoso (400 metros) e um segmento da Avenida Madre Benvenuta (410 
metros) onde farão parte de uma nova entrada para o bairro do Santa Mônica. 

Implantação de Novo Elevado na Interseção do CIC e Ampliação da Avenida da Saudade, sentido 
Itacorubi 

Pretende-se com esta obra desafogar e aliviar o trânsito localizado neste ponto principalmente 
no horário de pico do final da tarde, onde um fluxo muito intenso de tráfego se destina ao norte 
e ao leste da ilha em um mesmo período, ele é composto de um novo elevado, ampliação de via 
(avenida da saudade, sentido Itacorubi) e ampliação de duas pontes (sobre o rio Sertões e sobre 
o rio Itacorubi). 

Implantação do Novo Elevado na Interseção da SC-401 com a SC-403 

O projeto tem como principal objetivo a implantação de um novo elevado na Interseção da SC-
401 e SC-403, via que dá acesso ao bairro Ingleses e logo ao lado do elevado já existente, porém 
que não permite acesso aos usuários provenientes do bairro Canasvieiras . 

Será criada uma faixa de desaceleração na SC-401, no sentido Canasvieiras-Centro, abertura do 
looping de acesso para o bairro Ingleses com uma faixa de rolamento, e a implantação do novo 
viaduto para encaixe com a SC-403, sentido Ingleses. 

Outras adaptações estão previstas no projeto, como uma ciclovia contornando o elevado, 
conferindo mais segurança aos ciclistas que circulam na ciclofaixa existente e um melhoramento 
de raio na alça de acesso da SC-403, sentido Ingleses, para a via marginal. 

Componente 3 - Requalificação integral do Centro histórico ς Centro para Todos  

O Programa prevê a revitalização de diversas ruas do Centro Leste da cidade. O projeto de 
requalificação urbana de porção central da cidade de Florianópolis envolve as vias de entorno da 
Praça XV e aquele conjunto de vias que conectam a Praça à Avenida Hercílio Luz, englobando 
importante setor da cidade, comumente chamado Setor Leste ou Centro Leste. O anteprojeto 
desenvolvido pela Secretaria de Mobilidade e Planejamento Urbano de Florianópolis, em 
conjunto com o SEPHAN (Serviço de Patrimônio Histórico do Município de Florianópolis) e demais 
secretarias municipais, propõem a qualificação das vias públicas, com foco em melhorar a 
caminhabilidade da região, priorizando a mobilidade ativa, dentro dos parâmetros de 
acessibilidade universal. Além das melhorias voltadas para a mobilidade, o projeto também visa 
melhorar a infraestrutura dos estares públicos favorecendo as diferentes formas de ocupações 
culturais que já ocorrem na área, bem como objetiva suscitar novas apropriações e estimular a 
vitalidade urbana. 

É importante ressaltar que a região abrangida pelo Projeto é predominantemente de 
configuração comercial, de serviços, restaurantes e lanchonetes em situação bastante precária. 
Por esta razão, pela ansiedade e necessidade de recuperação deste entorno, pela viabilização de 
retomada de suas atividades buscando-se uma configuração similar à da região oeste da Praça 
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XV de Novembro, não se vê grandes dificuldades no rearranjo do tráfego ao longo do 
desenvolvimento dos trabalhos de suas implantações. 

Componente 4. Gestão Territorial e Segurança Urbana 

Este componente comporta a implantação de sistema de videomonitoramento e CICC, visando a 
redução do risco e da ocorrência de incidentes de crime, violência, desordem e desastres através 
do uso de tecnologias inteligentes para o monitoramento, antecipação e pronta resposta 
integrada e coordenada aos eventos. 

No componente se propõe a instalação e operacionalização de um ecossistema de 
monitoramento da segurança urbana da cidade composto por: 

¶ Construção de um Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), com 
aproximadamente 1.200 m2, a ser construído em terreno de propriedade do município, 
na intersecção da Rua Capitão Euclides da Cunha com a BR 282, situada no Bairro 
Coqueiros, próximo da cabeceira da Ponte Pedro Ivo Campos, que dá acesso à Ilha de 
Santa Catarina. O CICC possuirá espaços específicos destinados ao monitoramento de 
câmeras, sensores e dispositivos inteligentes em tempo real; área para recepção, 
despacho e coordenação de chamadas e denúncias relacionadas a crime, violência, 
desordem, emergências e desastres; sala de situação com acesso a painéis de indicadores 
de desempenho e performance das funções críticas da cidade, sala de crise, sala de 
imprensa e comunicação de riscos; data center; ambientes de suporte administrativo e 
operacional; área de treinamento, garagem, refeitório e alojamento para equipes e 
heliponto; 

¶ Aquisição e operacionalização de plataformas tecnológicas, equipamentos e mobiliários 
para permitir o funcionamento do CICC em tempo integral; 

¶ Instalação e integração de uma rede de monitoramento do espaço público por meio de 
aproximadamente 2.500 câmeras, sensores e dispositivos inteligentes, fixos, móveis e 
aéreos (drones e RPAs) interligados por tecnologias e plataformas de analíticos e 
inteligência artificial para reconhecimento de placas, veículos, pessoas, comportamento, 
cercamento digital e monitoramento de eventos como contagem de veículos, detecção 
de congestionamentos, falhas de iluminação pública, ação de marés, precipitação 
pluviométrica e emissão de ruídos entre outros. 

¶ Aquisição e operacionalização de um Centro Integrado de Comando e Controle Móvel 
(CICC-Mov), composto por uma carreta de aproximadamente 18 metros, veículo de 
tração e dois veículos leves de apoio. O CICC-Mov será equipado com tecnologias e 
plataformas tecnológicas embarcadas para a instalação e operação de um centro de 
coordenação, comando e controle de campo, em eventos de grande porte ou impacto, 
programados ou emergenciais, visando a atuação integrada de forma preventiva ou 
corretiva de múltiplas agências. O veículo do CICC-Mov terá ambientes destinados ao 
monitoramento de câmeras, sensores e dispositivos inteligentes; ambiente para a 
recepção, despacho e coordenação de comunicação operacional; ambiente para 
gerenciamento de crises; ambiente para comunicação com a imprensa, área de refeição 
e conforto para as equipes. Os veículos de apoio serão utilizados para o transporte de 
equipes e equipamentos, além de suporte logístico às operações envolvendo o CICC-
Mov. 
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Administração e Monitoramento do Programa 

Este componente se refere às ações para o gerenciamento do Programa. 

Supervisão técnica, ambiental e social 

Devido à grande complexidade na execução das obras que compõem este Programa, torna-se 
necessária a contratação de 1 (uma) empresa especializada no apoio à supervisão das obras a 
serem executadas. 

Os serviços de supervisão das obras compreenderão o apoio às Secretarias Municipal de 
Infraestrutura, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Secretaria Municipal de 
Segurança Pública para a fiscalização das metas programadas em contratos firmados com 
terceiros. Também compreenderão trabalhos de apoio ao acompanhamento da qualidade dos 
serviços, fidelidade no seguimento das soluções de projeto, aplicação de materiais e uso dos 
métodos construtivos, perfazendo assim um perfil altamente técnico aos trabalhos. Também 
deverão ser acompanhadas a acuidade dos trabalhos de sondagem, a escavação e o uso 
compatível com os materiais e equipamentos, além do monitoramento dos impactos ambientais 
e suas respectivas medidas mitigadoras, de controle e redução dos riscos ambientais decorrentes 
da implantação e operação das obras do Programa. 

Para o desempenho do apoio ao serviço de fiscalização e acompanhamento da obra estão 
previstas as seguintes atividades: 

a) controle da qualidade técnica dos serviços contratados; 
b) acompanhamento do atendimento dos serviços contratados às especificações dos 

projetos; 
c) verificações técnicas, ambientais e administrativas, relacionadas às atividades do 

canteiro de obras e das frentes de serviços; 
d) verificação do cumprimento, no âmbito dos contratos dos requisitos de funcionalidade 

técnica requeridos em projeto; 
e) Verificação do cumprimento, no âmbito dos contratos de obras, da legislação trabalhista, 

de segurança do trabalho e meio ambiente; 
f) controle dos faturamentos da obra, verificando os quantitativos efetivamente medidos; 
g) acompanhamento da evolução física e financeira dos contratos; 
h) acompanhamento por meio de relatórios mensais que reflitam indicadores de custo, 

desempenho e avanço físico dos empreendimentos, apontando os caminhos críticos e as 
alternativas de solução para os problemas decorrentes da execução contratual; 

i) acompanhamento e monitoramento das condicionantes ambientais indicadas na licença 
ambiental de instalação; 

j) elaboração e apresentação, após a conclusão de cada etapa de obra, o projeto "como 
construído", de maneira que representem a última versão emitida do projeto e que sejam 
condizentes com a real implantação da obra. 

Unidade de Coordenação do Programa (UGP) 

Este produto destina-se a fortalecer o município com uma Unidade de Gerenciamento do 
Programa, objetivando assegurar as ações e procedimentos desenvolvidos na forma estabelecida 
no Contrato de Empréstimo a ser celebrado junto ao BID, e poderá contar com uma consultoria 
de Apoio Operacional Externo a ser contratada. 

O Apoio Operacional terá por objetivo suprir a UGP de elementos administrativos e operacionais 
definidos pelo organismo financiador, nas tomadas de decisões, principalmente quanto às 
ocorrências apresentadas no período, suas medidas de correção, nas ações preventivas contra 
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potenciais riscos e no acompanhamento do estado físico e financeiro do Programa. Possui a 
função de cadastramento e atualizações de todas as informações contempladas nas plataformas 
da Matriz de Usos e Fontes, Plano Operacional Anual, do Plano de Aquisições e Contratações, 
Status de execução física e financeira das obras e serviço, Plano acompanhamento das 
Interferências (concessionárias), Plano de Desapropriações, Justificativa de Gastos de Partida e 
Contrapartida e por fim, acompanhamento das Cláusulas Contratuais do Contrato de Empréstimo 
a ser negociado e celebrado entre o município e o Organismo Financiador, atentando para seus 
prazos e obrigações. 

Auditoria Externa 

A Auditoria Externa fará um exame cuidadoso, sistemático e independente, que terá por 
finalidade realizar o acompanhamento físico financeiro, averiguando se as atividades 
desenvolvidas pelas contratadas e pelo município estão de acordo com as disposições 
estabelecidas pelo BID, se foram implementadas com eficácia e se estão em conformidade com 
os objetivos do Programa. 

Além desta auditoria, o Município fica sujeito às auditorias da Controladoria Municipal, TCE/SC e 
do TCU, para dar total transparência das ações implantadas. 

3.4. Orçamento Preliminar do Programa 

A tabela a seguir apresenta os investimentos previstos por componente. 

Tabela 2 ς Custo preliminar proposto para cada componente do Programa (em milhões US$) 

Componente BID 
Contrapartida 

Financeira 
Total % 

Componente 1: soluções habitacionais e 
urbanísticas 

57,54 22,31 79,85 53,2 

Componente 2: Melhorias da 
infraestrutura urbana de mobilidade 

23,23 5,96 29,19 19,4 

Componente 3: Requalificação urbana do 
Centro Histórico 

15,00 0 15,00 10 

Componente 4: Gestão territorial e 
segurança urbana 

14,56 0 14,56 9,7 

Administração e monitoramento do 
programa 

9,67 1,73 11,4 7,6 

Total 120 30 150 100 
Valores propostos, a ser validado junto a PMF  
Fonte: Ajuda Memória da Missão de Identificação 

O orçamento do PDU Florianópolis será de US$ 150 milhões, sendo US$ 120 milhões de 
empréstimo do BID e US$ 30 milhões de contrapartida do município. 

Tabela 3 ς Orçamento do Programa 

Fonte US$ (milhões) 

Banco Interamericano de Desenvolvimento ς BID 120 

Contrapartida Financeira (CF) 30 

Total 150 
Fonte: PMF, 2023 

3.5. Cronograma  

O PDU Florianópolis será executado em um período de 5 anos. 
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3.6. Definição e Caracterização da Amostra Representativa: Reassentamento Involuntário ς 

Componente 1 

A Amostra Representativa deve considerar investimentos (obras/atividades) que correspondam 
a 30% do valor total do empréstimo e que deverão estar em estágio avançado de 
desenvolvimento antes da aprovação da operação. O principal critério para a seleção da Amostra 
Representativa é que ela possa incluir todas as tipologias de intervenção que serão financiadas 
pelo programa: tipologias de projetos, tipos de terrenos e custos dos projetos, entre outros. 

Nesta seção apresentam-se somente os territórios que fazem parte da Amostra Representativa 
para intervenções que demandarão reassentamento involuntário de famílias e atividades 
econômicas (componente 1)6. Os detalhes de caracterização destas áreas são apresentados em 
conjunto com os dados socioeconômicos da população afetada. 

Quadro 1 ς Componente 1 ς Amostra Representativa 

Área de Origem Demanda PRAD 
Projeto de 

Atendimento 
(Destino) 

Número de 
UHs 

Vila do Arvoredo 
(Comunidade do 

Siri B*) 
142 Sim 

Conjunto 
Habitacional 
Recanto dos 

Ingleses 1 (antiga 
área de Lajotas) 

300 

Vila Esperança 
(Comunidade das 

Lajotas) 
148 Não 

Conjunto 
Habitacional 
Canasvieiras/ 

(parte) Conjunto 
Habitacional 
Recanto dos 
Ingleses 1 

85 

Maciço do Morro 
da Cruz 

(Morro do 
Horácio) 

85 Sim 

Conjunto 
Habitacional 

Complexo Morro do 
Horácio 

150 

Demanda Aberta Aberta Não 
Conjunto 

Habitacional Portal 
do Ribeirão 

120 

Total 375 - - 655 
(*) Foram identificadas duas tipologias distintas na Comunidade do Siri (A e B). Na amostra, será estudada apenas a 
Comunidade do Siri B. 

Mapeamento Geral das Áreas de Origem e Destino das Soluções Habitacionais consideradas na 
Amostras Representativa do Programa. 

 
6 Para maiores detalhes sobre a Amostra Representativa do Componente 2 (Melhoria da Infraestrutura Urbana para Mobilidade Sustentável) ς ver PGAS. 
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Figura 19 ς Soluções Habitacionais na Amostra do Programa  

 

Fonte: PMF, 2023; OpenStreetMap, 2023 (consulta) 

 

Na sequência, é apresentado detalhamento locacional dos projetos e áreas de intervenção, 
importante destacar a figura a seguir que apresenta a chave de deslocamento envolvendo as 
soluções de habitação da amostra. Não se trata aqui de Portal do Ribeirão, visto que este conjunto 
irá atender a demanda aberta. 
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Figura 20 ς Chave de Deslocamento das Comunidades 

 

Fonte: PMF, 2023; OpenStreetMap 2023 (consulta) 
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4. MARCO LEGAL  

O Marco Legal do Programa consiste nas normativas das legislações federal, estadual e 
municipal pertinente, assim como no Marco de Políticas Ambientais e Sociais (MPAS) do 
BID, nas quais as ações de remoção e reassentamento do Programa Floripa para Todos 
estão condicionadas e que deverão ser cumpridas adequadamente ao longo do ciclo de 
vida do Programa. 

As normativas aqui apresentadas abrangem a legislação geral sobre instrumentos 
específicos e normas setoriais (habitação, infraestrutura urbana, transportes, setor 
elétrico, por exemplo), dado que o país não possui um marco regulatório nacional 
específico para o deslocamento involuntário de famílias e atividades econômicas. 

Buscando apresentar de modo sistematizado as principais normativas vigentes aplicáveis 
nos âmbitos federal, estadual e municipal, seguem tabelas indicativas. 

No âmbito do Programa será definida normativa específica, tratando dos requisitos, 
critérios de elegibilidade e demais aspectos relativos às normativas que regulamentarão 
as ações de reassentamento e desapropriação. 

4.1 Legislação Federal  

Quadro 2 ς Legislação Federal Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

Decreto Lei nº 
3.365, de 1941 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública e define que o poder 
público deverá notificar o proprietário e apresentar-lhe oferta de 
indenização. 
Art. 10-A. O poder público deverá notificar o proprietário e apresentar-lhe 
oferta de indenização. 
Lei 13.867, de 2019 ς Altera o art. 10º do Decreto Lei nº 3.365 de 1941, 
para possibilitar a opção pela mediação ou pela via arbitral para a definição 
dos valores de indenização nas desapropriações por utilidade pública, nas 
condições que especifica. 

Lei Federal nº 
4132, de 1962 

Define os casos de desapropriação por interesse social, indicando que esta 
deverá ser decretada para promover a justa distribuição da propriedade ou 
condicionar o seu uso ao bem-estar social. 
Art. 1º A desapropriação por interesse social será decretada para promover 
a justa distribuição da propriedade ou condicionar o seu uso ao bem-estar 
social, na forma do art. 147 da Constituição Federal. 
Art. 2º Considera-se de interesse social: (entre outros): 
(...) VI ς as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela 
conclusão de obras e serviços públicos, notadamente de saneamento, 
portos, transporte, eletrificação armazenamento de água e irrigação, no 
caso em que não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas; 
Art. 5º No que esta lei for omissa aplicam-se as normas legais que regulam 
a desapropriação por unidade pública, inclusive no tocante ao processo e à 
justa indenização devida ao proprietário. 

Decreto Lei nº 
1.075, de 1970 

Regula a imissão de posse, initio litis, em imóveis residenciais urbanos, 
estabelecendo que na desapropriação por utilidade pública de imóvel 
urbano baseada na urgência poder-se-á imitir provisoriamente posse do 
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Quadro 2 ς Legislação Federal Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

bem, mediante depósito de preço oferecido se este não for impugnado em 
cinco dias da intimação da oferta. 

Constituição da 
República 

Federativa do 
Brasil 1988 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
XXII ς é garantido o direito de propriedade; 
XXIII ς a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV ς a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; 
Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. 
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para 
área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
I ς parcelamento ou edificação compulsórios;  
II ς imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; 
III ς desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o 
valor real da indenização e os juros legais. 
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem 
ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma 
vez. 
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

Lei Federal nº 
10.257, de 
10/07/2001 
(Estatuto da 

Cidade) 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 
Estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso 
da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

NBR 14653-1, 
de 2001 

Consolida os conceitos, métodos e procedimentos gerais para os serviços 
técnicos de avaliação de bens. 

Código Civil ς 
10.406, de 10 

CAPÍTULO III: Das Perdas e Danos 
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Quadro 2 ς Legislação Federal Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

de janeiro de 
2002 

Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e 
danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, 
o que razoavelmente deixou de lucrar. 
Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e 
danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela 
direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual. 
Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, 
serão pagas com atualização monetária segundo índices oficiais 
regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorários de 
advogado, sem prejuízo da pena convencional. 
Parágrafo único. Provado que os juros da mora não cobrem o prejuízo, e 
não havendo pena convencional, pode o juiz conceder ao credor 
indenização suplementar. 
Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação inicial. 
!ǊǘΦ мΦннуΦ άh ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ǘŜƳ ŀ ŦŀŎǳƭŘŀŘŜ ŘŜ usar, gozar e dispor da coisa, 
e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua 
ou detenha. 
§ 4º O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel 
reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, 
por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela 
houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços 
considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante. 
§ 5º No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização 
devida ao proprietário; pago o preço, valerá a sentença como título para o 
registro do imóvel em nome dos possuidoresέΦ 

Lei Federal nº 
12.608, de 2012 

Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. 
ά!ǊǘΦ оȏ .Φ ±ŜǊƛŦƛŎŀŘŀ ŀ Ŝxistência de ocupações em áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, o município adotará as 
providências para redução do risco, dentre as quais, a execução de plano de 
contingência e de obras de segurança e, quando necessário, a remoção de 
edificações e o reassentamento dos ocupantes em local seguro. 
§ 1º A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia 
observância dos seguintes procedimentos: 
I ς realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico que 
demonstre os riscos da ocupação para a integridade física dos ocupantes 
ou de terceiros; e 
II ς notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de cópia do laudo 
técnico e, quando for o caso, de informações sobre as alternativas 
oferecidas pelo poder público para assegurar seu direito à moradia. 
§ 2º Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adotadas medidas 
que impeçam a reocupação da área. 
§ 3º Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser abrigados, 
quando necessário, e cadastrados pelo Município para garantia de 
atendimento habitacional em caráter definitivo, de acordo com os critérios 
Řƻǎ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǎƻŎƛŀƭΦέ 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
44 

Quadro 2 ς Legislação Federal Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

Portaria nº 317, 
de 18/07/2013 

Dispõe sobre medidas e procedimentos a serem adotados nos casos de 
deslocamentos involuntário de famílias de seu local de moradia ou 
exercício de suas atividades econômicas, em aditamento aos atos 
normativos específicos, aplicáveis aos respectivos programas e ações, 
expedidos pelos órgãos do Governo Federal, observada ainda, a fonte de 
recursos. 
Estabelece medidas e procedimentos a serem adotados em casos de 
deslocamentos involuntários de famílias de suas moradias ou do exercício 
de atividades econômicas, provocadas por programas sob responsabilidade 
daquele Ministério e inseridos no Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). 
Esta Portaria define o Plano de Reassentamento e Medidas 
Compensatórias όtwa/ύ ŎƻƳƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŀǎǎŜƎǳǊŀ άque as famílias 
afetadas tenham acesso a soluções adequadas para o deslocamento e para 
as perdas ocasionadas pela intervençãoέ όŀǊǘΦпϲύΦ 
Estabelece ainda definições conceituais e operacionais, em que se 
destacam: 

 Reassentamento: processo de realocação física por meio de 
reposição do imóvel afetado por unidade habitacional ou comercial 
construída especificamente para esse fim ou adquirida no mercado, que 
são adjudicadas, de acordo com as características da intervenção, de forma 
onerosa ou sem custo para a família reassentada; 

 Reposição de imóveis: reassentamento, permuta, aquisição direta 
ou aquisição assistida, que visem ao acesso a imóvel de mesmo uso e com 
características similares àquele atingido, desde que garantidas as condições 
de habitabilidade, de segurança jurídica ς regularizados ou passíveis de 
regularização ς e de moradia digna; 

 Medidas Compensatórias: conjunto de ações que visam a assegurar 
que as famílias afetadas sejam compensadas, de maneira justa, de forma a 
restaurar, e se possível melhorar, as condições sociais, de vida e de renda. 
Esta portaria ainda orienta que o PRMC apresente a definição dos direitos 
e do público elegível, tendo em vista a forma de ocupação, a situação 
fundiária e a condição socioeconômica diagnosticadas, e, a partir destas, as 
medidas compensatórias aplicáveis, considerando as seguintes situações: 
a) quanto à situação de posse ou propriedade da população afetada: 

 quando proprietário do imóvel residencial ou não residencial 
afetado; 

 quando possuidor direto de imóvel atingido de propriedade de 
terceiros, desde que: 
o não seja proprietário ou possuidor de outro imóvel de mesmo uso 
do imóvel atingido; 
o resida ou exerça diretamente atividade econômica no imóvel 
atingido no momento da realização do cadastro socioeconômico; 

 quando titular de benfeitoria que exerça posse direta sobre o 
imóvel atingido de propriedade de terceiros; 
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 quando titular de benfeitoria sobre imóvel atingido de propriedade 
de terceiros, que não esteja na posse direta; 

 quando inquilino de baixa renda. 
b) quanto às soluções aplicáveis de acordo com a titularidade da 
população afetada sobre a área ou edificações: 

 Desapropriação do imóvel, conforme legislação vigente; 
 Reposição do imóvel atingido; 
 Indenização pelas benfeitorias; 
 Pagamento pecuniário no valor correspondente a, no mínimo, 3 

meses de aluguel de imóvel em condições similares àquele locado que 
tenha sido atingido pela intervenção. 
A portaria também indica que as indenizações terão seus valores, formas 
de cálculo e pagamentos estabelecidos pelos estados e municípios, de 
acordo com as especificidades locais, as normas técnicas que disciplinam a 
matéria e os conceitos definidos na portaria, devendo ser regulamentada 
pelo mutuário ou agente executor, no mínimo, três meses antes do início 
do deslocamento das famílias afetadas e que estas devem ser pagas antes 
do deslocamento. Além disso, coloca que estados e municípios poderão 
incorporar outras medidas e soluções de atendimento, adequadas às 
especificidades locais, desde que garantido o acesso à moradia digna e às 
condições necessárias à restauração ou à melhoria das condições sociais, 
de vida e de renda das famílias afetadas. 
A portaria ainda estabelece como obrigatória a instituição de mecanismos 
de participação e mediação de conflitos, assim como a implementação de 
Trabalho Social para as famílias afetadas nos termos do ato normativo 
específico do Ministério das Cidades sobre o Trabalho Social. 

Lei Federal nº 
13.140/2015 

Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de 
controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 
administração pública. 

Lei Federal nº 
13.146/2015 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). Define as pessoas que são consideradas como 
pessoas com deficiência e estabelece os princípios dos direitos à igualdade 
de oportunidades, ao atendimento prioritário, à saúde, à educação, à 
moradia, ao trabalho e à acessibilidade, entre outros. 

Lei Federal nº 
13.465, de 
11/07/2017 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, instituindo no 
território nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à 
Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos 
urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 
ocupantes. 
Art. 15. Poderão ser empregados, no âmbito da Reurb, sem prejuízo de 
outros que se apresentem adequados, os seguintes institutos jurídicos: 
I ς a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos desta Lei; 
II ς a usucapião, nos termos dos Arts. 1.238 a 1.244 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), dos Arts. 9º a 14º da Lei nº 10.257, de 10 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1238
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1244
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1244
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art14
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de julho de 2001, e do Art. 216 ς A da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973; 
III ς a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos § 4º e 5º 
do Art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
IV ς a arrecadação de bem vago, nos termos do Art. 1.276 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
V ς o consórcio imobiliário, nos termos do Art. 46 da Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001; 
VI ς a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do Art. 2º 
da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; 
VII ς o direito de preempção, nos termos do inciso I do Art. 26 da Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001; 
VIII ς a transferência do direito de construir, nos termos do inciso III do Art. 
35 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 
IX ς a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 3º 
do Art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
X ς a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou 
irregular, nos termos do Art. 40 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 
XI ς a alienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu 
detentor, nos termos da alínea f do inciso I do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993; 
XII ς a concessão de uso especial para fins de moradia; 
XIII ς a concessão de direito real de uso; 
XIV ς a doação; e 
XV ς a compra e venda. 

Portaria nº 464, 
de 25/7/2018 
do Ministério 
das Cidades 

Dispõe sobre o Trabalho Social nos Programas e Ações do Governo Federal, 
constitui-se em normativo relacionado em particular às intervenções de 
habitação e saneamento, objeto de operações de repasse e financiamento 
firmadas com o setor público; inseridas em programas do Governo Federal. 
Define que: 
1.1. O Trabalho Social aplica-se às intervenções de: 
a) saneamento e habitação, objeto de operações de repasse/financiamento 
ao setor público; 
b) habitação, objeto de operações de repasse às entidades privadas sem fins 
lucrativos; e 
c) todas as intervenções inseridas no Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) dos demais programas que envolvam o deslocamento 
involuntário de famílias. 
1.2. Nas intervenções de saneamento, o desenvolvimento do Trabalho 
Social é obrigatório, observando-se o que segue abaixo: 
a) Abastecimento de Água: nos projetos que envolvam as diversas etapas 
do sistema, quando provocarem mudança direta nas relações dos usuários 
com os serviços prestados. Necessariamente, quando ocorrer a implantação 
ou substituição de redes de distribuição, ligação domiciliar e intradomiciliar, 
e promovam o acesso e/ou mudanças no uso dos serviços; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm#ar216a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm#ar216a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1276
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1276
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art46
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4132.htm#art2iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4132.htm#art2iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art26i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art26i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art35iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art35iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6766.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art17if
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art17if


 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
47 

Quadro 2 ς Legislação Federal Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

b) Esgotamento Sanitário: na implementação, substituição e recuperação 
de redes coletoras e demais componentes do sistema, como solução de 
tratamento, quando provocarem mudança direta nas relações dos usuários 
com os serviços prestados. Em especial, nos projetos de sistemas 
condominiais, de ligações ou instalações domiciliares e intradomiciliares e 
soluções individuais de esgotamento sanitário em localidades de baixa 
renda; 
1.4 Nos empreendimentos de habitação e saneamento, todas as famílias 
beneficiárias residentes na área de intervenção deverão ser contempladas 
com as ações do Trabalho Social. 
O Trabalho Social entre seus objetivos específicos: promover a participação 
dos beneficiários nos processos de decisão, implantação, manutenção e 
acompanhamento dos bens e serviços previstos na intervenção, a fim de 
adequá-los às necessidades e à realidade local e estimular a plena 
apropriação pelas famílias beneficiárias e gerir ações sociais associadas à 
execução das obras e dos reassentamentos, quando houver. 
Sobre os custos o TS: 
a) obrigatoriamente, para os projetos de habitação: no mínimo 2,5% do 
valor de investimento, do instrumento de repasse/financiamento, sem 
limite máximo; 
b) nos casos de saneamento integrado e drenagem urbana em que estiver 
previsto remanejamento/reassentamento de famílias: 2,5% a 3% do valor 
de investimento do instrumento de repasse/financiamento; 
c) para as intervenções de saneamento das modalidades de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, drenagem urbana e saneamento 
integrado sem remanejamento/reassentamento de famílias, projetos de 
manejo de resíduos sólidos que envolverem ações com catadores: de 1% a 
3% do valor de investimento do instrumento de repasse/financiamento. 

ABNT 
9050/2020 

Apresenta os parâmetros técnicos para garantia de acessibilidade a serem 
considerados em projetos, construções, instalações e adaptações de 
edificações, espaços, equipamentos e mobiliário urbano, incluindo 
edificações residenciais multifamiliares, condomínios e conjuntos 
habitacionais. 

Instrução 
Normativa nº 1, 
de janeiro de 

2022 

Regulamenta o Programa de Atendimento Habitacional através do Poder 
Público (Pró-Moradia), operado com recursos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). 

Instrução 
Normativa nº 

17, de maio de 
2022 

Altera a Instrução Normativa MDR nº 1. 
Dentre as mudanças, destacam-se: a expansão para os limites máximos de 
financiamento de unidades habitacionais por família beneficiada (urbano e 
rural) e a redução do limite mínimo de habitantes para elegibilidade de 
municípios ao Programa. 

Decreto nº 
11.016 de 2022 
ς Regulamenta 

o Cadastro 

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:  
I ς Família ς a unidade composta por um ou mais indivíduos que contribuam 
para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas pela unidade 
familiar e que sejam moradores em um mesmo domicílio; 
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Único para 
Programas 
Sociais do 
Governo 
Federal. 

II ς Família de baixa renda ς família com renda familiar mensal per capita 
de até meio salário-mínimo; 
III ς Domicílio ς local que serve de moradia à família; 
IV ς Responsável pela unidade familiar ς pessoa responsável por prestar as 
informações ao CadÚnico em nome da família, que pode ser: a) responsável 
(...); ou b) representante legal (...); 
V ς Grupos populacionais tradicionais e específicos (...); 
VI ς Renda familiar mensal ς soma dos rendimentos brutos auferidos por 
todos os membros da família, exceto: a) benefícios e auxílios assistenciais 
de natureza eventual e temporária; b) valores oriundos de programas 
assistenciais de transferência de renda, com exceção do Benefício de 
Prestação Continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993; c) 
rendas de natureza eventual ou sazonal (...); e d) outros rendimentos, na 
forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e 
VII ς Renda familiar per capita ς razão entre a renda familiar mensal e o 
total de indivíduos da família. 
Parágrafo único. As famílias com renda familiar mensal per capita superior 
àquela prevista no inciso II do caput poderão ser incluídas no CadÚnico, 
desde que: 
I ς A inclusão esteja vinculada à seleção de programas sociais 
implementados por quaisquer das esferas de Governo; e  
II ς O órgão ou a entidade executora do programa tenha firmado o termo 
de uso do CadÚnico, nos termos do disposto no Art. 11. 

Medida 
Provisória nº 

1.162, de 
fevereiro de 

2023 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha Vida ς PMCMV. 
Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida tem por finalidade promover o 
direito à cidade e à moradia de famílias residentes em áreas urbanas e 
rurais, associado ao desenvolvimento urbano e econômico, à geração de 
trabalho e de renda e à elevação dos padrões de habitabilidade e de 
qualidade de vida da população. 
Art. 4º São diretrizes do Programa: 
I ς Atendimento habitacional prioritário às famílias de baixa renda, 
consideradas a realidade local e a diversidade regional, urbana e rural, 
ambiental e climática, social, cultural e econômica do País; 
II ς Concepção da habitação em seu sentido amplo de moradia, com a 
integração das dimensões física, urbanística, fundiária, econômica, social, 
cultural e ambiental do espaço em que a vida do cidadão acontece; 
III ς Estímulo ao cumprimento da função social da propriedade e do direito 
à moradia, nos termos do disposto na Constituição; 
IV ς Promoção do planejamento integrado com as políticas de 
desenvolvimento urbano, de habitação, de infraestrutura, de saneamento, 
de mobilidade e de gestão do território e de forma transversal com as 
políticas ambiental e climática, de desenvolvimento econômico e social e de 
segurança pública, entre outras, com vistas ao desenvolvimento urbano 
sustentável; 
V ς Estímulo a políticas fundiárias que garantam a oferta de áreas 
urbanizadas para habitação, com localização, preço e quantidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8742.htm#art20


 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
49 

Quadro 2 ς Legislação Federal Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

compatíveis com as diversas faixas de renda do mercado habitacional, de 
forma a priorizar a faixa de interesse social da localidade; 
VI ς Redução das desigualdades sociais e regionais do País. 

Portaria MCID 
Nº 725, DE 15 
DE JUNHO DE 

2023 

Dispõe sobre as especificações urbanísticas, de projeto e de obra e sobre os 
valores de provisão de unidade habitacional para empreendimentos 
habitacionais no âmbito das linhas de atendimento de provisão subsidiada 
de unidades habitacionais novas em áreas urbanas com recursos do Fundo 
de Arrendamento Residencial e do Fundo de Desenvolvimento Social, 
integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata a Medida 
Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023 
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ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǎƻŎƛŀƭΣ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜƴŘƻ ŀœƿŜǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ Ŝ ŀǊǘƛŎǳƭŀŘŀǎ ŎƻƳ ƻǳǘǊŀǎ 
ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǎŜǘƻǊƛŀƛǎΣ ƻōƧŜǘƛǾŀƴŘƻ ŀ ƳŜƭƘƻǊƛŀ ǎǳōǎǘŀƴǘƛǾŀ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀ 
Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŘŜ ōŀƛȄŀ ǊŜƴŘŀΦ 
LƴŘƛŎŀƴŘƻ ŀƛƴŘŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǎǳōǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ŎƻƳ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜǎ 
ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ 
L ς {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀœńƻ Řŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊΤ 
LL ς {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀœńƻ Řƻǎ ǇƻǾƻǎ Ŝ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΣ 
ŜƴƎƭƻōŀƴŘƻ ƛƴŘƝƎŜƴŀǎΣ ǉǳƛƭƻƳōƻƭŀǎΣ ǇŜǎŎŀŘƻǊŜǎ ŀǊǘŜǎŀƴŀƛǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ 
ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΤ 
LLL ς {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ ǇǊƻƳƻœńƻ ǎƻŎƛŀƭ Řƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Ł ƳƻǊŀŘƛŀ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ 
ŜƳ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǊǳŀΤ 
L± ς {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Ŝ ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŘŜ łǊŜŀǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ 
ǎƻŎƛŀƭ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ƳƻǊŀŘƛŀΤ 
± ς {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ ǇŜǎǉǳƛǎŀΣ ŜǎǘǳŘƻǎΣ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻǎ Ŝ Ǉƭŀƴƻǎ Ŝ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ 
ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎΤ Ŝ 
±L ς hǳǘǊƻǎ ǎǳōǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ /DC¦b5I!.Σ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ 
ǊŜǎǇŜƛǘŀŘŀǎ ŀǎ ǇǊŜƳƛǎǎŀǎ ŘŜǎǎŜ tǊƻƎǊŀƳŀΦ 
ά!ǊǘΦ нȏ h tǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ tƻǇǳƭŀǊ π bh±! /!{! ŀǘŜƴŘŜǊł ŀ ŦŀƳƝƭƛŀǎ 
ŎǳƧŀ ǊŜƴŘŀ ƴńƻ ŜȄŎŜŘŀ ŀ wϷ пΦсрлΣлл όǉǳŀǘǊƻ Ƴƛƭ ǎŜƛǎŎŜƴǘƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ 
ǊŜŀƛǎύΣ ǇǊƛƻǊƛȊŀƴŘƻ ŀǉǳŜƭŀǎ ƛƴǎŜǊƛŘŀǎ ƴƻ /ŀŘŀǎǘǊƻ ¨ƴƛŎƻ ǇŀǊŀ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ 
ǎƻŎƛŀƛǎ Řƻ DƻǾŜǊƴƻ CŜŘŜǊŀƭ Ŝ ǉǳŜ ǎŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŜƳ ŜƳ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ǇƻōǊŜȊŀ ƻǳ 
ŜȄǘǊŜƳŀ ǇƻōǊŜȊŀΣ ƻǳ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀƳ ŜƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǾǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ 
ŜŎƻƴƾƳƛŎŀ ŀǘŜǎǘŀŘƻ ǇƻǊ ǇŀǊŜŎŜǊ ǎƻŎƛŀƭΦέ όbwύΦ 
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Tabela 2 ς Legislação Estadual Aplicável 

Documento Assunto / Resumo 

Lei Estadual nº 
18.482, de 1 de 
agosto de 2022 

Art. 1º. Institui o Programa SC Mais Moradia, destinado à construção de 
unidades habitacionais para pessoas que vivem em situação de pobreza ou 
extrema pobreza, cadastradas no CadÚnico, mediante transferência 
especial aos Municípios do Estado, nas seguintes modalidades: 
I ς Construção de unidades habitacionais para concessão de uso; ou 
II ς Construção de unidades habitacionais para doação em substituição de 
imóveis destruídos ou interditados de maneira definitiva, em razão de 
evento natural adverso, e de imóveis localizados em área de risco iminente. 
§ 1º As unidades habitacionais a serem construídas pelos Municípios 
deverão: 
I ς Ter área mínima de 45 m² (quarenta e cinco metros quadrados); 
II ς Conter 2 (dois) quartos, 1 (uma) sala, 1 (uma) cozinha e 1 (um) banheiro; 
e 
III ς Atender ao disposto na Norma Brasileira 15575 da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT NBR 15575) e possuir projeto técnico com 
registro ou anotação de responsabilidade técnica aprovados no órgão 
competente para sua execução. 
§ 3º O termo de concessão de uso ou a escritura pública de doação do 
imóvel deverão ser preferencialmente firmados com a responsável familiar 
do sexo feminino. 
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Lei Estadual nº 
18.482, de 1 de 
agosto de 2022 
(continuação) 

Art. 2º A transferência especial aos Municípios na modalidade de que trata 
o inciso I do caput do art. 1º desta Lei observará algumas diretrizes, dentre 
elas: 
§ 1º Se o beneficiário do Programa SC Mais Moradia ou seu familiar for 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, a sua unidade habitacional 
deverá ser adaptada conforme as normas técnicas de acessibilidade em 
vigor, a fim de proporcionar à pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida a utilização do imóvel de maneira autônoma, independente e 
segura. 
§ 2º Após a seleção de que trata o inciso III do caput deste artigo, o 
Município selecionará, preferencialmente, as pessoas que informaram no 
CadÚnico a inexistência de unidades sanitárias em suas moradias. 
Art. 3ºA transferência especial aos Municípios observa algumas diretrizes, 
dentre elas, destacam-se: 
I ς Edição de decreto de situação de emergência ou de estado de 
calamidade pública pelo Município; 
II ς Declaração ou laudo da Defesa Civil do Município que identifique o 
imóvel como destruído ou interditado de maneira definitiva, em razão de 
estar localizado em área de risco iminente ou por ocorrência de desastre, 
acompanhados de fotos atualizadas do imóvel; 
III ς Preenchimento do Formulário de Informações de Desastres (FIDE), com 
data do evento, localidade atingida e prejuízos sofridos; 
IV ς Elaboração de relatório de vistoria pelo Coordenador Regional de 
Proteção e Defesa Civil, acompanhado de registro fotográfico das condições 
atuais da residência e do terreno, com indicação georreferenciada da 
localização do imóvel; e 
V ς Seleção e hierarquização dos beneficiários, segundo os critérios 
estabelecidos pelo Município, que utilizará como base o CadÚnico, as 
normas do SUAS e as demais normas federais e estaduais específicas em 
vigor. 
Art. 4º Ficam os Municípios responsáveis pela implantação das unidades 
habitacionais, que deverão observar alguns parâmetros, dentre eles 
destacam-se: 
I ς O Município deve ser o proprietário do imóvel onde a unidade 
habitacional será edificada, o qual deve estar em conformidade com o plano 
diretor, quando existente, e localizado em área que não seja considerada de 
risco; 
II ς O imóvel onde a unidade habitacional será edificada deve conter 
infraestrutura básica pronta (ligações domiciliares de água e energia 
elétrica, solução de esgotamento sanitário, planejamento e execução de 
projetos de drenagem de águas pluviais, iluminação pública e soluções de 
acessibilidade); 
IV ς O Município deve garantir a existência de equipamentos e serviços 
relacionados à educação, à saúde, ao lazer e ao transporte público; 
Art. 5ºPara a consecução dos objetivos do Programa SC Mais Moradia, o 
Estado repassará aos Municípios, por meio de transferência especial, o valor 
máximo de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) por unidade habitacional, 
podendo ser este valor reajustado com base no Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) ou em outro que vier a substituí-lo, 
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dependendo de aprovação do Grupo Gestor de Governo (GGG) e de 
disponibilidade orçamentária e financeira. 
§ 1º Caso o valor máximo de que trata o caput deste artigo seja 
ultrapassado, o Município arcará com o valor excedente, como forma de 
contrapartida. 
§ 4º Cabe ao Município inserir os beneficiários do Programa SC Mais 
Moradia nas tarifas sociais de água e energia elétrica. 
Art. 6º O uso das unidades habitacionais construídas na modalidade de que 
trata o inciso I do caput do art. 1º desta Lei será concedido pelo prazo de 
até 10 (dez) anos, prorrogável por igual período, desde que ainda persistam 
as condições de que trata o caput do art. 1º desta Lei. 
§ 1º O Município realizará a gestão das unidades habitacionais e 
acompanhará os beneficiários a cada 6 (seis) meses, por meio de seu serviço 
de assistência social, a fim de ampará-los, de verificar o bom uso das 
unidades habitacionais, de incluir as crianças e os adolescentes em unidades 
escolares, de acompanhar os beneficiários em unidades de saúde e de 
promover capacitação e demais ações com vistas a inseri-los no mercado 
de trabalho. 

Lei Estadual nº 
18.567, de 21 

de dezembro de 
2022 

Institui no âmbito do Estado de Santa Catarina o Programa Cidade Amiga 
do Idoso, tendo como objetivo principal incentivar os municípios 
catarinenses a implantar políticas púbicas relacionadas ao envelhecimento 
saudável que resultem em melhorias na qualidade de vida da pessoa idosa. 
Para adesão ao Programa, o município deve apresentar Plano de ação que 
contemple melhores condições para as pessoas idosas, em diversos 
aspectos, inclusive em moradia, espaços abertos e prédios, participação e 
inclusão social, comunicação e informação, transporte, entre outros, sendo 
pautado pelas regras instituídas pela Lei nacional 10.741/2003 que 
corresponde ao Estatuto do Idoso. 

 

4.3 Legislação Municipal 

Quadro 4 - Legislação Municipal Aplicável 

5ƻŎǳƳŜƴǘƻ !ǎǎǳƴǘƻ κ wŜǎǳƳƻ 

[Ŝƛ ƴȏ мнΦнпκтпΣ 
ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘŀ 
ǇŜƭƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴȏ 
ннсκмффрΣ ǉǳŜ 
ƛƴǎǘƛǘǳƛ ƻ /ƽŘƛƎƻ 
ŘŜ tƻǎǘǳǊŀǎ 
aǳƴƛŎƛǇŀƭ 

[Ŝƛ ƴȏ мнΦнпκтпΣ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘŀ ǇŜƭƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴȏ ннсκмффрΣ ǉǳŜ ƛƴǎǘƛǘǳƛ ƻ 
/ƽŘƛƎƻ ŘŜ tƻǎǘǳǊŀǎ aǳƴƛŎƛǇŀƭΦ 9ǎǘŜ /ƽŘƛƎƻΣ ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ Řƻ tƭŀƴƻ 
ŘƛǊŜǘƻǊΣ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ǇƻƭƝŎƛŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀ ŀ ŎŀǊƎƻ Řƻ 
aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ ŜƳ ƳŀǘŞǊƛŀ ŘŜ ƘƛƎƛŜƴŜ Ŝ ƻǊŘŜƳ ǇǵōƭƛŎŀΤ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ Řŀ 
ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜΣ Řƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ Ŝ Řƻǎ ōŜƴǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΤ ƘƻǊłǊƛƻ ŘŜ 
ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎ Ŝ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎ Ŝ ƳŀǘŞǊƛŀ 
ŎƻƴŜȄŀΣ ŜǎǘŀǘǳƛƴŘƻ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎ ŜƴǘǊŜ ƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻ Ŝ ƻǎ 
ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎΦ  

[Ŝƛ bȏ фломΣ ŘŜ 
мн ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻ 
ŘŜ нлмн ς 5ƛǎǇƿŜ 
ǎƻōǊŜ ƻ !ƭǳƎǳŜƭ 
{ƻŎƛŀƭ 

5ƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ ǇǊƻǾƛǎńƻ ŘŜ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŜǾŜƴǘǳŀƭ ς !ƭǳƎǳŜƭ {ƻŎƛŀƭ ς ƴƻ ŃƳōƛǘƻ 
Řŀ tƻƭƝǘƛŎŀ tǵōƭƛŎŀ ŘŜ !ǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ {ƻŎƛŀƭΦ 
!ǊǘΦ нȏ h ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŜǾŜƴǘǳŀƭ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ !ƭǳƎǳŜƭ {ƻŎƛŀƭ ǘŜǊł ŎŀǊłǘŜǊ 
ŜȄŎŜǇŎƛƻƴŀƭΣ ǘǊŀƴǎƛǘƽǊƛƻΣ ƴńƻ ŎƻƴǘǊƛōǳǘƛǾƻΣ ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ŜƳ ǇŜŎǵƴƛŀ Ŝ 
ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ǇŀǊŀ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŀƭǳƎǳŜƭ ŘŜ ƛƳƽǾŜƭ ŘŜ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎ ŀ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŜƳ 
ǎƛǘǳŀœńƻ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀ Ŝ ŘŜ ōŀƛȄŀ ǊŜƴŘŀΣ ǉǳŜ ǊŜǎƛŘŀƳ Ƙł ǇŜƭƻ 
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ƳŜƴƻǎ ǳƳ ŀƴƻ ƴƻ ƳŜǎƳƻ ƛƳƽǾŜƭΣ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻǎǎǳŀƳ ƻǳǘǊƻ ƛƳƽǾŜƭ ǇǊƽǇǊƛƻ 
ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ƻǳ ŦƻǊŀ ŘŜƭŜΣ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƴŘƻ ŀƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΣ 
ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ŝ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ƴŜǎǘŀ [ŜƛΦ 
Ϡ мȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀ ŀ ƳƻǊŀŘƛŀ ŘŜǎǘǊǳƝŘŀΣ ǘƻǘŀƭ ƻǳ 
ǇŀǊŎƛŀƭΣ ƻǳ ƛƴǘŜǊŘƛǘŀŘŀ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ ŘŜ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻΥ 
ŘŜǎƭƛȊŀƳŜƴǘƻǎΣ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎΣ ƛƴŎşƴŘƛƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇŀǊŜŎŜǊ ǘŞŎƴƛŎƻ Řŀ 
5ŜŦŜǎŀ /ƛǾƛƭΣ ƻǳ ŜƳ ǊƛǎŎƻ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ǇŜƭŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
!ǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ {ƻŎƛŀƭΣ ǉǳŜ ƛƳǇŜœŀƳ ƻ ǳǎƻ ǎŜƎǳǊƻ Řŀ ƳƻǊŀŘƛŀΦ 
Ϡ нȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ŘŜ ōŀƛȄŀ ǊŜƴŘŀ ŀǎ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ƳŜƴǎŀƭ ŘŜ ŀǘŞ ǳƳ 
ǎŀƭłǊƛƻ ƳƝƴƛƳƻ ǇŜǊ ŎŀǇƛǘŀ ƻǳ ƴńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ǘǊşǎ ǎŀƭłǊƛƻǎ ƳƝƴƛƳƻǎ ƴƻ 
ǘƻǘŀƭΦ 
Ϡ оȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ŦŀƳƝƭƛŀ ŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ƴǳŎƭŜŀǊ ŦƻǊƳŀŘŀ ǇŜƭƻǎ Ǉŀƛǎ Ŝ ŦƛƭƘƻǎΣ 
ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ŜǾŜƴǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŀƳǇƭƛŀŘŀ ǇƻǊ ǇŀǊŜƴǘŜǎ ƻǳ ŀƎǊŜƎŀŘƻǎΣ ǉǳŜ 
ŦƻǊƳŜƳ ƎǊǳǇƻ ŘƻƳŞǎǘƛŎƻ ǾƛǾŜƴŘƻ ǎƻō ŀ ƳŜǎƳŀ ƳƻǊŀŘƛŀ Ŝ ǉǳŜ ǎŜ 
ƳŀƴǘŜƴƘŀ ŜŎƻƴƻƳƛŎŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŘŜ ǎŜǳǎ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜǎΦ 
Ϡ пȏ ! ƳǳƭƘŜǊ ǎŜǊł ǇǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƛƴŘƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ ǘƛǘǳƭŀǊ ŜƳ ǊŜŎŜōŜǊ ƻ 
!ƭǳƎǳŜƭ {ƻŎƛŀƭ ƻǳ ƴŀ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ƛƴŘƛŎŀŘƻ ƻǳǘǊƻ ƳŜƳōǊƻ 
Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ ŎƻƳƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭƻ ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻΦ 
όΦΦΦύ 
Ϡ сȏ h ōŜƴŜŦƝŎƛƻ Řƻ !ƭǳƎǳŜƭ {ƻŎƛŀƭ ǎŜǊł ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀƻ 
ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭΦ 
Ϡ тȏ bŀ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ Řŀ ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƭŜǾŀŘŀ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ 
Ł ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜƴŘŀ ōǊǳǘŀ Řƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀΣ ƻǊƛǳƴŘƻǎ Řƻ 
ǘǊŀōŀƭƘƻ Ŝκƻǳ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀΦ 
Ϡ уȏ h ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ !ƭǳƎǳŜƭ {ƻŎƛŀƭ ƴńƻ ŜȄŎƭǳƛ ŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ 
ŘŜ ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ ōŜƴŜŦƝŎƛƻǎ ǎƻŎƛŀƛǎΦ 
Ϡ фȏ {ƻƳŜƴǘŜ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜǎǘŀ [Ŝƛ ƻǎ 
ƛƳƽǾŜƛǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ ƴƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΣ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŀƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 
ŘŜ ƘŀōƛǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŜǎǘŜƧŀƳ ǎƛǘǳŀŘƻǎ ŦƻǊŀ ŘŜ łǊŜŀ ŘŜ ǊƛǎŎƻΦ 
όΦΦΦύ 
!ǊǘΦ оȏ ! ƛƴǘŜǊŘƛœńƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭ ǎŜǊł ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ǇƻǊ ŀǘƻ Řŀ 5ŜŦŜǎŀ /ƛǾƛƭ 
aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŎƻƳ ōŀǎŜ ŜƳ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀŘŀΣ 
ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀŘƻ Ŝ ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻ ƴƻ 
ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ ŎƻƴǎŜƭƘƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΦ 
Ϡ нȏ ! ŀŎŜƛǘŀœńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ƛƳǇƭƛŎŀ ƴŀ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ŘŜƳƻƭƛœńƻ Řŀ 
ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀ ŎǳƧŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŜǎǘŜƧŀ ŘŜŦƛƴƛǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘƛŘŀΣ ŀ ǎŜǊ 
ŜŦŜǘǳŀŘŀ ǇŜƭƻ tƻŘŜǊ tǵōƭƛŎƻΦ 
 
!ǊǘΦ пȏ ; ǾŜŘŀŘŀ ŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ƴƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŘŜ ƻŎǳǇŀœńƻ ŘŜ 
łǊŜŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ƻǳ ǇǊƛǾŀŘŀǎΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ łǊŜŀ ŘŜ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜΣ 
ƻŎƻǊǊƛŘŀǎ ŀǇƽǎ ŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ŘŜǎǘŀ [ŜƛΣ ƻǳ ƻŎǳǇŀœƿŜǎ ǉǳŜ ƴńƻ ǎŜ 
ŜƴǉǳŀŘǊŜƳ ƴƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ tƻƭƝǘƛŎŀǎ tǵōƭƛŎŀǎ ŘŜ !ǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ {ƻŎƛŀƭ Ŝ 
IŀōƛǘŀœńƻΦ 
!ǊǘΦ рȏ h ǾŀƭƻǊ ƳłȄƛƳƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ !ƭǳƎǳŜƭ {ƻŎƛŀƭ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜǊł ŀ 
ǎŜǘŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻ Řƻ ǎŀƭłǊƛƻ ƳƝƴƛƳƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǾƛƎŜƴǘŜ ǇŜƭƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ŀǘŞ 
ǘǊşǎ ƳŜǎŜǎΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ǇǊƻǊǊƻƎŀŘƻ ǇƻǊ ƛƎǳŀƭ ǇŜǊƝƻŘƻ ǳƳŀ ǵƴƛŎŀ ǾŜȊΦ 
Ϡ мȏ h ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ǎŜǊł ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ŜƳ ǇǊŜǎǘŀœƿŜǎ ƳŜƴǎŀƛǎ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŎƘŜǉǳŜ 
ƴƻƳƛƴŀƭ ŜƳ ƴƻƳŜ Řƻ ōŜƴŜŦƛŎƛŀŘƻΦ 
Ϡ нȏ tŀǊŀ ŀ ǇǊƻǊǊƻƎŀœńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻΣ ŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
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!ǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ {ƻŎƛŀƭ ŘŜǾŜǊł ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǊŜŀǾŀƭƛŀœńƻ ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƾƳƛŎŀ Řŀ 
ŦŀƳƝƭƛŀ ōŜƴŜŦƛŎƛŀŘŀΦ 
όΦΦΦύ  
Ϡ пȏ h ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊł ŜŦŜǘƛǾŀŘƻ ƳŜŘƛŀƴǘŜ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ǇŀǊǘŜǎ 
ŎƻƴǘǊŀǘŀƴǘŜǎ Ŝ ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻ ŜƳ ŎŀǊǘƽǊƛƻΦ 
Ϡ рȏ ! ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ Řƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Ŝǎǘł ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘŀ Ł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ 
ǊŜŎƛōƻ ŘŜ ǉǳƛǘŀœńƻ Řƻ ŀƭǳƎǳŜƭ Řƻ Ƴşǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊΣ ǉǳŜ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ŀǘŞ ƻ ŘŞŎƛƳƻ Řƛŀ ǵǘƛƭ Řƻ Ƴşǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ŀƻ ǾŜƴŎƛƳŜƴǘƻΣ ǎƻō 
ǇŜƴŀ ŘŜ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŀǘŞ ŀ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻΦ 

5ŜŎǊŜǘƻ ƴȏ 
млΦспрΣ ŘŜ нм ŘŜ 
ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ ǉǳŜ ƛƴǎǘƛǘǳƛ 
ƻ tƭŀƴƻ 
aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ 
LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭΦ 

h tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ Ş ǳƳ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ 
ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ς {bIL{Σ ǉǳŜ ƻōƧŜǘƛǾŀ 
ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŀœƿŜǎ Řƻ ǎŜǘƻǊ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ 
ƎŀǊŀƴǘƛǊ ƻ ŀŎŜǎǎƻ Ł ƳƻǊŀŘƛŀ ŘƛƎƴŀΣ ŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ Řƻǎ ŀƎŜƴǘŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎ ǎƻōǊŜ ŀ 
Ƙŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řƻǎ ǘǊşǎ ƴƝǾŜƛǎ ŘŜ ƎƻǾŜǊƴƻΦ h 
{ƛǎǘŜƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ ό{bIL{ύ Ŧƻƛ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘƻ 
ǇŜƭŀ [Ŝƛ CŜŘŜǊŀƭ ƴϲ ммΦмнп ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нллр Ŝ Ŝǎǘł ŘƛǊŜŎƛƻƴŀŘƻ Ł ǇƻǇǳƭŀœńƻ 
ŘŜ л ŀ мл {aΣ ǇǊƛƻǊƛȊŀƴŘƻ ŀ ŘŜ ōŀƛȄŀ ǊŜƴŘŀ ǉǳŜ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ƭƛƳƛǘŀŘŀ ŀ 
ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŀǘŞ о {a Ŝ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ŀ ǉǳŀǎŜ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŘŞŦƛŎƛǘ 
ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ ǇŀƝǎΦ  

[Ŝƛ 
/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 
ƴȏ пунΣ ŘŜ мт ŘŜ 
ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмп ς 
Lƴǎǘƛǘǳƛ ƻ tƭŀƴƻ 
5ƛǊŜǘƻǊ ŘŜ 
¦ǊōŀƴƛǎƳƻ ŘŜ 
CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ 

Lƴǎǘƛǘǳƛ ƻ tƭŀƴƻ 5ƛǊŜǘƻǊ ŘŜ ¦ǊōŀƴƛǎƳƻ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ ǉǳŜ 
ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǳǊōŀƴƻΣ ƻ tƭŀƴƻ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ 
hŎǳǇŀœńƻΣ ƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ǳǊōŀƴƝǎǘƛŎƻǎ Ŝ ƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƎŜǎǘńƻΦ 5ŜƴǘǊŜ ƻǎ 
ŀǊǘƛƎƻǎ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ƴƻ tƭŀƴƻΣ ŘŜǎǘŀŎŀƳπǎŜΥ 
± ς h ŘƛǊŜƛǘƻ Ł Ƙŀōƛǘŀœńƻ ƭƛǾǊŜ ŘŜ ŜǎǘƻǊǾƻǎ ƴŀǎ łǊŜŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŀǎ 
ǇǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎΣ ŘŜǾŜ ŎƻƴǾƛǾŜǊ ŎƻƳ ŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ 
ŘŜƴǘǊŜ ŀǎ ǉǳŀƛǎ Ŝǎǘńƻ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀƻ ǘǊŀōŀƭƘƻΣ Ł ŎǳƭǘǳǊŀ Ŝ ŀƻ ŜƴǘǊŜǘŜƴƛƳŜƴǘƻΦ 
!ǊǘΦ фȏ h tƭŀƴƻ 5ƛǊŜǘƻǊ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ƻ ǇƭŜƴƻ 
ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀǎ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ Řŀ ŎƛŘŀŘŜΣ 
ƎŀǊŀƴǘƛƴŘƻ ƻ ǳǎƻ Ŝ ŀ ƻŎǳǇŀœńƻ Ƨǳǎǘŀ Ŝ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘŀ Řƻ ǎŜǳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻΣ ŘŜ 
ŦƻǊƳŀ ŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǎŜǳǎ ƘŀōƛǘŀƴǘŜǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ōŜƳπŜǎǘŀǊΣ 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀΣ ƛƴŎƭǳǎńƻ Ŝ ǎŜƎǳǊŀƴœŀΣ ƴŀ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ 
ƴƻǎ !ǊǘǎΦ млл Ŝ млм Řŀ [Ŝƛ hǊƎŃƴƛŎŀ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΦ 
!ǊǘΦ осȏ ! 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ όIL{ύ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ŜƳ 
ƛƳǇǳƭǎƛƻƴŀǊ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ ǉǳŜ ǇǊƻƳƻǾŀƳ ŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭΣ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀΣ 
ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ǘŀƴǘƻ ŎƻƳ ƴƻǾƻǎ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻƳƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ 
ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŦǳƴŘƛłǊƛŀ ŘŜ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎΦ 
! 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ όIL{ύ ŀǘŜƴŘŜǊł ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳ 
ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ƳŜƴǎŀƭ ŘŜ ȊŜǊƻ ŀ ŘŜȊ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ 
ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ǎƛǘǳŀœńƻΥ 
L ς Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ .ŀƛȄŀ wŜƴŘŀ όI.wύΣ ŀǉǳŜƭŜ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ 
ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŘŜ ȊŜǊƻ ŀ ǘǊşǎ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎ ƻǳ ǊŜƴŘŀ ǇŜǊ 
ŎŀǇƛǘŀ ƳŜƴƻǊ ƻǳ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀ лΣтр ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎΤ 
LL ς Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ aŜǊŎŀŘƻ tƻǇǳƭŀǊ όIatύΣ ŀǉǳŜƭŜ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ 
ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŀŎƛƳŀ ŘŜ ǘǊşǎ ŀǘŞ ǎŜƛǎ ǎŀƭłǊƛƻǎπ
ƳƝƴƛƳƻǎΤ Ŝ 
LLL ς Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ aŜǊŎŀŘƻ όIaύΣ ŀǉǳŜƭŜ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ 
ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŀŎƛƳŀ ŘŜ ǎŜƛǎ ŀǘŞ ŘŜȊ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎΦ 
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! 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ όIL{ύ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ŜƳ ƛƳǇǳƭǎƛƻƴŀǊ 
ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ ǉǳŜ ǇǊƻƳƻǾŀƳ ŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭΣ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀΣ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ 
Ŝ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ǘŀƴǘƻ ŎƻƳ ƴƻǾƻǎ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻƳƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ 
ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŦǳƴŘƛłǊƛŀ ŘŜ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎΣ Ŝ ŀǘŜƴŘŜǊł ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳ 
ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ƳŜƴǎŀƭ ŘŜ ȊŜǊƻ ŀ ŘŜȊ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ 
ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ǎƛǘǳŀœńƻΥ 
L ς Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ .ŀƛȄŀ wŜƴŘŀ όI.wύΣ ŀǉǳŜƭŜ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ 
ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŘŜ ȊŜǊƻ ŀ ǘǊşǎ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎ ƻǳ ǊŜƴŘŀ ǇŜǊ 
ŎŀǇƛǘŀ ƳŜƴƻǊ ƻǳ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀ лΣтр ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎΤ LL π Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ 
aŜǊŎŀŘƻ tƻǇǳƭŀǊ όIatύΣ ŀǉǳŜƭŜ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ 
ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŀŎƛƳŀ ŘŜ ǘǊşǎ ŀǘŞ ǎŜƛǎ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎΤ Ŝ LLL π Iŀōƛǘŀœńƻ 
ŘŜ aŜǊŎŀŘƻ όIaύΣ ŀǉǳŜƭŜ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŎƻƳ 
ǊŜƴŘŀ ŦŀƳƛƭƛŀǊ ŀŎƛƳŀ ŘŜ ǎŜƛǎ ŀǘŞ ŘŜȊ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎΦ 
{Ŝœńƻ LLL ς 5ƻǎ /ƻƴŘƻƳƝƴƛƻǎ wŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ aǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎΥ ƻ ƴǵƳŜǊƻ 
ƳłȄƛƳƻ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ ŜƳ ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻ ƳǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊ ǎŜǊł ŘŜ 
ŘǳȊŜƴǘŀǎΦ ό±ƛŘŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ ŘŀŘŀ ǇŜƭƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴƻ нмтрмκнлнлύΦ hǎ 
ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻǎ ƳǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ ƛƳǇƭŀƴǘŀŘƻǎ ŜƳ łǊŜŀǎ ƴńƻ ƭƻǘŜŀŘŀǎ 
ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŀǊǘŜ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ ŘŜǾŜǊńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ 
ǾƛȊƛƴƘŀƴœŀΣ ǉǳŜ ŎƻƴǘŜǊł ǳƳ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ Řŀǎ ŎŀǊşƴŎƛŀǎ Řƻ ŜƴǘƻǊƴƻ ƛƳŜŘƛŀǘƻ 
Ŝ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘŜ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ƳƛǘƛƎŀœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŘŜ 
ǾƛȊƛƴƘŀƴœŀΣ ŀ ǎŀōŜǊΥ 
L ς hǎ Ǉƭŀƴƻǎ ŘŜ ǾƛȊƛƴƘŀƴœŀ ŘŜǾŜǊńƻ ǇǊƻǇƻǊ ƳŜƭƘƻǊƛŀǎ ƴƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ǾƛłǊƛƻΣ ƴŀ 
ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ Ǿƛŀǎ Ŝ ǇŀǎǎŜƛƻǎΣ ƴŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀΣ ƴƻǎ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ 
ǳǊōŀƴƻǎ Ŝ ŜƳ ŜǎǇŀœƻǎ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻǎΤ Ŝ LL π ƻǎ Ǉƭŀƴƻǎ ŘŜ ǾƛȊƛƴƘŀƴœŀ ŘŜǾŜǊńƻ 
ŘŜǎǘƛƴŀǊ łǊŜŀǎ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛŀǎ ŘŜ ǳǎƻ ǇǵōƭƛŎƻΣ ŜƳ ǇǊƻǇƻǊœńƻ ŀ ǎŜǊ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀ ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ 
ŘŜƴǎƛŘŀŘŜ ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜ ǇŜƭƻ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻΦ 
{Ŝœńƻ ± ς 5ƻǎ /ƻƴƧǳƴǘƻǎ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ ¦ƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ Ŝ aǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ ŎƻƳ 
Cƛƴǎ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭΦ hǎ ŎƻƴƧǳƴǘƻǎ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǎƻŎƛŀƭΣ ǎŜ 
ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ŘŜ ŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻǎ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ǇŀǊŎŜƭŀƳŜƴǘƻ ƻǳ ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻǎΣ 
ŎǳƧŀ ǎƻƭǳœńƻ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ Ŝǎǘł ƴŜŎŜǎǎŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ƛƴŎƭǳƝŘŀ ƴƻ 
ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ǳƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊ ƻǳ ƳǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊΦ bƻǎ ŎƻƴƧǳƴǘƻǎ 
ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ ǳƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻǎ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ƳłȄƛƳƻ ŘŜ 
ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŦƛŎŀ ƭƛƳƛǘŀŘƻ ŀ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀΦ 
L ς hǎ ŎƻƴƧǳƴǘƻǎ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ ǳƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǾƛƴǘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ 
ŘŜǾŜǊńƻ ǇǊŜǾŜǊ ŜǎǇŀœƻǎ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƳǳƳ Řƻ ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻΣ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ ŀ ŜǎǇŀœƻ 
ŘŜǎŎƻōŜǊǘƻ ǇŀǊŀ ƭŀȊŜǊΣ ŎƻƳ łǊŜŀ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀ ŘŜȊ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻ Řŀ łǊŜŀ ǘƻǘŀƭ 
Řƻ ƭƻǘŜΣ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǎǳōŘƛǾƛŘƛŘŀ Ŝ ǉǳŜ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŜƴǘǊŜƎǳŜ ƛƳǇƭŀƴǘŀŘƻ 
Ŝ ŜǉǳƛǇŀŘƻΦ LL π ƻ /ƻƴƧǳƴǘƻ IƻǊƛȊƻƴǘŀƭ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǾƛƴǘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜǾŜǊł 
ǇǊŜǾŜǊ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ŀŘŀǇǘŀœńƻ ǇŀǊŀ ǳǎƻ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ǇƻǊǘŀŘƻǊŀ ŘŜ 
ŘŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ ŦƝǎƛŎŀ ŘŜΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ ǘǊşǎ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻ Řŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎΣ 
ǇǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƴŀǉǳŜƭŀǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ ŀŎŜǎǎƻ Řƻ 
ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Ŝ Łǎ łǊŜŀǎ ŎƻƳǳƴǎΦ LLL π ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƎŀǊŀƴǘƛŘŀ ŀ 
ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ŘŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ ŦƝǎƛŎƻǎ ŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƳǳƳ Řƻ 
ŎƻƴƧǳƴǘƻΣ ƻōǎŜǊǾŀŘŀ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƭ Ł ƳŀǘŞǊƛŀΦ 
{Ŝœńƻ ±LL ς 5ŀ wŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ CǳƴŘƛłǊƛŀ ŘŜ !ǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻǎ ¦ǊōŀƴƻǎΥ ŀ 
ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŦǳƴŘƛłǊƛŀ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ƧǳǊƝŘƛŎŀǎΣ 
ǳǊōŀƴƝǎǘƛŎŀǎΣ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ Ŝ ǎƻŎƛŀƛǎ ǉǳŜ ǾƛǎŀƳ Ł ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ ŘŜ 
ŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻǎ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊŜǎ Ŝ ŀ ǘƛǘǳƭŀœńƻ ŘŜ ǎŜǳǎ ƻŎǳǇŀƴǘŜǎΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ 
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ƎŀǊŀƴǘƛǊ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ǎƻŎƛŀƭ Ł ƳƻǊŀŘƛŀΣ ƻ ǇƭŜƴƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ 
ǎƻŎƛŀƛǎ Řŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ǳǊōŀƴŀ Ŝ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ 
ŜŎƻƭƻƎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘƻ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŦŜŘŜǊŀƭ Ŝ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ 
tƭŀƴƻ 5ƛǊŜǘƻǊΦ 

[Ŝƛ ƴȏ фппуΣ ŘŜ 
нл ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмп ς Lƴǎǘƛǘǳƛ ƻ 
tǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ 
wŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ 
CǳƴŘƛłǊƛŀ ŜƳ 
CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ 

h tǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ wŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻ CǳƴŘƛłǊƛŀ ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΣ ŎƻƳ 
ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊΣ ƴƻǊƳŀǘƛȊŀǊ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀǊ ƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŀœƿŜǎ Ŝ 
ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ǾƻƭǘŀŘŀǎ Ł ŀŘŜǉǳŀœńƻ Řƻǎ ŀǎǎŜƴǘŀƳŜƴǘƻǎ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊŜǎ 
ǇǊŜŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ Łǎ ŎƻƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Ł ǘƛǘǳƭŀœńƻ ŘŜ ǎŜǳǎ ƻŎǳǇŀƴǘŜǎΣ 
ǘŜƴŘƻ ǇƻǊ ōŀǎŜ ŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ŝ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴŜǎǘŀ [ŜƛΦ 

5ŜŎǊŜǘƻ ƴȏ 
моΦмнлΣ ŘŜ нт ŘŜ 
Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмп π 
ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ 
ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ Řƻ 
ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ 
ǎŜƭŜœńƻ ŘŜ 
ŦŀƳƝƭƛŀǎ 
ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀǎ Řƻǎ 
tǊƻƎǊŀƳŀǎ 
IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ Řƻ 
ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ 
tǊƻƎǊŀƳŀ aƛƴƘŀ 
/ŀǎŀΣ aƛƴƘŀ ±ƛŘŀ 
ς ta/a± 

5ƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǎŜƭŜœńƻ ŘŜ ŦŀƳƝƭƛŀǎ 
ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀǎ Řƻǎ tǊƻƎǊŀƳŀǎ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ tǊƻƎǊŀƳŀ aƛƴƘŀ 
/ŀǎŀΣ aƛƴƘŀ ±ƛŘŀ ς ta/a±Σ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ tǊƻƎǊŀƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ 
¦Ǌōŀƴŀ ς tbI¦Φ 
!ǊǘΦ мȏ tŀǊŀ ǎŜƭŜœńƻ Řƻǎ ŎŀƴŘƛŘŀǘƻǎ ǎŜǊńƻ ƻōǎŜǊǾŀŘƻǎ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƴŀ tƻǊǘŀǊƛŀ ƴȏ рфрΣ ŘŜ нлмоΣ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀǎ /ƛŘŀŘŜǎΥ L ς 
ŦŀƳƝƭƛŀǎ ǊŜǎƛŘŜƴǘŜǎ ŜƳ łǊŜŀǎ ŘŜ ǊƛǎŎƻ ƻǳ ƛƴǎŀƭǳōǊŜǎ ƻǳ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀƳ ǎƛŘƻ 
ŘŜǎŀōǊƛƎŀŘŀǎΤ 
LL ς CŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳ ƳǳƭƘŜǊŜǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ŦŀƳƛƭƛŀǊΤ Ŝ 
LLL ς CŀƳƝƭƛŀǎ ŘŜ ǉǳŜ ŦŀœŀƳ ǇŀǊǘŜ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳ ŘŜŦƛŎƛşƴŎƛŀΦ 
!ǊǘΦ нȏ 5Ŝ ŦƻǊƳŀ ŀ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƻǎ 
ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΣ ŀ ǎŜǊŜƳ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ 
CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΣ ƴŀ ǎŜƭŜœńƻ ŘŜ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ 
ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎΥ 
L ς CŀƳƝƭƛŀǎ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀƳ ŜƳ ǎǳŀ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ ŎǊƛŀƴœŀǎΣ ŀŘƻƭŜǎŎŜƴǘŜǎ Ŝ 
ƛŘƻǎƻǎΤ 
LL ς CŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳ ǾƝƴŎǳƭƻǎ ǎƽŎƛƻ ŜƳǇǊŜƎŀǘƝŎƛƻǎ ƴŀ ǊŜƎƛńƻΤ Ŝ 
LLL ς ¢ŜƳǇƻ ŘŜ ƳƻǊŀŘƛŀ ƴƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 

[Ŝƛ ƴȏ фуррΣ ŘŜ 
лу ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻ 
ŘŜ нлмр π 5ƛǎǇƿŜ 
ǎƻōǊŜ ƻ ǎǳōǎƝŘƛƻ 
ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ƴŀ 
ŦƻǊƳŀ ŘŜ !ǳȄƝƭƛƻ 
IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ƴƻ 
ŃƳōƛǘƻ Řŀ 
tƻƭƝǘƛŎŀ 
aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ 
LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ 

5ƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ ǎǳōǎƝŘƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ !ǳȄƝƭƛƻ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ƴƻ 
ŃƳōƛǘƻ Řŀ tƻƭƝǘƛŎŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭΦ 
!ǊǘΦ мȏ h ŀǳȄƝƭƛƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ƴŜǎǘŀ [Ŝƛ Ş ŘŜ ŎŀǊłǘŜǊ ǎǳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ Ŝ ǘŜƳǇƻǊłǊƛƻΣ 
ƛƴǘŜƎǊŀƴŘƻ ƻ tǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ wŜŘǳœńƻ ŘŜ wƛǎŎƻ Ŝ wŜǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Řƻ 
tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ όtaIL{ύΣ Ŝ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴŀ 
ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ŎƻƳƻ ǎǳōǎƝŘƛƻ ǇŀǊŀ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 
ŀƭǳƎǳŜƭ ŘŜ ƛƳƽǾŜƭΦ 
!ǊǘΦ нȏ h ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŀǳȄƝƭƛƻ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ǎŜǊł ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ŜƳ 
ǇŜŎǵƴƛŀ Ł ŦŀƳƝƭƛŀ ŜƳ ǎƛǘǳŀœńƻ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀ Ŝ ŘŜ ōŀƛȄŀ 
ǊŜƴŘŀΣ ǇŀǊŀ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŀƭǳƎǳŜƭ ŘŜ ƛƳƽǾŜƭ ŘŜ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎΦ 
Ϡ мȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ǎƛǘǳŀœńƻ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀ ŀ ƳƻǊŀŘƛŀ 
ŘŜǎǘǊǳƝŘŀ ǘƻǘŀƭ ƻǳ ǇŀǊŎƛŀƭƳŜƴǘŜ Ŝ ƛƴǘŜǊŘƛǘŀŘŀ ǇŜƭŀ 5ŜŦŜǎŀ /ƛǾƛƭΣ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ 
ŘŜ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻΥ ŘŜǎƭƛȊŀƳŜƴǘƻǎΣ ƛƴǳƴŘŀœƿŜǎΣ ƛƴŎşƴŘƛƻǎ Ŝ 
ŜǾŜƴǘƻǎ ŀŘǾŜǊǎƻǎΣ ƻǳ ŀƛƴŘŀΣ ŁǉǳŜƭŀǎ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ ŎǳƧŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƛƳǇŜœŀƳ 
ƻ ǳǎƻ ǎŜƎǳǊƻΣ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜƴŘƻ ŀ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ ŦƝǎƛŎŀ ŘŜ ǎŜǳǎ ƳƻǊŀŘƻǊŜǎΦ 
Ϡ нȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ŘŜ ōŀƛȄŀ ǊŜƴŘŀ ŀǎ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ ƳŜƴǎŀƭ ŘŜ ŀǘŞ ǳƳ 
ǎŀƭłǊƛƻπƳƝƴƛƳƻ ǇŜǊ ŎŀǇƛǘŀ Ŝ ƴńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ǘǊşǎ ǎŀƭłǊƛƻǎπƳƝƴƛƳƻǎ ƴƻ ǘƻǘŀƭΦ 
όΦΦΦύ 
LL π ƻ !ǳȄƝƭƛƻ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ Ŝǎǘł ǾƛƴŎǳƭŀŘƻ ŀƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ƻǳ ŀƻ ǘƛǘǳƭŀǊ Řŀ 
ǇƻǎǎŜ Řŀ ƳƻǊŀŘƛŀ ŀǘƛƴƎƛŘŀΣ ƴńƻ ƎŜǊŀƴŘƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŜƳ 
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ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ŎƻŀōƛǘŀœńƻΤ Ŝ 
L± π ǳƳ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻ ǉǳŜ ƳƻǊŜ ǎƻȊƛƴƘƻΣ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ŜƴǉǳŀŘǊŀŘƻ ǇŀǊŀ 
ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻΣ ǊŜǎǇŜƛǘŀƴŘƻ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜǎǘŀ [Ŝƛ Ŝ ƴńƻ ŜȄŎŜŘŜƴŘƻ 
ƻ ǇŜǊŎŜƴǘǳŀƭ ŘŜ ǉǳŀǊŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻ Řƻ ǎŀƭłǊƛƻ ƳƝƴƛƳƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΦ 
!ǊǘΦ оȏ h ōŜƴŜŦƝŎƛƻ Řƻ !ǳȄƝƭƛƻ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ǎŜǊł ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ 
ŀƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ ŁǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ǊŜǎƛŘŀƳ Ƙł ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ 
ǘǊşǎ ŀƴƻǎ ŜƳ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΣ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻǎǎǳŀƳ ƻǳǘǊƻ ƛƳƽǾŜƭ ǇǊƽǇǊƛƻ ƴƻ 
aǳƴƛŎƝǇƛƻ ƻǳ ŦƻǊŀ ŘŜƭŜΣ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƴŘƻ ŀƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΣ 
ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ŝ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ƴŜǎǘŀ [ŜƛΦ 
Ϡ мȏ h ǇǊŀȊƻ ŘŜ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŦƛŎŀ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ŀ ǎƻƭǳœńƻ 
ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜŦƛƴƛǘƛǾŀΦ 
Ϡ нȏ h ǘƻǘŀƭ ŘŜ ōŜƴŜŦƝŎƛƻǎ ŎƻƴŎŜŘƛŘƻǎ ŦƛŎŀ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ŀƻ ǇŜǊŎŜƴǘǳŀƭ ŘŜ 
мΣр ǎƻōǊŜ ƻ ŘŞŦƛŎƛǘ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾƻ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎ 
ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘƻ ƴƻ taIL{Φ 
Ϡ оȏ hǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ Řƻ ŀƭǳƎǳŜƭ ǎƻŎƛŀƭ ǘŜǊńƻ ǇǊƛƻǊƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ƴŀ 
ǇƻƭƝǘƛŎŀ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǎƻŎƛŀƭΦ 
Ϡ пȏ CƛŎŀ ŜȄŎŜǇŎƛƻƴŀŘƻ ƻ ŎǊƛǘŞǊƛƻ ŘŜ ƳƻǊŀŘƛŀ ŘŜ ǘǊşǎ ŀƴƻǎ ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ 
ǇŀǊŀ ŀǉǳŜƭŜǎ Ŏŀǎƻǎ ŜƳ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀ Ŝ 
ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ŎŀƭŀƳƛŘŀŘŜ ǇǵōƭƛŎŀΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŘŜŎǊŜǘƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭΦ 
!ǊǘΦ пȏ {ƻƳŜƴǘŜ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜǎǘŀ [ŜƛΣ ƻǎ 
ƛƳƽǾŜƛǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ ƴƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ CƭƻǊƛŀƴƽǇƻƭƛǎΣ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŀƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 
ŘŜ ƘŀōƛǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŜǎǘŜƧŀƳ ǎƛǘǳŀŘƻǎ ŦƻǊŀ ŘŜ łǊŜŀ ŘŜ ǊƛǎŎƻΦ 
!ǊǘΦ рȏ ! ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭΣ ŀ ƴŜƎƻŎƛŀœńƻ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎΣ ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ Řŀ 
ƭƻŎŀœńƻ Ŝ ƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ƳŜƴǎŀƭ ŀƻǎ ƭƻŎŀŘƻǊŜǎ ǎŜǊł ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ 
ǘƛǘǳƭŀǊ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻΦ όΦΦΦύ 
!ǊǘΦ уȏ h ǾŀƭƻǊ ƳłȄƛƳƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ !ǳȄƝƭƛƻ IŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜǊł ŀ 
ǎŜǘŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻ Řƻ ǎŀƭłǊƛƻ ƳƝƴƛƳƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ǾƛƎŜƴǘŜΦ 
Ϡ мȏ h ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ǎŜǊł ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ŜƳ ǇǊŜǎǘŀœƿŜǎ ōƛƳŜǎǘǊŀƛǎΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ 
ŘŜǇƽǎƛǘƻ ōŀƴŎłǊƛƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŎƻǊǊŜƴǘŜ Řƻ ǘƛǘǳƭŀǊΤ 
Ϡ нȏ tŀǊŀ ŀ ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻΣ ŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
Iŀōƛǘŀœńƻ Ŝ {ŀƴŜŀƳŜƴǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜǾŜǊł ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǊŜŀǾŀƭƛŀœńƻ 
ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƾƳƛŎŀ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ ōŜƴŜŦƛŎƛŀŘŀ ŀ ŎŀŘŀ ōƛƳŜǎǘǊŜΤ 
Ϡ оȏ h ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊł ŜŦŜǘƛǾŀŘƻ ƳŜŘƛŀƴǘŜ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ǇŀǊǘŜǎ 
ŎƻƴǘǊŀǘŀƴǘŜǎ Ŝ ŎƻƳ ŦƛǊƳŀǎ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀǎ ŜƳ ŎŀǊǘƽǊƛƻΦ 
Ϡ пȏ ! ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ Řƻ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ Ŝǎǘł ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘŀ Ł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ 
ōƛƳŜǎǘǊŀƭ Řƻ ǊŜŎƛōƻ ŘŜ ǉǳƛǘŀœńƻ Řƻ ŀƭǳƎǳŜƭ Řƻǎ ƳŜǎŜǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΣ ǉǳŜ 
ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ŀǘŞ ƻ ŘŞŎƛƳƻ Řƛŀ ǵǘƛƭ Řƻ Ƴşǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ŀƻ 
ǾŜƴŎƛƳŜƴǘƻΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ ŀǘŞ ŀ ǎǳŀ ŘŜǾƛŘŀ 
ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻΦ 

 
 
4.4 Aderência aos Padrões Ambientais e Sociais do Banco 

Em se tratando de programas com financiamento do BID, como requisito, tem-se a 
determinação do cumprimento de suas políticas operativas, especialmente para os casos 
de impactos de reassentamento involuntário e deslocamento econômico de populações. 
Dentre as políticas que compõem o MPAS ς Marco de Políticas Ambientais e Sociais do 
BID ς devem ser observadas, principalmente, as seguintes: 
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¶ PDAS 1 ς Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais; 

¶ PDAS 5 ς Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário; 

¶ PDAS 9 ς Igualdade de Gênero; e 

¶ PDAS 10 ς Engajamento das partes interessadas e divulgação de informações. 
 

Buscando destacar os principais temas presentes nessas políticas, é apresentado a seguir, 
um compilado dos principais temas das políticas relacionadas com os requisitos do 
Programa. 

PDAS 1 ς Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais 

O Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS 1) apresenta os requisitos para a 
avaliação de riscos e impactos ambientais e sociais e gerenciamento satisfatório do 
desempenho ambiental e social do Programa ao longo do seu ciclo de vida. 

Seus objetivos se relacionam com a identificação e aplicação de uma hierarquia de 
mitigação aos riscos e impactos ambientais e sociais gerados pelo Programa, por meio da 
implantação de um Sistema eficaz de Gestão Ambiental e Social, promoção do 
engajamento de partes interessadas e gerenciamento adequado do sistema de queixas. 

Pressupõe a definição de um marco ambiental e social integrado às fases de análise e 
planejamento durante a concepção e elaboração do Programa. O Marco Ambiental e 
Social descreve a estrutura geral, os processos para a gestão e define valores, princípios, 
objetivos e metas para orientar a elaboração, implementação e gestão dos programas e 
planos ambientais e sociais necessários ao satisfatório desempenho ambiental e social 
do Programa. 

A implementação de planos de gestão e de ação ambiental e social visa tratar dos riscos 
e impactos identificados de forma planejada, definindo a estrutura organizacional, 
responsabilidades, indicadores de desempenho, metas, estimativas de recursos e 
resultados previstos. Este PDAS apresenta em linhas gerais alguns requisitos ambientais 
e sociais, que são especificados nos demais PDAS descritos a seguir. 

PDAS 5 ς Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário 

Trata do tema da mitigação e compensação do impacto de reassentamento involuntário, 
pela restrição de uso e ocupação de terras relacionadas à implantação do Programa, que 
possa resultar em deslocamento físico ou deslocamento econômico pela perda de bens 
ou acesso a bens, perda de fontes de renda ou meios de subsistência. 

O termo reassentamento involuntário se refere a ambos os tipos de deslocamento ς físico 
e/ou econômico ς e é considerado involuntário quando a necessidade de deslocamento 
é mandatória. O reassentamento involuntário pode provocar impactos socioeconômicos 
significativos, e por isso, deve ser evitado. Mas quando o deslocamento se faz necessário, 
como nos casos de risco ambiental, deve-se planejar o processo de deslocamento das 
famílias e ofertar medidas compensatórias que sejam correspondem aos impactos 
causados, adequadas e suficientes para mitigar, recompor ou melhorar os meios de vida 
das famílias impactadas. 
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A estruturação do reassentamento involuntário envolve, dentre múltiplos temas, o 
adequado planejamento para mitigar riscos socioeconômicos relacionados à perda de 
recursos naturais sazonais, perda ou escassez de emprego, perda de acesso a serviços e 
bens, impactos na reinserção educacional, perda de laços comunitário e desarticulação 
social. Deve abranger ainda, o gerenciamento de potenciais impactos ambientais e sociais 
nas novas áreas de acolhimento, ou seja, aquelas para as quais as famílias serão 
deslocadas. 

No âmbito federal, considera-se como a principal referência no tema a Portaria nº 317, 
de 2013, do Ministério das Cidades, descrita anteriormente. Este é o documento que 
aborda de forma única o maior conjunto de questões, medidas e orientações sobre os 
procedimentos para o reassentamento involuntário de famílias e atividades econômicas, 
apresentando pontos de convergência (semelhança) com o PDAS 5 em diversos aspectos. 
Cabendo destacar a exigência de soluções variadas para a compensação ao impacto de 
imóveis, sejam residenciais, comerciais ou mistos, sem qualquer ônus para a família 
afetada, ou seja, de forma justa e adequada a restaurar e, se possível melhorar as 
condições sociais prévias, por meio do reassentamento ou aquisição de novas unidades 
habitacionais dotadas de condições de habitabilidade e segurança jurídica. 

As análises realizadas sobre o arcabouço legal vigente a nível nacional apontam o 
adequado alinhamento conceitual com as diretrizes, princípios e exigências do Marco de 
Políticas Ambientais e Sociais do BID, por exemplo, quanto à garantia de participação 
prévia das comunidades; implementação de um plano de comunicação e de um 
mecanismo de queixas que abarque todas as categorias de famílias. 

No âmbito estadual, o alinhamento entre as políticas aponta para oferta de medidas que 
garantam às famílias reassentadas o acesso à moradia dotada de adequadas condições 
de infraestrutura, acessibilidade, habitabilidade, segurança e a necessidade de promover 
a melhorias da qualidade de vida da população afetada. 

Referente ao âmbito municipal, os programas habitacionais do município são balizados 
pelas normativas do Política Nacional de Habitação. Para a seleção dos beneficiários, 
utilizam-se os critérios apontados na Portaria do MCidades quanto ao atendimento, 
preferencialmente, a famílias residentes em áreas de risco ou insalubres, a mulheres 
responsáveis pela unidade familiar e famílias de que façam parte pessoas com deficiência, 
complementarmente, no âmbito do município de Florianópolis, as normativas abrangem 
também famílias que tenham em sua composição crianças, adolescentes e idosos, 
famílias com vínculos sócio empregatícios na região e tempo de moradia no município. 

Cabe salientar que o Programa Floripa para Todos, deverá apresentar critérios 
específicos, alinhados às normativas nacionais em vigor e às políticas do BID, de modo a 
tratar dos requisitos, critérios de elegibilidade e demais aspectos relativos à 
regulamentação das ações de reassentamento e desapropriação. 
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PDAS9 ς Igualdade de Gênero 

O PDAS 9 reconhece que a igualdade ŘŜ ƎşƴŜǊƻ άǘŜƳ ǾŀƭƻǊ ƛƴǘǊƝƴǎŜŎƻ Ŝ ƴńƻ Ş ŀǇŜƴŀǎ ǳƳŀ 
questão de justiça e direitos humanos, mas também um fator de desenvolvimento 
ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ Ŝ ǉǳŜ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ŘŜ ƎşƴŜǊƻ ƭƛƳƛǘŀ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řƻǎ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ŀŦŜǘŀŘƻǎ 
de participar e se beneficiar das oportunidades derivadas de projetos, além de resistir, 
lidar e recuperar-se dos impactos adversos que estes podem gerar. 

No âmbito do reassentamento involuntário a igualdade de gênero está alinhada com os 
princípios e objetivos do PDAS 9 e deverão também respondeǊ ŀƻ ά!ƴŜȄƻ ŘŜ DşƴŜǊƻ Ŝ 
5ƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜέ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ Řƻ th5Φ 9ǎǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜ ŦƻǊƴŜŎŜǊ ŀƴłƭƛǎŜǎ Ƴŀƛǎ 
aprofundadas sobre lacunas e eventuais divergências sobre a abordagem deste tema. 

Os objetivos da aplicação dessas diretrizes estão relacionados com a antecipação e 
prevenção de riscos e impactos adversos relacionados ao gênero, orientação sexual e 
identidade de gênero, e com o estabelecimento de ações preventivas e mitigadoras ao 
longo do ciclo de vida de um Programa, tanto na garantia da participação segura e 
equitativa nos processos de engajamento e consulta quanto na prevenção e resposta a 
qualquer situação de violência sexual e de gênero. 

Faz destaque à relevância da inclusão do tema de gênero nas ações a serem 
implementadas pelo Programa, tanto para evitar que venham a causar ou exacerbar 
alguma desigualdade ou restrição de acesso aos benefícios, quanto para criar 
oportunidade de integração e melhorias da igualdade de gênero. 

Riscos e potenciais impactos que possam afetar, desproporcionalmente, mulheres, 
meninas e minorias sexuais, devem ser identificados precocemente para que medidas 
sejam aplicadas de forma preventiva. 

Devem ser considerados temas como deslocamento físico e/ou econômico, aumento da 
violência de gênero relacionada a abuso e exploração sexual, principalmente em áreas 
que recepcionarão muitos trabalhadores, acesso desigual a oportunidades e benefícios 
advindos do Programa, participação desigual em espaços de tomada de decisões etc. 

Na hipótese de serem identificados riscos e impactos de gênero, deverá ser realizada uma 
Análise de Gênero para determinar a probabilidade e intensidade, avaliar se as relações 
de gênero poderão acarretar impactos desproporcionais e apresentar as medidas 
adequadas para gerenciamento e mitigação desses riscos e impactos, abrangendo 
funções e responsabilidades claras pela implementação, cronograma de atividades, 
orçamento e indicadores de monitoramento. A Análise de Gênero deverá ser 
participativa, por meio de consultas antecipadas, e proporcional à natureza e escala dos 
riscos e impactos. 

Essa diretriz abarca também o tema de garantia de tratamento e remuneração igualitária 
entre os trabalhadores, assim como a aplicação de procedimentos claros, códigos de 
conduta, capacitação e conscientização, monitoramento e disponibilização de 
mecanismos de queixa para os trabalhadores. Da mesma forma, postula que as 
instalações no local de trabalho, como lavatórios, vestiários, salas de amamentação, 
devem ser suficientes, acessíveis, adequadas e seguras, e para o caso de alojamentos, 
deverão ser culturalmente apropriados e abranger os requisitos de gênero e privacidade. 
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PDAS 10 ς Engajamento das Partes Interessadas e Divulgação de Informações 

O atendimento aos requisitos do PDAS 10 ocorre a partir da implementação das diretrizes 
que preveem procedimentos, instâncias e mecanismos para engajamento significativo 
das partes interessadas, quais sejam, pessoas afetadas e pessoas que possam ter 
interesse no Programa, além da divulgação de informações oportunas e culturalmente 
apropriadas, de modo inclusivo, aberto e transparente, baseada no direito à informação, 
à participação pública no processo de tomada de decisão e à justiça de assuntos 
ambientais. 

Seu objetivo é construir e manter um engajamento construtivo com as partes 
interessadas ao longo do ciclo de vida do Programa, fornecendo informações precisas, 
acessíveis e compreensíveis sobre os riscos e impactos sociais e ambientais relativos ao 
Programa, os meios de mitigá-los e/ou compensá-los, proporcionando espaços inclusivos 
para esclarecimento e apresentação de propostas e avaliando o nível de interessante e 
apoio das comunidades impactadas. 

O planejamento do processo de engajamento abrange o desenvolvimento e 
implementação de um Plano de Engajamento de Parte Interessadas, proporcional à 
natureza, escala, riscos e impactos potenciais do Programa. 

Envolve a identificação de todas as partes interessadas, inclusive àquelas que poderão 
estar em desvantagem ou em situação de vulnerabilidade, elaboração de um plano de 
engajamento, que implementará, o mais cedo possível, espaços de diálogo, consultas 
públicas, gestão de queixas e outros mecanismos de fomento ao diálogo contínuo e 
permanente com as partes interessadas. O processo de engajamento deve ser 
documentado e mantido em banco de dados, preservando-se informações de 
confidencialidade pertinentes. 

As premissas para a implantação de um adequado processo de engajamento das partes 
interessadas envolvem a comunicação contínua e atualização de informações, 
especialmente quando houver mudanças na concepção do Programa, a manutenção de 
uma equipe de engajamento constante, a resposta oportuna às questões e demandas 
comunitárias, e estratégias específicas e apropriadas a cada perfil de parte interessada, 
com atenção especial a grupos vulneráveis ou desfavorecidos. No que se refere ao 
reassentamento, são previstos mecanismos de consultas públicas significativas, inclusive 
permanentes com as comunidades anfitriãs. 

Uma das estratégias que compõem suas diretrizes é a implantação de um sistema de 
recepção de queixas e demandas comunitárias, acessível e inclusivo, culturalmente 
apropriado, estabelecido para receber e responder resolutamente às reclamações, 
dúvidas, preocupações, sugestões das partes interessadas. O mecanismo de queixas deve 
ser dimensionado adequadamente e contar com profissionais capacitados para seu 
monitoramento. 

Além do mecanismo de queixas abrangente ao programa como um todo, ainda é previsto 
um outro mecanismo de queixas, complementar e voltado aos trabalhadores do 
Programa, conforme exposto no PDAS 2, que deverá ser implementado separadamente. 
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Por fim, conforme destacado na PDAS 9, eventuais alegações de violência sexual e de 
gênero (VGS) relacionadas ao Programa devem ser registradas no mecanismo de queixa 
do Programa, podendo ser considerados diferentes modelos para receber, registrar e 
gerir casos de VSG, vinculados ou independentes, incluindo opções de anonimato. Em 
todos os casos, deve-se definir procedimentos claros sobre como as reclamações de VSG 
serão recebidas, registradas, reconhecidas, investigadas e processadas, por quem e 
dentro de que prazo. 

Dessa forma, se garantirá a implementação de um mecanismo de queixas abrangente, 
acessível e voltado a todas as partes ς afetadas e interessadas ς do Programa, de modo 
a contribuir para a aplicação das políticas e boa gestão de demandas e queixas 
comunitárias. 
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5. OBJETIVOS, PRINCÍPIOS NORTEADORES E DIRETRIZES DO REASSENTAMENTO 

5.1 Objetivo Geral  
O Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis/SC ς Floripa para Todos (BR-L1590), 
tem como objetivo geral promover a melhoria da mobilidade urbana, desenvolvimento 
econômico e social, revitalização de espaços públicos, atenuação da demanda habitacional e 
prover a segurança em relação aos incidentes de crime, violência, desordem e desastres, 
contribuindo para melhores condições de vida para a população, e desenvolvimento territorial 
ambientalmente sustentável e inclusivo do Município de Florianópolis/SC. 

O Programa está estruturado na modalidade de Obras Múltiplas, composto por uma amostra 
representativa de obras e está estruturado em 04 (quatro) componentes, além da Administração 
e Monitoramento do Programa, a saber: Componente 1. Soluções habitacionais e urbanísticas 
integrais para a população vulnerável; Componente 2. Melhoria da infraestrutura urbana para a 
mobilidade sustentável; Componente 3. Requalificação integral do Centro histórico ς Centro para 
Todos; Componente 4. Gestão Territorial e Segurança Urbana. 

A implementação das ações previstas no Componente 1. Soluções habitacionais e urbanísticas 
integrais para a população vulnerável, são aquelas que refletirão em impactos de reassentamento 
e demais transtornos advindos com a execução das obras. 

Considerando os riscos e impactos relativos às atividades previstas no Componente 1, que além 
dos transtornos comumente associados à intervenções urbanas ς ruído, poeira, desvio de 
tráfego, incremento no trânsito, cercamento de áreas etc. ς irão resultar no reassentamento e, 
eventual impacto de deslocamento físico e econômico, de famílias, foi desenvolvido um Marco 
de Reassentamento Involuntário para o Programa, de modo a definir as diretrizes para 
atendimento às políticas ambientais e sociais necessárias à adequada implementação do 
Programa. 

Assim sendo, o presente Plano Diretor de Reassentamento tem como objetivo principal de 
detalhar os procedimentos, critérios e parâmetros de execução dos processos de aquisições de 
terra, de reassentamento de famílias e deslocamento econômico, de maneira a embasar um 
processo que garanta que as condições de vida das pessoas afetadas não resultem em situação 
inferior àquela encontrada antes do início das intervenções. 

Os objetivos específicos deste Plano são: 

¶ Instituir as diretrizes e estratégias para minimização dos impactos adversos resultantes 
das aquisições de terras decorrentes das intervenções do Programa; 

¶ Orientar as ações de pactuação com as populações diretamente afetadas pelas ações de 
aquisição de terras e consequente necessidade de remoção e reassentamento; 

¶ Determinar as medidas de mitigação aos impactos sociais e econômicos inevitáveis 
ligados à aquisição de terras ou restrições de uso, mediante a definição de medidas de 
compensação; 

¶ Indicar os procedimentos operacionais a serem adotados em todas as fases do 
reassentamento, especialmente nas fases pré e pós reassentamento; 

¶ Definir os procedimentos de monitoramento e avaliação, incluindo o período de pós 
reassentamento; 

¶ Definir as ações a serem executadas pela equipe socioambiental e de apoio social 
relativas ao acompanhamento do processo de reassentamento, assim como 
organograma de execução e coordenação das ações socioambientais e as 
responsabilidades inerentes a cada equipe; 
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¶ Estabelecer esferas de participação social, consultas públicas e implementação de 
mecanismos de queixas. 
 

5.2 Princípios 
Os princípios a serem considerados na elaboração, implementação e monitoramento das 
atividades de reassentamento involuntário e aquisição de terras são: 

¶ Evitar o deslocamento de populações, e quando não for possível, garantir a 
implementação de compensação ao impacto de reassentamento involuntário, devido a 
restrição de uso e ocupação de terras relacionadas à implantação do Programa, que 
possa resultar em deslocamento físico ou deslocamento econômico pela perda de bens 
ou acesso a bens, perda de fontes de renda ou meios de subsistência; 

¶ Previsão de medidas compensatórias correspondentes aos impactos causados, 
adequadas e suficientes para mitigar, recompor e melhorar a vida das famílias 
impactadas; 

¶ Oferta, às pessoas afetadas, de alternativas de compensação pela perda de seus ativos a 
custo total de reposição7 e outras assistências em apoio à melhoria ou restauração de 
padrões de vida e meios de subsistência; 

¶ Compreensão da participação social como elemento transversal e fundamental ao 
processo de reassentamento, sendo garantidos os espaços e esferas de participação, 
consulta e mecanismos de queixas a todas as categorias de famílias e em pleno 
funcionamento em todas as etapas do Programa, assim como a gestão democrática com 
a participação dos diferentes segmentos da sociedade, possibilitando controle social e 
transparência nas decisões e procedimentos; 

¶ Compreensão da vulnerabilidade de forma multidimensional e não somente pela renda; 

¶ Proibição de realização de despejos forçados independente da situação de posse do 
imóvel que se fizer necessário para a execução das intervenções; 

¶ Entendimento do direito à moradia como direito humano, individual e coletivo, e da 
moradia digna também como direito assim como vetor de inclusão social; 

¶ Integração com os princípios estabelecidos na política de desenvolvimento urbano do 
município, em especial: a função social da cidade e socioambiental da propriedade, 
sustentabilidade, equidade socioterritorial, gestão democrática e equidade de gênero, 
conforme estabelecidos no Plano Diretor. 

 

Os outros princípios que embasam a presente política de reassentamento e aquisições de terra 
são: 

¶ Transparência: as informações apresentadas à população serão baseadas na veracidade 
e de fácil acesso, sendo apresentadas de maneira oportuna garantindo a liberdade de 
escolha entre as soluções ofertadas; 

¶ Equidade e justiça: reconhecimento e respeito às características socioeconômicas de 
todas as famílias afetadas, independente da condição de posse do imóvel removido; 

¶ Legitimidade e participação: reconhecimento dos espaços de participação e atores 
envolvidos, e da importância de seus posicionamentos; 

 
7 Custo de reposição é o valor de mercado dos ativos mais os custos de transação (por exemplo, impostos e taxas legais). Ao aplicar esse método de avaliação, a 

depreciação de estruturas e ativos não deve ser levada em consideração. Valor de mercado é definido como o valor necessário para permitir que as pessoas afetadas 

pelo projeto substituam os ativos perdidos por ativos de valor semelhante. O método de avaliação para determinar o custo de reposição deve ser documentado e 

incluído nos planos de reassentamento e/ou restauração de meios de subsistência aplicáveis. (MPAS, pág. 69) 
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¶ Proximidade e presença na área: garantindo o atendimento permanente da população, 
durante as fases de obras e pós-obras/pós-ocupação. 

¶ Isonomia: garantindo a transparência nos critérios de elegibilidade e nos procedimentos 
de avaliação e definição das compensações, de forma que todas as pessoas afetadas 
sejam tratadas igualmente e asseguradas a compensação a que tem direito. 

5.3 Diretrizes: 
O Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis/SC ς Floripa para Todos (BR-L1590) 
implementará um escopo de ações visando ao reassentamento de famílias em situação de risco 
ou de vulnerabilidade por meio de metodologia baseada em três ações estruturantes, são elas: 

¶ Produção de empreendimentos habitacionais: abrange a viabilização de terrenos, 
realização de estudos e levantamentos técnicos preliminares para atestar a viabilidade 
técnica de implantação das moradias, elaboração dos projetos técnicos com vistas à 
contratação dos serviços de edificação, coordenação das etapas de contratação, seleção 
de empresa executora e execução das obras, e por fim, conclusão do processo, mediante 
a entrega das unidades habitacionais às famílias beneficiárias; 

¶ Recuperação de áreas ocupadas: envolve o planejamento e desocupação da área 
ocupada e remoção das famílias para o novo empreendimento, implementação de ações 
de recuperação ambiental de áreas desocupadas, promovendo ações de proteção e 
preservação do bioma existente, edificação de equipamentos públicos e/ou comunitários 
e monitoramento para prevenção de novas ocupações irregulares; 

¶ Trabalho Socioambiental: consiste no apoio à implementação do processo de 
reassentamento, que abarca a seleção e análise de elegibilidade das famílias 
beneficiárias, acompanhamento socioambiental das famílias, acompanhamento do 
processo de transição a nova moradia, incluindo a implementação de ações 
multissetoriais com vistas à reinserção das famílias nos serviços e políticas públicas 
existente. 

 

Demais diretrizes orientadoras dos processos de aquisições de terras, assentamentos e 
deslocamentos econômicos do Programa, consistem em: 

¶ Estabelecimento de soluções de atendimento e procedimentos que garantam o direito à 
moradia adequada (compreendida como aquela que atende a padrões mínimos de 
habitabilidade, salubridade, acesso a infraestrutura, serviços urbanos, segurança na 
posse e segurança geotécnica), e aos meios de reprodução econômicos, culturais e 
sociais, para todas as pessoas afetadas, independentemente da condição de posse ou 
propriedade e seu reconhecimento legal, ou da situação de uso; 

¶ Garantia da oferta de diferentes de medidas de compensação (soluções de atendimento) 
que proporcionem a justa substituição para os bens perdidos e os meios necessários para 
restauração da renda, da subsistência, das redes comunitárias e acesso a serviços; 

¶ Oferta de opções de compensação apropriadas para as pessoas afetadas, especialmente 
aos grupos vulneráveis, de forma a refletir suas capacidades, e deverão assegurar que 
essas pessoas sejam capazes de restaurar sua condição de vida, no mínimo, aos níveis 
anteriores (sem deterioração) e possam integrar-se às comunidades em que serão 
reassentadas; 

¶ Garantia do acompanhamento junto às famílias reassentadas (antes, durante e após o 
reassentamento) levando em consideração: (i) as diferentes necessidades e perfis das 
famílias, (ii) a existência de situações de risco ao empobrecimento a serem mitigadas; 
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¶ Assegurar a efetiva participação das comunidades afetadas direta e indiretamente, além 
de outras partes interessadas, na formulação das alternativas de compensação, definição 
dos procedimentos e acompanhamento de todas as etapas de implementação dos 
reassentamentos; 

¶ Considerar o reassentamento como uma oportunidade de desenvolvimento sustentável, 
criando e estimulando oportunidades econômicas para a população deslocada; 

¶ Segurança as ações necessárias à execução dos deslocamentos às demais frentes 
integrantes da intervenção, principalmente com as Obras, Trabalho Social e 
Regularização Fundiária; 

¶ Prioridade na implantação das intervenções em áreas de domínio público, onde não se 
fazem necessário trâmites relativos à desapropriação, de modo a dar celeridade e maior 
eficiência nas ações propostas; 

¶ Transferência das unidades habitacionais ao beneficiário final sem necessidade de 
contrapartida financeira, ou seja, sem ônus às famílias, por meio de doação, prevendo 
condição de inalienabilidade pelo período de cinco anos na escritura de doação, bem 
como no respectivo registro/matrícula do imóvel; 

¶ Viabilizar a desoneração financeira dos afetados, mediante enquadramento nos 
requisitos mínimos exigidos. Para tanto, será realizada a inclusão das famílias nos 
programas de Tarifa Social das Companhias de Água e Esgoto (Casan) e de Energia 
(Celest). 
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6. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA DA POPULAÇÃO AFETADA NAS ÁREAS DA AMOSTRA 
REPRESENTATIVA: VILA DO ARVOREDO ς SETOR B, LAJOTAS/VILA ESPERANÇA E MORRO DO 
HORÁCIO 

Neste capítulo, apresentam-se o diagnóstico da população afetada, elaborado a partir dos 
cadastramentos realizados pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, no período de maio a julho 
de 2023, e os aspectos metodológicos que presidiram a sua elaboração. O período de realização 
deste cadastro representa a primeira data de corte para a elegibilidade, podendo ser revisada em 
função das revalidações cadastrais que deverão ser realizadas, conforme prerrogativas 
estabelecidas no Marco de Reassentamento Involuntário do Programa. 

Para a realização das pesquisas a Prefeitura Municipal de Florianópolis contratou a empresa 
URBANNUS Planejamento Ltda, tendo como objeto a execução do cadastramento 
socioeconômico das famílias com identificação e selagem dos domicílios/edificações da área de 
intervenção para fins de reassentamento que compõem a Amostra Representativa, do Programa 
de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis ς άCƭƻǊƛǇŀ ǇŀǊŀ ¢ƻŘƻǎέΦ Para cada uma das áreas 
selecionadas como parte da Amostra Representativa, a saber: Vila Arvoredo (Setor B/Siri B); 
Lajotas (Vila Esperança) e Morro do Horácio, a empresa elaborou um relatório contendo 
informações, gráficos, tabelas e quadros, os quais são utilizados de forma integral nesta seção e, 
portanto, servem como base para a análise do perfil da população afetada. Neste sentido, cumpre 
salientar que estes dados são preliminares do cadastro censitário socioeconômico e físico e estão 
em processo de revisão, podendo sofrer ajustes até a publicação da versão final do PDR. 

6.1 Aspectos metodológicos que presidiram a preparação do diagnóstico 
Como medida de maior conhecimento da realidade das áreas da Amostra Representativa do 
Programa Floripa para Todos, foi desenvolvido um levantamento cadastral da situação dos 
imóveis, de modo a identificar o quantitativo de imóveis, famílias e atividades econômicas que 
serão afetadas e que ensejam medidas adequadas de compensação, subsidiando este PDR na 
definição de ações, medidas e soluções que possam diminuir possíveis efeitos negativos gerados 
no âmbito do Programa, pelo reassentamento involuntário dessas famílias. 

Após definição das áreas da Amostra Representativa do Programa, no processo de levantamento 
realizado foram utilizados como procedimentos metodológicos as seguintes etapas: 

¶ Comunicação às famílias afetadas ς configura o processo inicial de envolvimento aberto 
e transparente entre o Mutuário e as partes interessadas, em particular as pessoas 
afetadas pelo projeto, como um elemento-chave que pode melhorar a sustentabilidade 
ambiental e social das intervenções, aprimorar a aceitação do projeto e contribuir 
significativamente para o desenvolvimento bem-sucedido de sua implementação. 
 

¶ Selagem de imóveis ς que tem a função de identificar o quantitativo real de imóveis 
existentes na comunidade. Funciona como instrumento de controle e congelamento de 
novas ocupações além de orientador da equipe de cadastradores e indexação do sistema 
para informações sobre os imóveis e seus ocupantes; 
 

¶ Cadastramento dos imóveis e ocupantes ς se caracteriza pela aplicação de questionários 
estruturados por meio de entrevistas presenciais realizadas por técnicos 
sociais/pesquisadores nos imóveis selados, de forma censitária, para levantamento de 
informações socioeconômicas. 
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Assim sendo, para o início da aplicação dos cadastros, a Prefeitura Municipal de Florianópolis, 
através da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, promoveu momentos de ampla 
divulgação junto às famílias nas áreas da amostra, com o intuito de: 

¶ apresentar, em linhas gerais, o Programa Floripa para Todos, e as propostas de 
intervenções junto às referidas comunidades; 

¶ informar aos moradores da contratação de uma empresa (URBANNUS Planejamento) 
para a selagem das edificações e o cadastramento das famílias; 

¶ sensibilizá-los quanto a importância do trabalho que seria realizado, assim como, da 
responsabilidade no fornecimento das informações que seriam coletadas. 

 

As reuniões com as famílias afetadas ocorreram nos dias 11 e 18 de maio/2023, e 28 de 
junho/2023, nas Comunidades Vila do Arvoredo ς Setor B (Siri B), Lajotas/Vila Esperança e Morro 
do Horácio, respectivamente. Durante as reuniões, foi apresentado, para cada comunidade, a 
delimitação das áreas de intervenções do Projeto, a qual balizaria a realização da selagem dos 
imóveis identificados nas referidas poligonais. 

Foto 1 ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B:  
Reunião Comunitária ς 11/05/2023 

Foto 2 ς Lajotas/Vila Esperança:  Reunião Comunitária 
ς 18/05/2023 

  

Foto 3 ς Morro do Horácio:  Reunião Comunitária ς 18/05/2023 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

A selagem auxilia na orientação, especialmente quando da realização de levantamento 
topográfico em áreas muito adensadas, que apresentam configurações emaranhadas e confusas, 
auxiliando na implementação de intervenções urbanísticas, onde o registro da numeração dos 
selos garante uma margem de segurança no processo. 
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Nas sequencias aos contatos com as comunidades, foram iniciadas as atividades de levantamento 
pela realização das selagens e posterior cadastro das famílias. O cadastramento das famílias foi 
realizado in loco, porta a porta, pela equipe de cadastradores, que, utilizando equipamentos 
eletrônicos (tablet), fez a aplicação dos cadastros através de uma plataforma digital de coleta de 
dados ς utilizou-se a base de edificações do portal GeoFloripa, aplicação oficial da Prefeitura 
Municipal de Florianópolis. 

A base para receber os dados na plataforma foi gerada a partir de um instrumental/formulário 
encaminhado pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, organizado em sete blocos: 
caracterização do imóvel e da ocupação; caracterização dos responsáveis pelo domicílio; 
caracterização da população em geral; situação de saúde da família; gastos gerais da família 
principal; participação e vida comunitária; e famílias em situação de coabitação. 

Para os imóveis em que foi identificado mais de um núcleo familiar residindo na mesma casa ς 
coabitação ς foi disponibilizado um formulário suplementar para o cadastramento dessas 
famílias. 

6.2 Dados gerais do cadastramento 
O processo de selagem e cadastramento foi iniciado pela Comunidade da Vila do Arvoredo ς Setor 
B (Siri B), seguido pela Comunidade das Lajotas/Vila Esperança e finalizado pela Comunidade do 
Morro do Horácio. 

Como resultados dos cadastros socioeconômicos das populações das áreas de intervenção, 
temos o universo de imóveis selados e famílias afetadas, em cada uma das comunidades. A 
situação cadastral segue apresentada na tabela abaixo: 

Tabela 4 - Situação cadastral das comunidades da Amostra Representativa 

Situação cadastral 
Vila do Arvoredo ς 

Setor B/Siri B 
Lajotas ς Vila 

Esperança 
Morro do Horácio 

Imóveis Selados 142 148 85 

Total de selados 375 

Imóveis Cadastrados 131 147 73 

Total cadastrados 351 

Imóveis não cadastrados 11 01 12 

Total não cadastrados 24 

Proporção de cadastrados em relação 
ao total de selados 

92% 99% 86% 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Com relação à forma de ocupação, o critério utilizado pela equipe cadastradora na identificação 
Řŀǎ ƻǇœƿŜǎ άtǊƽǇǊƛŀέ Ŝ άhŎǳǇŀœńƻ LǊǊŜƎǳƭŀǊέ Ŧƻƛ ǉǳŜΣ ǇŀǊŀ ƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŜƳ ǉǳŜ ŀ ŦŀƳƝƭƛŀ Ǉƻǎǎǳƛ ŀƭƎǳƳ 
documento referente à sua aquisição, os domicílios foram cadastrados como próprio; e, para 
aquelas que não possuem qualquer documento, foram considerados como ocupação irregular. 

Vale ressaltar que de acordo com o PDAS 5 do BID (Aquisição de Terras e Reassentamento 
Involuntário) são considerados indivíduos afetados aqueles que não possuem direitos legais 
formais à terra ou ativos, mas têm uma reivindicação de terra reconhecida ou reconhecível pela 
legislação nacional (que podem derivar de posse adversa ou de acordos de posse costumeiros ou 
tradicionais); ou ainda aqueles que não têm direito legal reconhecível ou reivindicam a terra ou 
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bens que ocupam ou usam. O Marco de Reassentamento Involuntário do Programa Floripa para 
Todos ainda definiu:  

¶ como diretriz do Programa o estabelecimento de soluções de atendimento e 
procedimentos que garantam o direito à moradia adequada (compreendida como aquela 
que atende a padrões mínimos de habitabilidade, salubridade, acesso a infraestrutura, 
serviços urbanos, segurança na posse e segurança geotécnica), e aos meios de 
reprodução econômicos, culturais e sociais, para todas as pessoas afetadas, 
independentemente da condição de posse ou propriedade e seu reconhecimento legal, 
ou da situação de uso, e; 

¶ ƻ ǳǎƻ Řƻ ǘŜǊƳƻ άǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻέ ǇƻŘŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊƛǊ ƛƎǳŀƭƳŜƴǘŜ ŀƻǎ ǇǊƻǇǊƛetários formais 
όŀǉǳŜƭŜǎ ŎƻƳ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ƭŜƎŀƭ ŘŜ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜύ ƻǳ ŁǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ǎńƻ ŀǇŜƴŀǎ άŘƻƴƻǎέ Řŀǎ 
benfeitorias construídas sob terrenos de terceiros (que podem ser públicos ou 
privados/de outra pessoa). Estes últimos, público-alvo principal das intervenções 
previstas no Programa, são também reconhecidos como posseiros: ocupam determinada 
porção de terreno, com suas moradias e atividades econômicas, sem que possuam a 
propriedade formal do terreno que ocupam. 

 

Contudo, uma vez que os dados foram coletados e processados pela empresa responsável com 
esta distinção (entre ocupação irregular e próprio) eles serão apresentados no presente 
documento da mesma forma. 

Ainda assim, destaca-se que as áreas afetadas se configuram como ocupação irregular, em área 
de preservação ambiental, imprópria para a consolidação, ou com impedimentos legais, de risco, 
sem possibilidades de superação por meio de intervenções estruturantes e urbanísticas. 

Segue abaixo as formas de ocupação registradas nas três comunidades pesquisadas. 

Tabela 5 -Formas de ocupação dos imóveis cadastrados nas comunidades da Amostra Representativa 

Forma de Ocupação do Imóvel 
Vila do Arvoredo ς 

Setor B/Siri B 
Lajotas ς Vila 

Esperança 
Morro do Horácio 

Próprio 41 30 35 

Ocupação Irregular 80 112 22 

Alugado 04 04 08 

Cedido 06 01 08 

Total de Cadastrados 131 147 73 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

Quanto aos aspectos relacionados ao uso das edificações, se levantou o quantitativo dos imóveis 
de uso residencial, comercial, misto ou institucional, conforme apresentado a seguir. Se verifica 
que a maioria dos imóveis é de uso restritamente residencial (93%, N=327, considerando-se as 
três comunidades), com alguns casos em que o uso é misto (residencial + comercial) (4%, N=14, 
considerando-se as três comunidades) e outros institucionais (igrejas e centro comunitário) (1%, 
N=4, no total das três comunidades). O destaque é para a não existência de imóveis de uso apenas 
comercial, nas áreas pesquisadas. 

Nos próximos itens deste documento, os dados serão detalhados, por cada Comunidade. 
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Tabela 6 - Uso dos imóveis cadastrados nas comunidades da Amostra Representativa 

Uso do Imóvel 
Vila do Arvoredo ς 

Setor B/Siri B 
Lajotas ς Vila 

Esperança 
Morro do Horácio 

Residencial 126 130 71 

Comercial 00 _ _ 

Misto 03 10 01 

Institucional 02 01 01 

Lote Vazio _ 04 _ 

Em Construção _ 01 _ 

Não Soube Responder _ 01 _ 

Total de Cadastrados 131 147 73 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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6.3 Comunidade Vila do Arvoredo ς Setor B (Siri B) 
A Comunidade Vila do Arvoredo, conhecida como Comunidade do Siri ou Favela do Siri, localiza-
se no Bairro dos Ingleses, na Região Norte da Ilha de Santa Catarina, a 35 km do Centro de 
Florianópolis. Dentre os balneários da cidade, Ingleses é o terceiro mais populoso, com cerca de 
30 mil habitantes, mas que no período de veraneio esse número chega a dobrar. 

Figura 21 ς Localização Bairro Ingleses ς Florianópolis/SC 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. https://www.tripadvisor.com.br 

A área em questão não é atrativa apenas para quem procura por suas belas paisagens e opções 
de lazer, mas também, para o mercado imobiliário em constante expansão na região, o que 
gerou, nas últimas décadas, ocupações em áreas de preservação permanente ς APP, como é o 
caso da Vila do Arvoredo (Siri B). As casas locais, em geral construções precárias e de madeira, 
não contam com terreno adequado para sua implantação, não sendo também possível a 
implantação de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Trata-se de área de 
proteção das dunas, que precisará ser desocupada e passar por um processo de recuperação de 
áreas degradadas, procurando restabelecer ao máximo o padrão original de duna no local.  

https://www.tripadvisor.com.br/
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Figura 22 ς Localização da Vila Arvoredo ς Setor B (Siri B)  

 

Fonte: PMF, 2023 

 

Conforme Schons (2019), a ocupação do entorno da Rua do Siri, atualmente denominada Rua 
Ruth Pereira, aconteceu em três períodos históricos (...). O resultado desse processo é uma divisão 
de duas classes sociais distintas: a ocupação que chamaremos de classe média, formada por casas 
de alvenaria sob a área adensada e a comunidade formada entre as dunas móveis e fixas, 
ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ǇŜƭƻ ƴƻƳŜ ǇŜƧƻǊŀǘƛǾƻ ŘŜ άCŀǾŜƭŀ Řƻ {ƛǊƛέΦ 
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Figura 23 ς Divisão do padrão de ocupação local 

 
Fonte: Adrieli Roberta Schons (Contradições e conflitos na ocupação e urbanização em áreas de APP: o caso das dunas 
de Ingleses, Florianópolis), 2019. 

Scohns (2019) aponta que a ocupação da atual Vila do Arvoredo remonta a década de 1970 com 
a abertura da Antiga rua do Siri (atualmente rua Ruth Pereira), que foi acelerado com a inserção 
de infraestruturas na região do Balneário dos Ingleses. Neste período começou também a ocorrer 
extração de área das dunas para utilização na construção civil, conforme documento Gazzoni 
(Apud Scohns, 2019), este processo possibilitou o avanço de loteamentos clandestinos no 
entorno da rua do Siri. 

Na pesquisa bibliográfica, quatro autores que escreveram sobre a Vila 
do Arvoredo historiam o início da ocupação na mesma época que dona 
M.F. diz ter chegado para morar entre as Dunas de Ingleses. Pomarico 
(2006) que experenciou o início da Associação de Moradores da 
ocupação carente escreve que ocupação começa na primeira metade 
dos anos 80. Já Grando (2011) descreve que no início dos anos 80 há 
registros de uma comunidade fixada sobre uma área de APP entre as 
dunas fixas e móveis. Para Chesini (2012) a comunidade do Arvoredo 
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teve sua origem na década de 1980, quando aproximadamente 30 
famílias instalaram-se entre as dunas do bairro. Passoldi (2014) em 
entrevista com um ex-morador que foi Presidente da Associação de 
Moradores da Vila do Arvoredo (AMOVILAR) menciona que as primeiras 
casas da comunidade da Vila do Arvoredo foram erguidas no início da 
década de 80. 

Conforme a figura a seguir, toda a área era na verdade região de dunas ς fixas e móveis, 
levantando-se em consideração os achados de Scohns (2019), é muito provável que as ocupações 
tenham ocorrido nas áreas que antes foram exploradas como fornecedoras de areia para 
construção civil. 

Figura 24 ς Comparação entre 2023 e 1977 na ocupação próximo a antiga rua do Siri, atua Ruth Pereira. 

 

Fonte: Geoportal de Florianópolis (https://geoportal.pmf.sc.gov.br), consulta em 2023. 

Em um levantamento realizado pela Prefeitura Municipal de Florianópolis em 1995, na Vila do 
Arvoredo residiam cerca de 30 (trinta) famílias, saltando para 221 (duzentos e vinte e uma) em 
2005. 

Com o levantamento cadastral realizado pela Prefeitura de Florianópolis para este estudo (2023), 
foram identificados 142 (cento e quarenta e dois) imóveis na Comunidade do Siri B, e cadastradas 
131 (cento e trinta e uma) famílias, cujos dados serão apresentados nos próximos itens deste 
documento. 

Segue uma sequência de registros fotográficos da Vila do Alvoredo ς Siri B, realizados em junho 
de 2023, pelos consultores contratados pelo BID para elaboração dos estudos preliminares, as 
quais podem ser encontradas no Estudo de Avaliação Ambiental e Social ς AAS. 
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Foto 4 ς Entrada da Vila Arvoredo 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 

 

Foto 5 ς Casas nas áreas de duna, na parte central da foto, barreira improvisada de pneus para proteção 
da areia 

 
Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 

 

Foto 6 ς Barreira de pneu praticamente soterrada (seta) por duna, próximo a moradia 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 
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Foto 7 ς Casas em meio a dunas 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 

 

Foto 8 ς Vista geral de algumas casas, a areia praticamente inviabiliza qualquer plantação e criação de 
animais 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 
 

Foto 9 ς Vista da área urbana consolidada (fundo da foto), a partir das dunas. 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 
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Foto 10 ς Rua pavimentada na parte urbanizada do bairro 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 

 

6.3.1 Processo de selagem e cadastramento 

Os trabalhos de campo foram iniciados em 18 de maio e finalizados em 17 de junho de 2023, com 
a fixação da selagem das edificações, concomitantemente, com a realização do cadastramento 
das famílias, sendo registrada a numeração do selo no respectivo cadastro, vinculando a família 
à edificação. Os selos seguiram a ordem numérica junto da sigla PMF na identificação. 

Dos 142 (cento e quarenta e dois) imóveis identificados na área de intervenção, fez-se o cadastro 
de 131 (cento e trinta e um). Dos 11 (onze) não realizados, 04 (quatro) não foram efetivados pela 
ausência de pessoas na residência, nas três tentativas. Estes são os registrados pelos selos: 08, 
107B, 116 e 132. Nos 07 (sete) demais domicílios houve recusa na realização do cadastro, por 
parte das famílias. 

Foto 11 ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: 
Selagem Edificações 

Foto 12 ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Selagem 
Edificações 

   
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Foto 13: Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Selagem 
Edificações 

Foto 14: Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Selagem 
Edificações 

  
Foto 15: Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Selagem 
Edificações 

Foto 16: Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Selagem 
Edificações 

  
Foto 17: Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: 
Cadastramento Famílias 

Foto 18: Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: 
Cadastramento Famílias 

  
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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6.3.2 Caracterização dos imóveis e da ocupação 

Tipos de edificações e número de edificações no mesmo lote 

Este bloco traz a caracterização dos imóveis e as formas de ocupação da Comunidade Vila do 
Arvoredo (Siri B). Quanto aos tipos de imóveis registrados ς casa térrea, apartamento/quitinete, 
casa com mais de um andar, constatou-se que 98,47% (N=129) são térreos e 1,53 (N=02) são 
casas de dois andares ς uma é de alvenaria, estando em ótimo estado de conservação e a outra 
é de madeira. 

Foto 19 ς Residências na Comunidade Vila do Arvoredo ς Setor B 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

Registrou-se a existência de mais de uma edificação (residência/comércio/instituição) no mesmo 
lote, bem como edificações independentes do tipo edícula e garagem, que não servem como 
abrigos para outras famílias, em 30 imóveis, dentre os 131 cadastrados, perfazendo o percentual 
de 22,90%. Destes imóveis, 33,33% possuem mais duas edificações; 23,33% possuem duas 
edificações; 23,33% têm mais uma edificação; e 20% possuem de quatro ou mais edificações. 

Gráfico 1 ς Vila do Arvoredo ς Siri ς Setor B ς nº de edificações no mesmo lote 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Usos dos Imóveis 

Quanto aos aspectos relacionados ao uso das edificações: 

¶ 96,18% (N=126) dos imóveis registrados são de uso exclusivamente residencial; 

¶ 2,29% (N=03) são de uso misto (residencial + outro uso/serviços); 

¶ 1,53% (N=02) são instituições religiosas; 

¶ Não há registros de imóveis exclusivamente comercial. 
 

Gráfico 2 ς Vila do Arvoredo ς Siri ς Setor B ς Usos dos Imóveis 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Nas edificações onde foi registrado uso misto, além de serem residências, realizam-se nelas 
atividades econômicas, sendo 40% (N=02) comercial; 40% (N=02) serviços; e 40% (N=02) guarda 
de materiais recicláveis para venda posterior. 

A soma das porcentagens acima apresentadas, ultrapassam os 100%, pois, em uma residência, 
foi identificada a prática de duas atividades econômicas, sendo um comércio e guarda de 
materiais recicláveis. Referente aos comércios identificados, estes são voltados ao gênero 
alimentício, com a venda de marmitas, salgados, doces e bolos. Os serviços realizados são de 
marcenaria e serralheria. 

Foto 20  e Foto 21ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Domicílio com Atividade Econômica 

  
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Forma de ocupação (condição de ocupação) 

Com relação à forma de ocupação, o critério utilizado pela equipe cadastradora na identificação 
Řŀǎ ƻǇœƿŜǎ άtǊƽǇǊƛŀέ Ŝ άhŎǳǇŀœńƻ LǊǊŜƎǳƭŀǊέ Ŧƻƛ ǉǳŜΣ ǇŀǊŀ ƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŜƳ ǉǳŜ ŀ ŦŀƳƝƭƛŀ Ǉƻǎǎǳƛ ŀƭƎǳƳ 
documento referente à sua aquisição, os domicílios foram cadastrados como próprio; e, para 
aquelas que não possuem qualquer documento, foram considerados como ocupação irregular. 

Apesar da abordagem realizada pela equipe pesquisadora durante a aplicação dos cadastros, 
ressaltamos que toda a área afetada se configura como ocupação irregular, em área de 
preservação ambiental, imprópria para a consolidação. 

Obteve-se a quantidade de 41 domicílios próprios, correspondendo a 31,30% e 80 com situação 
de ocupação irregular, ou seja, 61,07%. Além destes, foram registrados 06 imóveis cedidos e 04 
alugados, perfazendo 7,63% do total. Dentre os imóveis alugados, o valor pago mensalmente 
varia de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 1000,00 (um mil reais). 

Cabe ressaltar que há domicílios onde houve recusa no cadastramento e que é de conhecimento 
que se encontram alugados. Ao considerá-los, a quantidade de imóveis em situação de aluguel 
sobe para 10 (dez), ou seja, cerca de 7% do total de 142 (cento e quarenta e dois) imóveis selados. 

Gráfico 3  ς Vila do Arvoredo ς Siri ς Setor B ς Formas de ocupação 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Documento de posse ou propriedade 

Dentre os que citaram possuir algum documento relacionado à posse: 

¶ 87,80% (N=36) correspondem a contratos de compra e venda; 

¶ 7,32% (N=03) afirmam possuir termo de doação, recibo ou documento emitido pela 
Prefeitura Municipal de Florianópolis ς PMF; e, 

¶ 4,88% (N=02) não souberam responder. 
A respeito do documento emitido pela PMF, de acordo com o Relatório apresentado pela 
empresa responsável pelo cadastramento, trata-se de uma autorização para construção, 
considerando que a residência da família estava em situação de eminente soterramento e como 
medida de redução de danos, foi necessário o remanejamento de algumas famílias para a área 
onde hoje é o Setor B. 
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Os entrevistados foram questionados quanto ao pagamento de IPTU, sendo que 96,18% (N=126) 
disseram não pagar o imposto; 2,29% (N=03) não souberam responder; e 1,53% (N=02) pagam o 
tributo. Importa registrar que ambas as edificações fazem parte do mesmo imóvel (selos 131A e 
131B). Imagem abaixo: 

Foto 22 ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Imóvel em que o responsável (entrevistado) informou pagar IPTU 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Acesso às residências 

Sobre o acesso às residências da Vila do Arvoredo, a pesquisa mostra que este ocorre 
principalmente por ruas, em 85,50% (N=112) dos casos; e em 12,22% (N=16), por trilhas sobre as 
dunas. Entretanto outros acessos foram identificados: rampa e escada improvisada, somando 
2,28% (N=03) das respostas. 

Foto 23 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Acessos às residências da Comunidade Vila do Arvoredo 

  

  
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Material de construção 

O principal material utilizado para a construção das residências é a madeira com 61,87% (N=81) 
das respostas. 

Durante as entrevistas, alguns moradores expressaram que a forma de ocupação da área 
interfere diretamente na estrutura física dos imóveis, pois, visto se tratar de uma ocupação, em 
área de preservação permanente, eles evitam fazer grandes investimentos nos imóveis, pois 
acreditam que a qualquer momento serão obrigados a deixarem suas residências, conforme 
promessa do poder público municipal, já há alguns anos. Dessa forma, a maioria segue fazendo 
apenas pequenos reparos e ajustes na estrutura de seus domicílios. 

Para 44,28% (N=58) dos entrevistados o estado das suas residências foi avaliado como bom, 
34,36% (N=45) disseram achá-la regular e para 20,6% (N=27) está entre ruim e péssimo. 

Gráfico 4  ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Características da Ocupação/Habitação 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Banheiros 

Em 95,42% (N=124) existe banheiro, sendo 
que em 04 (quatro) casas estes são externos à 
habitação. Em 4,59% (N=7) residências não há 
banheiro, quais sejam as identificadas pelos 
selos: 10, 72, 74, 77, 113 e 130. 

Gráfico 5 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: 
Existência de Banheiro 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS 
Planejamento, 2023. 
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Número de cômodos e cômodos usados como dormitório 

Em relação ao número de cômodos: 

¶ cerca de 70% (N=92) das residências possuem entre 03 (três) e 05 (cinco) cinco cômodos; 

¶ 16,80% (N=22) possuem 06 (seis) ou 07 (sete) cômodos; 

¶ 9,16% (N=12) possuem 02 (dois) cômodos, e; 

¶ 3,82% (N=5) apenas um cômodo. 
 

Destes, em 32,06% (N=42) um (01) cômodo é utilizado como dormitório; em 52,67% (N=69) dois 
(02) cômodos são utilizados como dormitórios; em 13,75% (N=18) três (03) cômodos são 
utilizados como dormitórios; e em 1,52% (N=2) possuem quatro (04) dormitórios. 

Gráfico 6 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Cômodos por residência e quantidade de cômodos usados para 
dormir 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Considerando que a população total da área é de 432 (quatrocentos e trinta e dois) moradores, 
a média por domicílio fica em 03 (três) habitantes por residência. Sendo a predominância da 
utilização de 02 (dois) cômodos como dormitório, de maneira geral, pode-se afirmar que as 
famílias conseguiram atender as suas necessidades, descaracterizando a inadequação por 
densidade, considerando os conceitos da Fundação João Pinheiro. 

Os domicílios são classificados como inadequados, segundo três critérios de inadequação: 
infraestrutura urbana, cujos subindicadores são abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
coleta de lixo e energia elétrica; inadequação edilícia, composto pelos subindicadores de 
armazenamento de água, cômodos (exceto banheiros) servindo como dormitórios, ausência de 
banheiro de uso exclusivo, cobertura inadequada e piso inadequado; e, por último, inadequação 
fundiária, que corresponde aos imóveis em terrenos não próprios. (Fundação João Pinheiro, 2020, 
p. 17). 

Contudo, cabe citar os domicílios onde se identificou adensamento, ou seja, a média de 
moradores por dormitório fica acima de 03 (três), são eles os identificados pelos selos 25, 85, 
101, 129 e 130. 
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Abastecimento de água 

Quanto ao fornecimento de água, a pesquisa aponta que, 97,70% (N=128) dos domicílios 
possuem ligação de água, sendo abastecidos por água tratada da concessionária, porém as 
ligações são clandestinas. Em 01 (0,76%) domicílio, além de ser abastecido pela rede clandestina, 
o entrevistado mencionou haver um poço no terreno, que complementa o abastecimento da 
residência. Outros, 03 (2,29%) domicílios não possuem ligação de água, sendo estes identificados 
pelos selos 72, 74 e 113. 

No que tange a qualidade no abastecimento da água, 88,55% (N=116) afirmaram que ocorre falta 
de água nos domicílios, dos quais 76,92% (N=90) informaram que ocorre com mais frequência no 
período da manhã e que constantemente a falta de água perdura por todo o dia. 

Energia elétrica 

Quanto ao fornecimento de energia elétrica, 100% das residências são abastecidas com energia 
da concessionária, porém as ligações também são clandestinas. 

Iluminação pública 

Com relação à iluminação que há na área pública, 90,08% (N=118) afirmam não serem atendidos 
por esse serviço. As ruas internas da comunidade possuem iluminação a partir de postes e 
luminárias instaladas pela própria comunidade. Já os 9,92% (N=13) responderam que sinalizaram 
positivamente para essa questão, as respectivas residências estão localizadas de fronte ou 
próximo das vias regulares que circundam a comunidade, conforme imagem que aponta as áreas 
nas quais o serviço de correio chega). 

Esgotamento Sanitário 

O esgotamento sanitário acontece predominantemente em fossas rudimentares, ou seja, em 
93,13% (N=112) dos domicílios. Em 2,29% (N=3), o esgoto é extravasado a céu aberto e em 1,53% 
(N=2), não possui saída de esgoto, sendo que nestas residências também não há abastecimento 
de água e banheiro (selos 72 e 113). 

Gráfico 7 ς Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Esgotamento Sanitário 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Coleta de Lixo 

Ainda ao que diz respeito ao saneamento básico da Comunidade Vila do Arvoredo, 98,47% 
(N=129) dos entrevistados afirmaram serem atendidos pela coleta de lixo com a frequência de 
três vezes (3x) na semana. Segundo dados coletados, para 28,24% (N=37) a coleta acontece 
diretamente na porta de casa e para 17,56% (N=23) em todas as ruas da comunidade. Já, para 
54,20% (N=71) a coleta acontece somente em alguns pontos da comunidade sendo utilizadas 
lixeiras comunitárias como local de descarte/coleta de resíduos. Registra-se que 16,03% (N=21) 
afirmaram ter também coleta seletiva. 

Cabe mencionar que durante o cadastramento das famílias e domicílios, a empresa executora 
registra em relatório que se observou que além das lixeiras, o caminhão da coleta e transporte 
dos resíduos adentra algumas ruas da comunidade. 

Gráfico 8 - - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Formas de Coleta de Lixo 

 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Foto 24 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Lixeira Comunitária Existente 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Serviços de Comunicação 

Com relação ao atendimento do serviço de telefonia, 51,15% (N=67) disseram ser atendidos e 
83,21% (N=109) possuem internet em casa. O serviço de correio atende 42,75% (N=56) dos 
domicílios, sendo que estas residências ficam mais próximas da Rua Floresta, Servidão São Pedro 
e Servidão Lindomar Álvaro da Silveira, facilitando assim a chegada das correspondências. 

Figura 25 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B:  Acesso a Infraestrutura e Acesso do Serviço de Correios 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. Fonte: Google Street View, 2023. 

Pavimentação e calçadas 

Suplementando as informações na dimensão de infraestrutura básica, para 6,11% (N=8) dos 
entrevistados, seus domicílios são atendidos com pavimentação da rua de acesso à residência. 
Com relação à existência de passeios/calçadas, apenas 3,82% (N=5) responderam positivamente. 
Registra-se que os domicílios têm acesso a estes itens de infraestrutura, estão localizados de 
frente para a Servidão Lindomar Álvaro da Silveira e Servidão São Pedro. 
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Figura 26 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B:   Acesso a Infraestrutura ς Pavimentação e Calçada/Passeio 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. Fonte: Google Street View, 2023. 

Pontos de alagamento ou inundação 

Quando questionados se há pontos de alagamento ou inundação na rua em que moram, 61,07% 
(N=80) responderam que sim e como principal razão está a falta do sistema de drenagem, para 
98,75% (N=79), fato que se dá pela situação de ocupação de área de preservação permanente 
(duna). 

Foto 25 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Acesso a Infraestrutura ς Drenagem/Alagamento 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Mobilidade urbana: acesso a transporte público 

Na dimensão mobilidade urbana, em relação ao transporte urbano, 76,34% (N=100) afirmaram 
que os moradores têm acesso ao transporte público. Dos que utilizam o transporte público, cerca 
de 80% (N=81) avaliaram como ótimo/bom. 
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Gráfico 9 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Avaliação Serviço de Transporte Urbano Público 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Espaços públicos e áreas de lazer 

Os entrevistados foram questionados quanto à existência de áreas de lazer, parque infantil e 
praças, e somente 6,06% (N=8) sinalizaram positivamente e, apenas 01 (um) faz uso deste espaço 
(praça). 

Segurança pública 

Com referência ao item segurança pública 50% dos entrevistados afirmaram que existe este 
serviço na região. 

 

6.3.3 Característica do Responsável pelo Domicílio 

Apreender o perfil socioeconômico da população diretamente afetada pelo Programa de 
Desenvolvimento Urbano de Florianópolis é fundamental, visto que, ao conhecer a realidade 
social das famílias e suas condições de moradia, o poder público municipal terá subsídios para 
planejar, da melhor forma, a execução do processo de reassentamento, baseada nos critérios de 
elegibilidade e adoção de medidas compensatórias, previstos no Marco de Reassentamento. 

Com base nos dados e informações do levantamento cadastral da Comunidade Vila do Arvoredo 
ς Siri B, serão inicialmente apresentadas as informações acerca dos responsáveis pelos domicílios 
(RD). 

O conceito de responsável pelo domicílio, utilizado pelo IBGE no Censo Demográfico 2000, está 
baseado na indicação pelos moradores do domicílio daquela pessoa considerada como referência 
Řƻ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻ όƻǳ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀύΦ 9Ƴ ŎŜƴǎƻǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΣ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ŜǊŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ŘŜ άŎƘŜŦŜέ Řƻ 
domicílio. Porém, muitas vezes esse papel é desempenhado por mais de uma pessoa, como por 
exemplo, nos domicílios onde mora um casal e os dois são responsáveis pelo domicílio ou onde 
reside um grupo que divide as despesas. Então, no Censo Demográfico IBGE/2010 foi incluído um 
quesito para saber se a responsabilidade do domicílio é de apenas um morador ou de mais de um 
morador. 
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Este quesito foi adotado no cadastramento das famílias, apresentados nesse estudo, onde foram 
registrados alguns dados referentes à 02 (dois) Responsáveis pelo Domicílio, o RD 1 e ao RD2. os 
quais totalizam 211 (duzentos e onze) pessoas ς RD1 corresponde à 131 (cento e trinta e um) e 
RD2 à 80 (oitenta). 

Gênero do Responsável pelo Domicílio (RD1) 

O primeiro dado levantado é referente ao gênero dos principais Responsáveis pelo Domicílio 
(RD1), que corresponde ao quantitativo de 131 (cento e trinta e um) entrevistados, onde se 
percebe a predominância do gênero feminino (60%), conforme observa-se no quadro abaixo. 

Tabela 7 - Gênero dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1) 

Gênero dos Responsáveis pelo Domicílio 
(RD1) 

Total (%) 

Feminino 79 60% 

Masculino 52 40% 

Total 131 100% 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

Os dados confirmam o crescente fenômeno da chefia familiar feminina, ocasionado por 
mudanças nas estruturas e arranjos familiares nas últimas décadas. Esse fenômeno desafia 
mulheres e homens a recriarem novas formas de se relacionarem e conviverem em seus círculos 
domésticos, especialmente por ocorrer, concomitante, às mudanças em curso nos papéis 
historicamente desempenhados pelos homens na sociedade. 

Apesar dessas transformações e gradativa redução do poder econômico dos homens, a chefia 
masculina ainda se faz em condições mais favoráveis à feminina, pois, homens possuem 
remunerações mais elevadas, mesmo que para os mesmos cargos desempenhados por mulheres, 
além de contarem em maior número com cônjuges, nas condições de coparticipes 
financeiramente, ou responsáveis pela maioria das atividades domésticas. 

Em contrapartida, mulheres chefes de família, muitas vezes, também são mães solos, sem 
cônjuges coparticipes financeiramente, que passam a assumir triplas jornadas de trabalho ς 
ocupação laboral, atividades domésticas e criação dos filhos ς recebem menores salários e, por 
consequência, tornam-se mais empobrecidas. Ainda se destacam dificuldades suplementares 
enfrentadas pelas mulheres, como por exemplo, obstáculos no mercado de trabalho, barreiras 
culturais, usufruto de direitos, e diversas formas de preconceitos, assédios e violências. 

Esta situação das mulheres responsáveis pelas famílias afetadas sinaliza a importância de acionar 
o Padrão de Desempenho Ambiental e Social 9  do BID ς Igualdade de Gêneros que reconhece 
que a igualdade de gênero ŎƻƳƻ ǘŜƴŘƻ άvalor intrínseco e não é apenas uma questão de justiça 
e direitos humanos, mas também um fator de desenvolvimento sustentávelέ ό.L5Σ нлнлΣ ǇΦ млрύΦ 
Neste sentido, o PDAS 9 afirma que a busca pela igualdade vai requer ações direcionadas para a 
equidade, o que implicará fornecer e distribuir benefícios assim como os recursos de forma a 
contribuir para a redução das diferenças de gênero existentes, reconhecendo também que essas 
diferenças podem prejudicar pessoas de todos os gêneros8. 

 
8 Este parágrafo foi alterado pela consultoria uma vez que a empresa contratada remetia à Política Operacional 761 do BID, anterior ao PDAS 9. 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
93 

Faixa Etária dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Com relação à faixa etária, referentes ao RD1 e RD2, os dados demonstram que: 

¶ 71,57% têm idades entre 25 e 49 anos; 

¶ 10,90% compreendem a faixa etária dos 50 aos 59 anos; 

¶ 10,43% equivalem a pessoas idosas, com 60 anos ou mais;  

¶ 6,63% têm idade entre 19 e 24 anos; e 

¶ 0,47% possuem 16 anos de idade. 
 

Os resultados apontam se tratar de uma população jovem e adulta que compõe o grupo de 
pessoas economicamente ativas, ou seja, aquelas que representam capacidade produtiva, que 
estão inseridas no mercado de trabalho ou que, de certa forma, estão procurando se inserir nele 
para exercer algum tipo de atividade remunerada. 

Gráfico 10 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Faixa Etária do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gráfico 11 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Faixa Etária do Responsável pelo Domicílio ς RD2 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Grau de Instrução dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Outro dado que compõem o perfil dos responsáveis é o grau de instrução, onde, referentes ao 
RD1 e ao RD2, a pesquisa validou os seguintes resultados: 

¶ 33,65% possuem ensino fundamental incompleto; 

¶ 25,12% concluíram o ensino médio; 

¶ 18,95% não concluíram o ensino médio; 

¶ 15,17% concluíram o ensino fundamental; 

¶ 4,74% possuem graduação superior, completa e incompleta; e 

¶ 2,37% não são alfabetizados. 

Os dados revelam a predominância do baixo grau de instrução dos responsáveis pelos domicílios, 
fato que salienta as vulnerabilidades socioeconômicas da população em foco, como o acesso a 
oportunidades de trabalhos precarizados e/ou de baixa remuneração. 

Gráfico 12 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Grau de Instrução do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Gráfico 13- Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Grau de Instrução do Responsável pelo Domicílio ς RD2 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Estado Civil dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Dentre os sujeitos que se apresentaram como responsáveis pelos domicílios, os dados apontam 
que: 

¶ 31,75% são casados; 

¶ 31,28% são solteiros; 

¶ 20,85% estão em uma união estável; 

¶ 8,53% se identificaram como conviventes; 

¶ 3,79% são divorciados; 

¶ 3,31% são viúvas (os); e 

¶ 0,47% não responderam. 

Gráfico 14 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Estado Civil do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
96 

Gráfico 15 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Estado Civil do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Raça dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

¶ Indo ao encontro da Portaria do Ministério da Saúde, nº 344, de 1º de fevereiro 2017, 
que dispõe sobre o preenchimento do quesito raça/cor nos formulários dos sistemas de 
informação em saúde, foram sinalizados a partir da autodeclaração dos entrevistados, os padrões 
estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) quais sejam: branca, preta, 
amarela, parda ou indígena. Sendo assim, dentre os Responsáveis pelos Domicílios: 

¶ 50,24% se identificam como pessoa branca; 

¶ 33,65% se declaram pessoa parda; 

¶ 13,74% se identificam enquanto pessoa preta; 

¶ 0,95% se declaram como pessoa amarela; 

¶ 0,95% como indígena; e 

¶ 0,47% não soube ou não quis responder. 

Gráfico 16 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Raça do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Gráfico 17 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Raça do Responsável pelo Domicílio ς RD2 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Nacionalidade dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Sobre a nacionalidade dos responsáveis pelos domicílios, apenas 0,95%, ou seja, 02 (dois) 
possuem nacionalidades estrangeiras, sendo identificadas como argentina e venezuelana. Os 
demais 99,05% são brasileiros. Os RD com nacionalidade estrangeira são do sexo feminino, sendo 
uma identificada como RD1 e uma como RD2. 

Situação profissional dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Com relação às informações sobre situação profissional e a inserção no mercado de trabalho dos 
RD1 e RD2, apontam que: 

¶ 31,76% estão empregados formalmente; 

¶ 21,32% estão desempregados; 

¶ 36,50% trabalham como autônomo; 

¶ 7,58% são aposentados e/ou pensionistas; 

¶ 2,37% dependem do Benefício de Prestação Continuada (BPC); e 

¶ 0,47% não soube ou não quis responder. 

Dentre os que declararam possuir alguma renda, cerca de 40% têm suas rendas provenientes do 
trabalho informal, denunciando situação de fragilidade econômica dos responsáveis pelos 
domicílios. Esse percentual aumenta se somado aos aposentados e aos que recebem o BPC. 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
98 

Gráfico 18 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Situação Profissional do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gráfico 19 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Situação Profissional do Responsável pelo Domicílio ς RD2 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Para os RD1, o cadastramento direcionou a pergunta sobre qual bairro este realiza suas atividades 
laborais, obtendo pela maioria a seguinte resposta: 76,83% (N=63) trabalham na região norte da 
ilha, com destaque para o Bairro Ingleses (onde está inserida a Comunidade do Arvoredo ς Siri 
B), e destes 63,49% (N=40) são em atividades formalizadas. 

Esses dados demonstram o potencial que a região possui em empregabilidade. O comércio local 
abrange grandes redes de supermercados, lojas de departamentos, comércio varejista em geral, 
restaurantes e farta rede hoteleira. 
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Foto 26 - Avenida Principal do Bairro Ingleses 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. https://ndmais.com.br/economia/bairro-dos-
ingleses-uma-cidade-dentro-de-florianopolis/ 

Renda dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Com relação à renda dos responsáveis pelos domicílios, a precariedade das relações de trabalho 
apresentadas acima, interfere diretamente nos baixos rendimentos dessa população, onde: 

¶ 62,08% recebem entre um e três salários-mínimos mensais, estando dentro do 
enquadramento para baixa renda, nos programas governamentais; 

¶ 16,12% têm rendimentos inferiores a um salário-mínimo; 

¶ Cerca de 20% dos responsáveis familiares afirmaram não ter renda; e 

¶ Apenas 1,42% percebem mensalmente mais de três salários-mínimos. 

Gráfico 20 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Renda do Responsável pelo Domicílio ς RD1 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

https://ndmais.com.br/economia/bairro-dos-ingleses-uma-cidade-dentro-de-florianopolis/
https://ndmais.com.br/economia/bairro-dos-ingleses-uma-cidade-dentro-de-florianopolis/
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Gráfico 21 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Renda do Responsável pelo Domicílio ς RD2 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Tempo de Moradia dos Responsáveis pelos Domicílios (RD1 e RD2) 

Encerrando o bloco contendo os dados dos responsáveis pelos domicílios, estes foram 
questionados quanto ao tempo que vivem na moradia atual, assim como, o tempo de residência 
no município de Florianópolis. 

Com relação ao tempo que vivem nos domicílios atuais: 

¶ 24,64% (N=52) residem no domicílio entre 1 e 2 anos; 

¶ 27,01% (N=57) residem no domicílio entre 3 e 5 anos; 

¶ 25,59% (N=54) residem em seus domicílios atuais acima de 5 anos há 10 anos; 

¶ 12,79% (N=27) residem em seus imóveis há mais de 10 anos; e 

¶ 9% (N=19) residem nos imóveis atuais há menos de 1 ano. 

 

Sobre o tempo de moradia em Florianópolis: 

¶ 50,23% (N=106) afirmaram residir no município há mais de 10 anos; 

¶ 19,43% (N=41) residem em Florianópolis acima de 5 anos há 10 anos; 

¶ 18% (N=38) disseram estar em Florianópolis entre 3 e 5 anos; 

¶ 9,47% (N=20) estão na cidade há um período de até 2 anos; e 

¶ 3,79% (N=8) não responderam. 

 

A pesquisa indagou aos responsáveis pelos domicílios acerca da vontade e/ou disponibilidade de 
residirem em outra localidade, e apenas 17,55% (N=23) sinalizaram o interesse em mudar-se. 
Contudo, desses, cerca de 60% registraram o desejo de permanecer na região norte da ilha, 
principalmente em virtude do local de trabalho. 
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6.3.4 Caracterização da População em Geral 

Além dos responsáveis pelos domicílios, também foram cadastrados os demais integrantes das 
famílias, incluindo os integrantes das famílias em situação de coabitação, somando o total de 432 
(quatrocentos e trinta e dois) moradores. 

Destacamos que a população total cadastrada está distribuída em 154 (cento e cinquenta e 
quatro) famílias pesquisadas, sendo 131 (cento e trinta e um) famílias principais e 23 (vinte e três) 
famílias em situação de coabitação9 (secundárias/conviventes). Em linhas gerais, famílias 
coabitantes são as que residem conjuntamente no mesmo imóvel possuindo relação de 
parentesco e/ou laços consanguíneos, nas quais coabitam mais de 01 (um) núcleo familiar no 
mesmo domicílio. 

Gênero da População em Geral 

Com relação ao gênero dos integrantes das famílias cadastradas, exceto dos RD, a pesquisa 
aponta que o gênero feminino representa a maioria dos entrevistados, 51,62% (N=223). 

Gráfico 22 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Composição Familiar ς Gênero 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Faixa Etária da População em Geral 

Referente à idade dos integrantes das famílias cadastradas, exceto dos RD, os dados revelam que: 

¶ 23,38% (N=101) são crianças de 0 a 11 anos de idade (de 0 a 3 anos ς 28; de 4 a 6 anos 
ς 27, e de 7 a 11 anos ς 46); 

¶ 11,57% são adolescentes e jovens, com idades entre 12 e 18 anos (12 a 15 anos ς 21 e 
de 16 a 18 anos ς 29); 

 
9 Coabitação é composta por dois componentes: 1: Unidade doméstica convivente ς refere-ǎŜ Ł άǳƴƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ ǉǳŀǘǊƻ ǇŜǎǎƻŀǎ ƻƴŘŜ ǊŜǎƛŘŜƳ 

conjuntamente mais de um núcleo doméstico com relação de parentesco, descendente da pessoa de referência do domicílio (filhos e genros ou noras, filhos e netos 

etc.) e que tenham no mínimo duas pessoas. Para esses núcleos, conjuntamente, serem classificados como déficit habitacional, é preciso que a habitação tenha, no 

mínimo, densidade de mais de duas pessoas por cômoŘƻǎ ǎŜǊǾƛƴŘƻ ŎƻƳƻ ŘƻǊƳƛǘƽǊƛƻέΤ нΥ /ƾƳƻŘƻǎ ς άvǳŀƴŘƻ Ƙł ŦŀƳƝƭƛŀǎ ǉǳŜ ǊŜǎƛŘŜƳ ŜƳ ŎƾƳƻŘƻǎ Řŀ ƳŜǎƳŀ 

Ƙŀōƛǘŀœńƻέ όCWtΣ нлнмΣ ǇΦ нлύΦ 
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¶ 58,79% são adultos, com idade entre 19 e 49 anos (19 a 24 anos ς 42; 25 a 35 anos ς 96; 
de 36 a 49 anos ς 91; e dos 50 a 59 ς 25 pessoas); 

¶ 6,25% (27) são idosos, com idade acima de 60 anos. 

 
Gráfico 23 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Composição Familiar ς Faixa Etária 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Grau de Instrução da População em Geral 

Sobre o grau de instrução dos membros das famílias, a pesquisa revelou que: 

¶ predomina o ensino fundamental incompleto, com 37,18% (N=161); 

¶ em seguida vem o ensino médio incompleto, com 18,71% (N=81); 

¶ e o ensino médio completo, compreendendo 16,17% (N=70); e 

¶ o percentual de pessoas não alfabetizadas compreende a 5,32% (N=23). 

Cabe esclarecer que, das 23 pessoas não alfabetizadas registradas, 08 (1,92%) tem idade maior 
que 15 anos. As demais são crianças com idade entre 0 e 5 que se encontram fora da escola. 

Gráfico 24 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Composição Familiar ς Grau de Instrução 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Renda Familiar da População da Vila do Arvoredo ς Siri B 

Visando aprofundar informações inerentes ao perfil socioeconômico dos residentes na 
Comunidade Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B, registrou-se também informações sobre a renda 
total das famílias, observando-se que: 

¶ 70,13% (N=108) possuem renda familiar mensal entre 01 e 03 salários-mínimos; 

¶ 13,63% (N=21) percebem menos de um salário-mínimo mensal; 

¶ 12,99% (N=20) mensalmente têm como receita de 3 a 5 salário-mínimo. 

Das 04 (quatro) famílias que registraram não possuir qualquer renda, 03 (três) estão em situação 
de coabitação, tratando-se de filhos da família principal que constituíram suas famílias, 
configurando a dependência financeira das famílias secundárias. 

Gráfico 25 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Composição Familiar ς Renda Familiar 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Ocupação da População em Geral 

Em relação à ocupação dos membros das famílias, dentre aqueles que registraram realizar 
alguma atividade laboral, 46,57% têm um trabalho formal, com carteira assinada ou estão 
formalizados por meio de MEI e 53,43% estão desenvolvendo algum trabalho na informalidade. 



 

 

 
 

 

 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Florianópolis-SC | Programa Floripa para Todos  

Plano Diretor de Reassentamento 
104 

Gráfico 26 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Composição Familiar ς Ocupação 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Inserção da População em Geral em Programas Sociais 

Com relação à inserção das famílias em programas sociais, 41,55% (N=64) afirmaram estarem 
cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal (CAD Único), sendo que destas: 

¶ 79,07% (N=51) das famílias são beneficiárias do Programa Federal de Transferência de 
Renda ς Bolsa Família; 

¶ 20,93% (N=13) das famílias possuem algum integrante que recebe o Benefício de 
Prestação Continuada ς BPC. 

Criação de Animais Domésticos pela População em Geral 

Compreendendo a importância que os animais domésticos possuem no âmbito familiar e da 
necessidade de considerá-los a partir da realidade habitacional, afeição emocional e até mesmo 
para alimentação, registrou-se que 62,60% (N=82) das residências têm animais domésticos e que 
destes: 

¶ 51,69% (N=42) são cachorros; 

¶ 34,75% (N=28) são gatos; 

¶ 5,93% (N=05) são pássaros; 

¶ 5,08% (N=04) são galinhas; e 

¶ 2,55% (N=03) são coelhos e cavalo. 
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Situação de Saúde da Família 

Pessoas com Deficiência 

O item que trata da situação de saúde na família traz informações acerca da presença de pessoas 
com deficiências na população alvo, sendo registrado que, em 5,84% (N=09) das famílias há 
alguém nessa condição. Entre os casos registrados na pesquisa, identificou-se os tipos de 
deficiências: 

¶ 33,33% são motoras (N=03) 

¶ 33,33% são intelectuais (N=03); 

¶ 22,22% são auditivas (N=02); e 

¶ 11,11% são visuais (N=01). 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) traz, em seu Art. 2º, que é considerada pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Gráfico 27 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Incidência de Pessoas com Deficiência na População 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gráfico 28 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Tipos de Deficiências na População 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

Considerando o objetivo deste levantamento, as informações com relação à incidência de 
pessoas que apresentam alguma deficiência junto às famílias são de suma importância, com vistas 
ao cumprimento da lei, com relação à garantia de acessibilidades e no que tange o artigo 32, do 
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Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados 
com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para moradia própria, observando o seguinte: 

I ς Reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para 
ǇŜǎǎƻŀ ŎƻƳ ŘŜŦƛŎƛşƴŎƛŀΤ ώΧϐ LLL ς Em caso de edificação multifamiliar, garantia 
de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais no piso 
térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; IV ς 
ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻǎ ŀŎŜǎǎƝǾŜƛǎΤ ώΧϐΦ 

Doenças Identificadas na População 

A pesquisa buscou levantar dados quanto à existência de pessoas com problemas de saúde nas 
famílias, sendo respondido positivamente por 44,27% (N=58) dos entrevistados, dos quais 
afirmaram que em seus núcleos familiares: 

¶ 31,75% (N=20) possuem pessoas com hipertensão; 

¶ 23,81% (N=15) possuem pessoas acometidas por doenças respiratórias; e 

¶ 15,87% (N=10) possuem pessoas com diabetes. 

Destacamos que as doenças listadas acima são consideradas doenças crônicas, com necessidade 
de uso de medicação contínua e acompanhamento médico regular. 

Além destas, 26,98% (N=17) das famílias citaram a presença de outras doenças, tais como: 
Linfoma de Burkitt, hipotireoidismo, hipertireoidismo, artrite, reumatoide, cardiopatias, 
fibromialgia, Alzheimer, câncer, depressão e talassemia intermediária. 

Gráfico 29 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Incidência de Problemas de Saúde 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Gráfico 30  - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Doenças Identificadas na População 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Serviços de Saúde Utilizados pela População 

Com relação aos serviços de saúde utilizados pela população da Vila do Arvoredo ς Siri B, 82,12% 
(N=147) dos entrevistados afirmaram que são atendidos pela Unidade Básica de Saúde próxima 
à residência; fazendo uso também de Prontos Socorros/Unidades de Pronto Atendimento; e 
Hospitais da Rede Pública. Destaca-se que 06 famílias, 3,89%, disseram também ser atendidos na 
rede privada e/ou por convênio. 

Gráfico 31 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Serviços de Saúde Utilizados pela População 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Gastos Gerais da Família Principal 

Neste item foram listados e mensurados os principais gastos da família, com a finalidade de 
conhecer melhor a realidade socioeconômica, especialmente ao que tange o comprometimento 
da renda e capacidade de assumir novos encargos. 

Alimentação 

Os gastos com alimentação foram mencionados pela maioria das famílias entrevistadas, 97,40% 
(N=150), sendo que, para 63,33% (N=92) das famílias, os gastos com alimentação giram em torno 
de R$ 501,00 (quinhentos e um reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais. 

Conforme anunciado pelo IBGE na análise por alimentação da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) 2017/2018, constatou-se que a despesa per capita mensal no Brasil foi de R$ 209,12, o que 
na época correspondia a 21,92% do salário-mínimo. Considerando que a média é de três pessoas 
por domicílio dentre as famílias pesquisadas e o valor atualizado do salário-mínimo, o custo médio 
das famílias com alimentação fica em R$ 868,03, indo ao encontro das informações levantadas. 

Gráfico 32 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Gastos das Famílias com Alimentação 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gás de Cozinha 

O custo com gás de cozinha é presente em 89,61% (N=138) das respostas obtidas, e o valor 
despendido a cada mês é de: 

¶ R$ 100,00 (cem reais), para 42,03% dos entrevistados; 

¶ R$ 101,00 (cento e um reais) a R$ 300,00 (trezentos reais), para 56,52% das famílias; e 

¶ R$ 301,00 (trezentos e um reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais), para 1,45% da 
população entrevistada. 

Segundo registros da pesquisa, alguns entrevistados relataram que um botijão de gás tem 
duração de aproximadamente 60 dias e o valor médio de cada um é de R$ 125,00 (cento e vinte 
e cinco reais), no comércio local. 
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Telefone 

Das famílias cadastradas, 100% alegaram possuir gastos com serviços de telefone celular, e a 
maioria (88,96%) afirmaram gastar uma média de R$ 100,00 (cem reais) mensais. 

Gráfico 33 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Gastos das Famílias com Telefone 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Transporte 

As famílias também, em 100% dos casos, apontaram possuírem despesas mensais com 
transporte, visto que tais despesas correspondem, principalmente, a viabilização do acesso ao 
trabalho. A maioria, 59,09% afirmaram que gasta uma média de R$ 100,00 (cem reais) mensais 
com o serviço. 

Gráfico 34 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Gastos das Famílias com Transporte 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Medicamentos 

Apesar do amplo atendimento à população pelo Sistema Único de Saúde, houve a indicação do 
dispêndio de valores do orçamento familiar para a compra de medicamentos e acesso a serviços 
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de saúde privados. Referente aos medicamentos, 25,97% (N=40) das famílias disseram ter esse 
gasto mensalmente, sendo estes, para 85% (N=34), de até R$ 300,00 (trezentos reais). 

Gráfico 35 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Gastos das Famílias com Medicamentos 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Serviços de Saúde Privado 

Segundo dados levantados, despesas relativas a serviços de saúde privados faz parte da realidade 
de 7,79% (N=12) das famílias, compreendendo valores de até R$ 500,00 (quinhentos reais), tendo 
maior incidência os investimentos de até R$ 100,00 (cem reais) mensais. 

Gráfico 36 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Gastos das Famílias com Manutenção da Saúde 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Aluguel 

As famílias identificadas como inquilinas, 3,36% (N=04), citaram o gasto com o valor do aluguel, 
com valores que variam entre R$ 300,00 (trezentos reais) e R$ 1.000,00 (um mil reais). 
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Água e Energia 

Considerando a realidade da ocupação, onde as ligações de água e energia se dão 
majoritariamente de forma clandestina, não foram mencionadas despesas com energia elétrica 
e água nas respostas dos entrevistados; exceto 01 (uma) família sinalizou o custo com o 
fornecimento de água, sendo este no domicílio de selo número 127. Com relação à energia 
elétrica nenhuma das famílias tem esse custo em seus orçamentos. 

 

Participação e Vida Comunitária 

Na dimensão da participação e vida comunitária, 62,60% (N=82) dos entrevistados reconheceram 
que há algum nível/tipo de organização comunitária, sendo majoritariamente reconhecidas as 
organizações religiosas, por 82,22% (N=74) dos pesquisados, seguida pela associação de 
moradores, por 11,11% (N=10). 

Dos que afirmaram haver algum tipo de organização, 60,98% (N=50) disseram que alguém da 
família é participante desses espaços, com destaque também para as organizações religiosas. 

Gráfico 37 - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Existência de Organização Comunitária 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gráfico 38  - Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B: Tipos de Organizações Comunitárias 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Foto 27 ς Igreja existente na Comunidade Vila do Arvoredo ς Siri B 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

Famílias em Situação de Coabitação 

Durante o cadastramento das famílias residentes na localidade Vila do Arvoredo ς Setor B, além 
das famílias principais ς responsáveis pelos domicílios ς também foram cadastradas em 
formulário suplementar, as que vivem em situação de coabitação, ou seja, formam outro núcleo 
familiar, mas que convivem na mesma residência. A pesquisa identificou o universo de 23 (vinte 
e três) famílias em 23 (vinte três) domicílios, dos 131 (cento e trinta e um) cadastrados, ou seja, 
17,55%. 

tŀǊŀ aƻǊŀƛǎ Ŝ wşƎƻ όнлммΣ ǇΦмнрύ άa coabitação familiar e o ônus excessivo com o pagamento do 
aluguel são os principais componentes do déficit habitacional nas áreas urbanas e nas regiões 
metropolitanas [...]έ. 

Considerando a importância de conhecer melhor essa realidade, fez um recorte entre as 154 
(cento e cinquenta e quatro) famílias moradoras da área de intervenção, apresentando em 
seguida um breve perfil das famílias em situação de coabitação. 

Referente aos responsáveis dessas famílias tem o seguinte perfil: 

¶ 62,85% (N=22) são do sexo feminino; 

¶ 51,42% (N=18) são pessoas pretas e pardas; 

¶ 71,42% (N=25) tem idades entre 16 e 35 anos; 

¶ 42,85% (N=15) possuem nível fundamental incompleto, seguido do ensino médio 
incompleto com 25,71% (N=09). 

 

Tratando da situação profissional e de trabalho dos responsáveis: 

¶ 34,28% (N=12) dos RD atuam de forma autônoma; 

¶ 34,28% (N=12) estão desempregados; 
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¶ 25,71% estão empregados formalmente. 

Com relação à renda, esta apresenta uma média de até 03 (três) salários-mínimos. Cabe destacar 
que duas famílias não possuem qualquer renda. 

Como dado complementar, visando aprofundar informações inerentes ao perfil socioeconômico 
dos residentes na comunidade Vila do Arvoredo/Siri ς Setor B, registrou-se também informações 
acerca da inserção em Programas Sociais, e 17,39% (N=04) percebem algum benefício social, com 
destaque para o Programa Bolsa Família, 75% (N=03). 

Referente aos demais membros das famílias coabitantes: 

¶ 60,86% (N=14) são do sexo feminino; 

¶ 100% são crianças e adolescentes, sendo 26,08% (N=06) entre 0 e 3 anos; 21,73% (N=05) 
entre 4 e 6 anos; 17,39% (N=04) entre 7 e 11 anos; 4,76 (N=1) com idade entre 12 e 15 
anos; e 14,28% (N=03) são adolescentes entre 16 e 18 anos. 
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6.4 Vila Esperança ς Comunidade Lajotas 
A Comunidade das Lajotas, atualmente conhecida por Vila Esperança, pertence ao bairro dos 
Ingleses, localizado na região norte da ilha de Santa Catarina, a 35km do Centro de Florianópolis. 
Dentre os balneários da cidade, Ingleses é o terceiro mais populoso, com cerca de 30 mil 
habitantes, mas que no período de veraneio esse número chega a dobrar. O acesso a Comunidade 
dá-se pela Servidão Três Marias, que está interligada à SC 403 ς Rodovia Armando Calil Bulos. 

A área da Vila Esperança (Comunidade Lajotas) é uma área pública, de propriedade da Prefeitura 
de Florianópolis; esta área foi reservada para receber a relocação da população que atualmente 
vive sobre área de Dunas na Vila do Arvoredo, na comunidade conhecida como Siri B. Ocorre que 
esta área foi ocupada, sendo atualmente a comunidade conhecida como Lajotas. 

Figura 27ς Área da Vila Esperança (Comunidade Lajotas) 

 

Fonte: PMF, 2023 

A Comunidade Lajotas é relativamente nova, conforme as fotos obtidas pelo Google Street View, 
em 2014 a comunidade não existia e parte da área era ocupada por atividades de fabricação de 
tubos em concreto pré-moldado (razão que levou a comunidade ser conhecida por Lajotas), já 
em 2018 a comunidade está se formando, tendo alcançado a situação atual, conforme imagem 
de 2023. 

Segundo informações das lideranças comunitárias, a formação da comunidade teve início no ano 
de 2013, tendo sido seu crescimento acelerado a partir de 2016. 
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Foto 28 - Situação em 2014 ς Foto a Partir da 
Servidão Três Marias 

Foto 29ς Situação em 2018 ς Foto a Partir da 
Servidão Três Marias 

Foto 30 - Situação em 2023 ς Foto a Partir da 
Servidão Três Marias 

   

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. Google Earth, Foto de 2014 e 2018 (Consulta em 
2023). 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria 
BID, 2023. 
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Figura 28 ς Situação em 2014 ς Comunidade 
Lajotas 

Figura 29 ς Situação em 2018 ς Comunidade 
Lajotas 

Figura 30 ς Situação em 2023 ς Comunidade 
Lajotas 

 

 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. Google Earth Pro, situação em 2014 e 
2018(consulta em 2023). 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria 
BID, 2023. Google Earth Pro, situação em 2023 (consulta 
em 2023) 
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Foto 31ς Vista Geral da Comunidade Lajotas ς 2023 

 

Fonte: Avaliação Ambiental e Social ς AAS ς Consultoria BID, 2023. 

 

6.4.1 Processo de selagem e cadastramento 

Os trabalhos de campo na Comunidade de Lajotas foram iniciados em 24 de maio e finalizados 
em 24 de junho de 2023, com a fixação da selagem das edificações, concomitantemente, com a 
realização do cadastramento das famílias, sendo registrada a numeração do selo no respectivo 
cadastro, vinculando a família à edificação. Os selos seguiram a ordem numérica junto da sigla 
PMF na identificação. 

Dos 148 (cento e quarenta e oito) imóveis identificados na área de intervenção, fez-se o cadastro 
de 147 (cento e quarenta e sete). Apenas no imóvel selado com o nº 107 não foi efetivado 
cadastramento, devido à ausência de pessoas na residência, nas três tentativas. 

Foto 32ς Vila Esperança ς Lajotas 
Selagem Edificações 

Foto 33ςVila Esperança ς Lajotas 
Selagem Edificações 
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Foto 34: Vila Esperança ς Lajotas 
Selagem Edificações 

Foto 35: Vila Esperança ς Lajotas 
Selagem Edificações 

  
  

Foto 36: Vila Esperança ς Lajotas 
Selagem Edificações 

Foto 37: Vila Esperança ς Lajotas 
Selagem Edificações 

  
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

6.4.2 Caracterização dos imóveis e da ocupação 

Tipos de edificações e número de edificações no mesmo lote 

Este bloco traz a caracterização dos imóveis e as formas de ocupação da Vila Esperança ς 
Comunidade de Lajotas. Quanto aos tipos de imóveis registrados ς casa térrea, 
apartamento/quitinete, casa com mais de um andar, constatou-se que 91,84% (N=135) são 
térreos e 4,08 (N=06) possuem dois pavimentos. Registrou-se ainda 01 (um) quitinete e 05 (cinco) 
lotes vazios. 
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Gráfico 39 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Tipos de Imóveis 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Foto 38 ς Residências na Vila Esperança ς Comunidade de Lajotas 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Registrou-se a existência de mais de uma edificação (residência/comércio/instituição) no mesmo 
lote, bem como edificações independentes do tipo edícula e garagem, que não servem como 
abrigos para outras famílias, em 27 (vinte e sete) imóveis, dentre os 147 (cento e quarenta e sete) 
cadastrados, perfazendo o percentual de 18,37%. Destes imóveis: 

¶ 51,85% (N=14) possuem mais 02 (duas) edificações no terreno; 

¶ 18,52% (N=05) possuem mais 01 edificação; e 

¶ 7,51% (N=02) tem mais três edificações. 
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Gráfico 40  ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: nº de edificações no mesmo lote 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Usos dos Imóveis 

Quanto aos aspectos relacionados ao uso das edificações: 

¶ 88,44% (N=130) dos imóveis registrados são de uso exclusivamente residencial; 

¶ 6,80% (N=10) são de uso misto (residencial + outro uso/serviços); e 

¶ 0,68% (N=01) é instituição religiosa. 
 

Menciona-se na comunidade que, dentre os imóveis inicialmente identificados como lotes, 2,72% 
(N=04) estão vazios e 0,68% (N=01) possui uma casa em construção. 

Gráfico 41 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Usos dos Imóveis 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Nas edificações onde foi registrado uso misto, além de serem residências, realizam-se nelas 
atividades econômicas, sendo 50% (N=05) comercial; 40% (N=04) serviços; e 10% (N=01) guarda 
de materiais recicláveis para venda posterior. 
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Gráfico 42  ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Usos dos Imóveis para fins Comerciais 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Cabe mencionar que em um dos imóveis foram registradas duas modalidades de atividades 
econômicas, havendo comércio e prestação de serviços. Referente aos comércios identificados, 
estes são pequenos estabelecimentos para venda de itens do gênero alimentício, facilitando o 
acesso das famílias nas necessidades emergências, haja vista que mercados e supermercados 
ficam mais distantes. Cabe registrar que estes ainda funcionam como bares. 

Foto 39 ς Vila Esperança - Lajotas: Domicílio com Atividade Econômica 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Forma de ocupação (condição de ocupação) 

Com relação à forma de ocupação, o critério utilizado pela equipe cadastradora na identificação 
Řŀǎ ƻǇœƿŜǎ άtǊƽǇǊƛŀέ Ŝ άhŎǳǇŀœńƻ LǊǊŜƎǳƭŀǊέ Ŧƻƛ ǉǳŜΣ ǇŀǊŀ ƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŜƳ ǉǳŜ ŀ ŦŀƳƝƭƛŀ Ǉƻǎǎǳƛ ŀƭƎǳƳ 
documento referente à sua aquisição, os domicílios foram cadastrados como próprio; e, para 
aquelas que não possuem qualquer documento, foram considerados como ocupação irregular. 

Apesar da abordagem realizada pela equipe pesquisadora durante a aplicação dos cadastros, 
ressaltamos que toda a área afetada se configura como ocupação irregular, em área de 
preservação ambiental, imprópria para a consolidação. 
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Obteve-se a quantidade de 30 (trinta) domicílios próprios, correspondendo a 20,41% e 112 (cento 
e doze) com situação de ocupação irregular, ou seja, 76,19%. Além destes, foram registrados 01 
(um) imóvel cedido e 02 (dois) alugados, perfazendo 2,04% do total. 

Gráfico 43 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Formas de Ocupação 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Documento de posse ou propriedade 

Dentre os que citaram possuir algum documento relacionado à posse: 

¶ 69,23% (N=09) correspondem a contratos de compra e venda; e 

¶ 30,77% (N=04) afirmam possuir recibo de compra. 
 

Gráfico 44 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Documentos de Posse ou Propriedade 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Ressalta-se a informação de que, durante o processo de cadastro, 17 (dezessete) responsáveis 
por domicílios afirmaram terem comprado as respectivas casas, porém não há registro da 
transação, portanto, a quantidade de tipos de documentos está a menor, se comparada a 
quantidade de imóveis considerados como próprios. 
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Os entrevistados foram questionados quanto ao pagamento de IPTU, e 100% deles afirmaram 
não pagar o imposto. 

Acesso às residências 

Sobre o acesso às residências da Vila Esperança/Lajotas, a pesquisa mostra que este ocorre 
principalmente por ruas, em 64,63% (N=95) dos casos; e em 29,93% (N=44), por trilhas, sendo 
que estas estão, principalmente, nas partes mais alta da comunidade. Entretanto outros acessos 
foram identificados: rampas e escadas improvisadas, somando 5,44% (N=08) das respostas. 

Gráfico 45ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Acesso às Residências 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Material de construção 

O principal material utilizado para a construção das residências é a madeira com 51,70% (N=76) 
das respostas, sendo que na maior parte delas foram utilizadas madeiras reaproveitadas. Em 
segundo lugar aparece o material alvenaria com 24,49% (N=36); seguido da classificação mista, 
com 12,93% (N=19), ou seja, parte de madeira e parte de alvenaria. Edificações construídas a 
partir de materiais improvisados também foram identificados, em 6,80% (N=10) casas. 

Para 51,70% (N=76) dos entrevistados o estado das suas residências foi avaliado como regular, 
25,85% (N=38) disseram achá-la boa; e para 19,05% (N=28) está entre ruim e péssimo. 
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Foto 40 ς Vila Esperança - Lajotas: Casa construída a partir de materiais improvisados 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gráfico 46 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Características da Construção 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Banheiros 

Em 85,71% (N=126) das residências cadastradas existe banheiro no seu interior; e em 2,72% 
(N=04) os banheiros são externos à habitação. Foram identificadas 03 (2,04%) residências que 
compartilham seus banheiros com outras famílias, sendo estas registradas como banheiros 
ŎƻƭŜǘƛǾƻǎΦ hǎ оΣпл҈ όbҐлрύ Řƻǎ ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀŘƻǎ ǉǳŜ άƴńƻ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊŀƳέ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ ŀƻǎ ƭƻǘŜǎ 
vazios e em construção. 
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Gráfico 47 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Existência de Banheiro 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Número de cômodos e cômodos usados como dormitório 

Em relação ao número de cômodos: 

¶ 29,25% (N=43) das residências possuem entre 04 (quatro) cômodos; 

¶ 27,89% (N=41) possuem 03 (três); 

¶ 20,41% (N=30) possuem acima de 05 (cinco) cômodos; 

¶ 14,29% (N=21) possuem 02 (dois) cômodos; e 

¶ 4,76% (N=7) apenas um cômodo. 
 

Gráfico 48ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Quantidade de Cômodos 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 
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Com relação aos cômodos que são utilizados como dormitório: 

¶ 53,06% (N=78) utilizam apenas 01 (um) cômodo como dormitório; 

¶ 34,69% (N=51) utilizam 02 (dois) como dormitórios; e 

¶ 8,16% (N=12), usam três ou mais cômodos como dormitórios. 
 

Gráfico 49ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Quantidade de Dormitórios 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

 

Considerando que a população total da área é de 448 (quatrocentos e quarenta e oito) 
moradores, a média por domicílio fica em 03 (três) habitantes por residência. Sendo a 
predominância da utilização de 02 (dois) cômodos como dormitório, de maneira geral, pode-se 
afirmar que as famílias conseguiram atender as suas necessidades, descaracterizando a 
inadequação por densidade, considerando os conceitos da Fundação João Pinheiro. 

Contudo, ressalta-se que em 02 (dois) casos, todos os cômodos das residências são utilizados 
como dormitório, uma delas possui 03 (três) cômodos e a outra 04 (quatro) ς registradas com os 
selos de nº 104 e 44, respectivamente. 

Destaca-se, também, que em 02 (dois) domicílios (selos 50 e 81), compostos por apenas 01 (um) 
cômodo, vivem em ambos, 04 (quatro) pessoas. E que na residência identificada com o selo 137, 
vive uma família composta por 05 (cinco) pessoas, sendo que a moradia é constituída de apenas 
02 (dois) cômodos e, segundo a RD entrevistada, todos os moradores dormem no mesmo 
ambiente. 

Situação semelhante, porém, mais agravada, foi registrada nas residências identificadas com os 
selos 139 e 140, onde cada uma das famílias é composta por 06 (seis) pessoas, as residências 
possem 02 (dois) cômodos e, somente 01 (um) é utilizado como dormitório. 
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Abastecimento de água 

Quanto ao fornecimento de água, a pesquisa aponta que, 100% (N=147) dos domicílios possuem 
ligação de água, sendo abastecidos por água tratada da concessionária, porém as ligações são 
clandestinas. 

No que tange a qualidade no abastecimento da água, 87,76% (N=129) afirmaram que ocorre falta 
de água nos domicílios, dos quais 80,62% (N=104) informaram que ocorre com mais frequência 
no período da manhã e que constantemente a falta de água perdura por todo o dia. 

Gráfico 50 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Falta do Abastecimento da Água 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Gráfico 49 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Período que apresenta Falta do Abastecimento da Água 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Energia elétrica 

Quanto ao fornecimento de energia elétrica, 100% das residências são abastecidas com energia 
da concessionária, porém as ligações também são clandestinas. 
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Iluminação pública 

Com relação à iluminação que há na área pública, 100% (N=147) afirmam não serem atendidos 
por esse serviço. As ruas internas da comunidade possuem iluminação a partir de postes e 
luminárias instaladas pela própria comunidade. 

Esgotamento Sanitário 

O esgotamento sanitário acontece predominantemente em fossas rudimentares, ou seja, em 
67,35% (N=99) dos domicílios. Em 14,97% (N=22), o esgoto é extravasado a céu aberto e em 
4,67% (N=07) o esgotamento sanitário se dá diretamente nos afluentes próximos à comunidade. 

Dos 3,40% (N=05) entrevistados que afirmaram não possuir saída de esgoto, estes correspondem 
a lotes vazios e em construção. Ainda importa mencionar o percentual de 9,52% (N=14) que não 
souberam responder. A equipe de pesquisadores registrou que, apesar de terem sido visualizadas 
fossas em algumas residências, em parte delas o volume estava extravasando, correndo à céu 
aberto para os terrenos e vias da comunidade. 

Gráfico 51 ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Esgotamento Sanitário 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Foto 41 ς Vila Esperança - Lajotas: Esgoto à céu aberto 

 
Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Coleta de Lixo 

Ainda ao que diz respeito ao saneamento básico da Vila Esperança/Lajotas, 96,60% (N=142) dos 
entrevistados afirmaram serem atendidos pela coleta pública de lixo, sendo que destes, 69,01% 
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(N=98) disseram que a coleta ocorre somente em alguns pontos da comunidade; e 30,99% (N=44) 
afirmaram que os moradores utilizam lixeira comunitária e que a coleta ocorre neste ponto. Três 
pessoas não responderam sobre a existência do serviço e outras duas afirmaram não ter, sendo 
que uma delas registrou fazer a queima dos resíduos domésticos produzidos. 

Com relação a frequência da coleta dos resíduos, majoritariamente, 76,06% (N=108) disseram 
que a mesma ocorre três vezes (3x) na semana; 21,83% (N=31) afirmaram que o serviço é 
prestado duas vezes (2x) na semana. Dois entrevistados não souberam responder. 

Gráfico 52ς Vila Esperança/Comunidade Lajotas: Formas de Coleta de Lixo 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Foto 42 - Vila Esperança - Lajotas: Lixo descartado de forma incorreta 

 

Fonte: Cadastro socioeconômico, URBANNUS Planejamento, 2023. 

Serviços de Comunicação 

Com relação ao atendimento do serviço de telefonia, 46,94% (N=69) disseram ser atendidos e 
74,83% (N=110) possuem internet em casa. O serviço de correio atende apenas a 10,20% (N=15) 
dos domicílios. 
















































































































































































































































































